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SIGLAS 

SIGLA  DESCRIÇÃO 

ABIH  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE HOTÉIS 

ABNT ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 

ADCP ACOUSTIC DOPPLER CURRENT PROFILER 

AgeRio 
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

AGEVAP 
ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL 

AHP ANÁLISE HIERÁRQUICA DE PROCESSOS 

AIPM  
ÁREAS DE INTERESSE PARA PROTEÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DE MANANCIAIS 

ALA  
ASSOCIAÇÃO LIVRE DOS AQUICULTORES DAS ÁGUAS 

DO SÃO JOÃO 

AMEAS 
ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES EMPREENDEDORAS 

ACONTECENDO EM SAQUAREMA 

ANA 
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

BÁSICO 

ANEEL  AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

APA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

APAGPLA  
ASSOCIAÇÃO DE PESCADORES ARTESANAIS DE 

GANCHO DE PEIXE DA LAGUNA DE ARARUAMA 

APP ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

APRF 
ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA RESTAURAÇÃO 

FLORESTAL 

APSJ ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES DO RIO SÃO JOÃO 

APV AGÊNCIA PEIXE VIVO 

ASAERLA  
ASSOCIAÇÃO DE ARQUITETOS E ENGENHEIROS DA 

REGIÃO DOS LAGOS 

BANPAR BANCO PÚBLICO DE ÁREAS PARA RESTAURAÇÃO 

BHLSJ BACIA HIDROGRÁFICA LAGOS SÃO JOÃO 
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SIGLA  DESCRIÇÃO 

BID BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

BIRD 
BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

BNDES 
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL 

CAJ  CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA 

CAR CADASTRO AMBIENTAL RURAL 

CAV CURVA COTA-ÁREA-VOLUME 

CBH COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA 

CBHLSJ COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA LAGOS SÃO JOÃO 

CBHSF 
COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO 

FRANCISCO 

CEDAE COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 

CEDAE  
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO 

DE JANEIRO 

CEF CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CEIVAP  
COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO PARAÍBA DO SUL 

CERHI  CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CETESB COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CILSF 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE LAGOS SÃO 

FRANCISCO 

CILSJ  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL LAGOS SÃO JOÃO 

CNA COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS 

CNAE  
CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES 

ECONÓMICAS 

CNARH  
CADASTRO NACIONAL DE USUÁRIOS DE RECURSOS 

HÍDRICOS 

CNRH CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CONAMA  CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

CONSEMA CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 
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SIGLA  DESCRIÇÃO 

COOPASÃOJOÃO COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE AREIA DA BHLSJ 

CTEA CÂMARA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

DAURH  
DECLARAÇÃO ANUAL DE USO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

DBO DEMANDA BIOQUÍMICA DE OXIGÊNIO 

DNOS  
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE 

SANEAMENTO 

DQO DEMANDA QUÍMICA DE OXIGÉNIO 

EMATER  
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 

RURAL 

EMBASA EMPRESA BAIANA DE SANEAMENTO 

ETE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

EUA ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

FECAM  
FUNDO ESTADUAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

FERH FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

FGTS FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

FINISA  
FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO 

SANEAMENTO 

FIPERJ 
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESCA DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 

FIRJAN  
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

FMP FAIXAS MARGINAIS DE PROTEÇÃO 

FNMA  FUNDO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE 

FUMTUR  FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

FUNBIO FUNDO BRASILEIRO PARA A BIODIVERSIDADE 

FUNDRHI  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

FUNDRHI -RJ 
FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO RIO DE 

JANEIRO 

Funtec FUNDO DE DESENVOLVIMENTO TÉCNICO-CIENTÍFICO 
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SIGLA  DESCRIÇÃO 

GAC GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS 

GEF FUNDO PARA O MEIO AMBIENTE GLOBAL 

GEF GLOBAL ENVIRONMENT FACILITY 

GeoINEA PORTAL GEOGRÁFICO DO INEA 

GT GRUPO DE TRABALHO 

GWP GLOBAL WATER PARTNERSHIP 

HEC-RAS 
HYDROLOGIC ENGINEERING CENTER ï RIVER 

ANALYSIS 

IBGE INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

ICMS 
IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 

SERVIÇOS 

IEAPM  
INSTITUTO DE ESTUDOS DO MAR ALMIRANTE PAULO 

MOREIRA 

IFCA  ÍNDICE FINAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

IFRJ 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 

INEA  INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE 

IPCA 
ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR 

AMPLO 

IPEDS 
INSTITUTO DE PESQUISAS E EDUCAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

IRV  INSTITUTO RIOS VERDES 

LMS SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE APRENDIZAGEM  

LSJ  LAGOS SÃO JOÃO 

MCTI  MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES 

MMA  
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO 

CLIMA  

MOMIG  MOVIMENTO DE MULHERES DE IGUABA GRANDE 

MTur  MINISTÉRIO DO TURISMO 

NASA 
ADMINISTRAÇÃO NACIONAL DA AERONÁUTICA E 

ESPAÇO 
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SIGLA  DESCRIÇÃO 

NBR NORMA BRASILEIRA 

ODS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

OMS ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE 

ONGs  ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS 

ONU ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

PBH's PLANOS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

PERHI  PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

PERS-RJ 
PLANO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 

PESB POLÍTICA ESTADUAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS 

PLANSAB PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

PM PREFEITURA MUNICIPAL 

PNPSA 
POLÍTICA NACIONAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS 

AMBIENTAIS 

PNRH PLANO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

PNSB POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS 

POSH POLLUTANT ORIGIN SURCHARGE HYDRAULICALLY 

PPA PALANO PLURIANUAL 

PPP PERÍMETROS DE PROTEÇÃO DE POÇOS 

PRH PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PRODES 
PROGRAMA DESPOLUIÇÃO DE BACIAS 

HIDROGRÁFICAS 

PROLAGOS 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E 

ESGOTO S/A 

PSA PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

REBIO RESERVA BIOLÓGICA 

RESEXMAR RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA 

RESUB REDE COOPERATIVA DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 

RH REGIÃO HIDROGRÁFICA 

RH-VI  REGIÃO HIDROGRÁFICA LAGOS SÃO JOÃO 

RPPN RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL 
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SIGLA  DESCRIÇÃO 

RSB RELATÓRIO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS 

SAA SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

SbN SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA 

SEAPPA 
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO DO RJ 

SEAS 
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E 

SUSTENTABILLIDADE 

SEDEC SECRETARIA DO ESTADO DE DEFESA CIVIL 

SEMAR 
SISTEMA ESTADUAL DE MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DA RESTAURAÇÃO FLORESTA 

SES  
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE 

JANEIRO 

SGB/CPRM SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL 

SIG SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

SIGED SISTEMA DE GERENCIAMENTO DOCUMENTAL 

SIOP 
SISTEMA INTEGRADO DE PLANEJAMENTO E 

ORÇAMENTO 

SisBar 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE OS BARRAMENTOS 

DO ESTADO 

SNIS 
SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE 

SANEAMENTO 

SNISB 
SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE 

SEGURANÇA DE BARRAGENS 

SRTM  SHUTTLE RADAR TOPOGRAPHIC MISSION 

SSD SISTEMAS DE SUPORTE À DECISÃO 

TAC TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

TCA TERMOS DE COMPROMISSO AMBIENTAL 

TNC THE NATURE CONSERVANCY 

TurisRio 
COMPANHIA DE TURISMO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

UFRJ UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
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SIGLA  DESCRIÇÃO 

UFRRJ UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO  

UHPs UNIDADES HIDROLÓGICAS DE PLANEJAMENTO 

UPGRH 
UNIDADE DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS 

WRI  WORLD RESOURCES INSTITUTE 

WWF WORLD WIDE FUND FOR NATURE INC 

ZC ZONA DE CAPTURA 

ZI  ZONA DE INFLUÊNCIA 

ZT ZONA DE TRANSPORTE 
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APRESENTAÇÃO 

A ÁGUA E SOLO ESTUDOS E PROJETOS LTDA (CNPJ: 02.563.448/0001-49) vem 

apresentar o PROGNÓSTICO para execução das atividades referentes ao Termo de Contrato 

CILSJ 31/2022, firmado entre a empresa, denominada CONTRATADA, e o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL LAGOS SÃO JOÃO (CNPJ: 03.612.270/0001-41), cujo objeto é a 

ñCONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA PARA A REVISÃO E 

COMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 

HIDROGRÁFICA LAGOS SÃO JOÃOò. 
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1 INTRODUÇÃO  

A elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, conforme estabelecido 

pela Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/97) e regulamentações 

complementares, como a Resolução CNRH nº 145/2012, representa um instrumento essencial 

para a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos. Esse processo contempla etapas 

fundamentais ð diagnóstico, prognóstico e plano de ações ð que permitem compreender a 

realidade da bacia hidrográfica e orientar a tomada de decisão com base em metas de curto, 

médio e longo prazo. 

No âmbito da Região Hidrográfica Lagos São João (RH-VI), o Plano de Recursos Hídricos em 

vigor, publicado em 2005, encontra-se defasado frente às transformações socioambientais, 

econômicas e institucionais ocorridas nas últimas décadas. Nesse sentido, o Comitê de Bacia 

Hidrográfica Lagos São João (CBH-LSJ), por meio das Resoluções nº 100 e nº 107, deliberou 

pela elaboração do Plano de Ordenamento de Usos Múltiplos da Laguna de Araruama e pela 

Revisão do Plano de Recursos Hídricos da RH-VI, reafirmando o compromisso com a gestão 

participativa, a proteção dos mananciais e o uso racional da água. 

Com a conclusão da etapa de Prognóstico, que apresentou uma análise prospectiva da bacia sob 

diferentes cenários de evolução, este documento avança para a construção do Plano de Ação. 

Essa fase tem como objetivo consolidar as informações geradas nas etapas anteriores, 

traduzindo-as em propostas concretas de intervenção que promovam o equilíbrio entre oferta e 

demanda hídrica, assegurem os múltiplos usos da água e contribuam para a preservação dos 

ecossistemas associados. 

As ações aqui propostas foram estruturadas de forma a atender às diretrizes estabelecidas no 

artigo 13 da Resolução CNRH nº 145/2012, sendo organizadas por eixos temáticos e priorizadas 

conforme critérios técnicos, socioeconômicos e ambientais. O Plano de Ação representa, 

portanto, uma agenda estratégica para a RH-VI, capaz de orientar investimentos, subsidiar 

políticas públicas e fortalecer a atuação dos diversos atores envolvidos na governança da água.
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Figura 1.1 ï Fluxograma das Etapas de Revisão e Complementação do PRH-RHVI destaque para a Etapa 5 ï Plano de ações. 
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A Região Hidrográfica Lagos São João (RH-VI) é uma das nove regiões hidrográficas 

definidas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro. Sua 

gestão é conduzida pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), abrangendo as bacias 

hidrográficas do Rio São João, Rio Una, Lagoa de Araruama e Lagoa de Saquarema. 

Localizada na Região dos Lagos e Baixada Litorânea fluminense, a atuação territorial é 

coordenada pela Superintendência Regional Lagos São João (SUPLAJ), responsável pela 

gestão ambiental e dos recursos hídricos neste território. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (INEA, 2014) estabelece as 

Unidades Hidrológicas de Planejamento (UHPs) como subdivisões das regiões 

hidrográficas, utilizadas como base para a análise da disponibilidade e demanda de 

recursos hídricos. No escopo original da RH-VI, a região foi segmentada em quatro 

UHPs: VI-a1 (Rio São João, montante do Reservatório de Juturnaíba), VI-a2 (Rio São 

João, jusante do Reservatório), VI-b (Rio Una) e VI-c (Búzios, Lagoas de Saquarema, 

Jaconé e Araruama). 

No contexto da Revisão e Complementação do Plano de Recursos Hídricos da RH-VI, 

foi realizada uma reestruturação das UHPs, conforme acordado com o Grupo de Trabalho 

(GT-Plano) e apresentado no relatório de diagnóstico. Essa redefinição baseou-se em 

critérios técnicos e buscou representar com maior precisão as especificidades ambientais, 

hidrológicas e territoriais da região, contribuindo para uma abordagem mais eficaz no 

planejamento e na gestão dos recursos hídricos.  

Destaca-se que a nova divisão das UHPs em nada interfere no âmbito da gestão e nas 

áreas de atuação dos subcomitês, os quais se mantiveram. Ou seja, a área de atuação do 

sub-comitê Rio São João inclui as UHPs VI-a Rio São João montante, VI-b Rio São João 

jusante e VI-c Rios Capivari e Bacaxá. Assim como o sub-comitê Rio Una inclui as UHPs 

VI-d Rio Una e VI-g Armação de Búzios. Os subcomitês Lagoa Saquarema e Lagoa 

Araruama mantiveram-se com uma UHP cada, sendo elas: VI-e Lagoa de Saquarema e 

VI-f Lagoa de Araruama, respectivamente. A Tabela 1.1 dispõem os subcomitês e suas 

respectivas UHPs de gerencia.  
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Tabela 1.1 ï UHP de atuação de cada subcomitê. 

Subcomitê UHPs de atuação 

Rio São João 

VI - a: Rio São João (montante do Reservatório de Juturnaíba) 

VI - b: Rio São João (jusante do Reservatório de Juturnaíba) 

VI - c: Rios Capivari e Bacaxá 

Rio Una 
VI - d: Rio Una 

VI - g: Armação dos Búzios 

Lagoa Saquarema VI - e: Lagoa de Saquarema 

Lagoa Araruama VI - f: Lagoa de Araruama 

Fonte: Elaboração Própria, 2025. 

A Figura 1.2 destaca a divisão das UHPs que serão empregadas no atual Plano de 

Recursos Hídricos. Em seguida, a Tabela 1.2 apresenta as características fundamentais de 

cada UHP, incluindo seus principais corpos hídricos (juntamente com os comprimentos 

parciais dos rios incluídos na UHP e a área das lagoas), bem como a porcentagem da área 

dos municípios da região abrangida por cada UHP.  



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

29 

 
Figura 1.2 - Mapa das UHPs da Região Hidrográfica VI. 

Fonte: Elaboração Própria.  
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Tabela 1.2 Características das UHPs da RH-VI.  

UHP 
Área Total 

(km²) 

Principais Corpos Hídricos inseridos na 

UHP 

Área dos municípios inseridos na UHP (% em relação à 

área total do município) 

Sedes municipais 

inseridas na UHP 

VI - a: Rio São 

João (montante 

do Reservatório 

de Juturnaíba) 

617,60 

Reservatório de Juturnaíba (14,72km²), Rio 

São João (51,20km), Rio Crubixais ou 

Pirineus (16,48km), Rio da Bananeira 

(16,23km) e Rio Maratuã (14,62km). 

Silva Jardim (58,58%), Cachoeiras de Macacu (5,14%), 

Araruama (2,68%), Rio Bonito (0,23%), Nova Friburgo 

(0,06%). 

- 

VI - b: Rio São 

João (jusante do 

Reservatório de 

Juturnaíba) 

807,18 

Rio São João (81,21km), Rio da Aldeia Velha 

(30,48km), Rio Dourado (20,44km), Rio 

Lontra (20,17km) e Vala do Consórcio 

(19,24km). 

Casimiro de Abreu (76,18%), Cabo Frio (44,50%), Araruama 

(21,70%), Silva Jardim (12,91%), Rio das Ostras (3,88%), São 

Pedro da Aldeia (2,24%), Nova Friburgo (0,03%), Macaé 

(0,01%). 

Casimiro de Abreu e 

Rio das Ostras 

VI - c: Rios 

Capivari e 

Bacaxá 

733,32 

Reservatório de Juturnaíba (14,85km²), Rio 

Bacaxá (43,79km), Rio Capivari (26,18km), 

Rio das Sete Voltas (17,14km), Rio do Ouro 

(13,48km). 

Rio Bonito (57,51%), Araruama (31,03%), Silva Jardim 

(28,46%), Saquarema (0,36%), Cachoeiras de Macacu 

(0,23%) 

Silva Jardim 

VI - d: Rio Una 462,85 

Rio Uma (24,51km), Rio Papicu (20,67km), 

Rio Carijojó (16,71km), Córrego da Bogá 

(13,30km) e Rio Godinho (9,65km). 

São Pedro da Aldeia (65,15%), Iguaba Grande (32,50%), 

Cabo Frio (30,35%), Armação dos Búzios (18,23%), 

Araruama (14,47%) 

- 

VI - e: Lagoa de 

Saquarema 
250,24 

Lagoa de Saquarema (23,23km²), Lagoa de 

Jaconé (3,16km²), Rio Roncador (20,08km), 

Rio Jundiá (12,35km) e Rio Tinguí (11,72km). 

Saquarema (66,01%), Maricá (4,71%), Rio Bonito (0,11%), 

Tanguá (0,01%) 
Saquarema 

VI - f: Lagoa de 

Araruama 
676,93 

Lagoa de Araruama (219,49km²), Lagoa 

Vermelha (2,46km²), Lagoa de Jacarepiá 

(1,55km²), Rio Santana ou Regamé (17,33km) 

e Rio do Limão (13,22km). 

Arraial do Cabo (100%), Iguaba Grande (67,50%), Saquarema 

(33,59%), São Pedro da Aldeia (32,62%), Araruama 

(30,12%), Cabo Frio (17,56%), Rio Bonito (0,17%) 

Araruama, Iguaba 

Grande, São Pedro 

da Aldeia, Cabo Frio 

e Arraial do Cabo 

VI - g: Armação 

dos Búzios 
100,60 

Lagoa do Peró (0,13km²), Lagoa de Geribá 

(0,11km²), Lagoa da Ferradura (0,11km²), 

Lagoa da Praia do Canto (0,03km²) e Lagoa 

da Usina (0,01km²). 

Armação dos Búzios (81,56%), Cabo Frio (7,59%) Armação dos Búzios 

Fonte: Elaboração Própria.
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2 ESTRUTURAÇÃO DO PLANO  DE AÇÕES 

O Plano de Ação representa a etapa operacional do Plano de Recursos Hídricos (PRH), 

conforme previsto na Lei nº 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Sua função central é transformar as diretrizes, metas e estratégias do PRH em um conjunto de 

ações concretas, articuladas e exequíveis, capazes de promover a gestão integrada, eficiente e 

sustentável dos recursos hídricos no âmbito da bacia hidrográfica. 

A elaboração do Plano de Ação do PRH-LSJ tomou como referências principais o Plano 

Nacional de Recursos Hídricos (2022ï2040) e o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado 

do Rio de Janeiro (2014ï2030), garantindo alinhamento com as políticas, objetivos e metas 

estabelecidos em escala nacional e estadual. Esse processo buscou assegurar coerência entre os 

diferentes níveis de planejamento e fortalecer a capacidade de implementação de ações que 

considerem as especificidades socioambientais e econômicas da região. 

Conforme apresenta o Ministério do Desenvolvimento Regional, o Plano de Ação do PNRH 

2022-2040 é composto de 5 Programas, que se subdividem em 23 Subprogramas (Tabela 2.1), 

os quais buscam dar resposta aos desafios que foram identificados, ao longo de seu processo de 

construção, para a gestão de recursos hídricos:  

¶ Programa 1 ï Fortalecimento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos é voltado ao ambiente interno do SINGREH.  

¶ Programa 2 ï Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos, trata da implementação dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos, além do Cadastro e da Fiscalização dos 

Usos.  

¶ Programa 3 ï Gestão da Qualidade e Quantidade de Recursos Hídricos, inclui temas 

como monitoramento, base de dados, águas subterrâneas.  

¶ Programa 4 ï Integração da Política Nacional de Recursos Hídricos com Políticas e 

Planos Setoriais, inclui as interfaces da Política Nacional de Recursos Hídricos com 

outras políticas setoriais, visando abranger a água em seus usos múltiplos.  
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¶ Programa 5 ï Sistema de Gerenciamento do Plano Nacional de Recursos Hídricos, 

busca definir as diretrizes de monitoramento e avaliação do novo Plano de Ação.  

Tabela 2.1 -  Programas e Subprogramas do PNRH 2022-2040 

PROGRAMAS SUBPROGRAMAS 

1. Fortalecimento do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos ï SINGREH 

1.1. Fortalecimento dos Sistemas de Recursos Hídricos e da Gestão 

Compartilhada em Bacias Hidrográficas  

1.2. Criação de Arranjos Institucionais e Fortalecimento de Instâncias 

Colegiadas para a Gestão de Recursos Hídricos  

1.3. Implementação e Consolidação de Agências de Água  

1.4. Comunicação, Capacitação e Educação Ambiental para a Gestão de 

Recursos Hídricos  

1.5. Inovação, Ciência e Tecnologia para a Gestão de Recursos Hídricos 

2. Implementação dos Instrumentos 

de Gestão de Recursos Hídricos 

2.1. Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos  

2.2. Cadastro e Fiscalização de Usos de Recursos Hídricos  

2.3. Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos  

2.4. Enquadramento dos Corpos Hídricos em Classes de Uso  

2.5. Planos de Recursos Hídricos  

2.6. Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos  

3. Gestão da Qualidade e da 

Quantidade dos Recursos Hídricos 

3.1. Unificação de Bases de Dados 

3.2. Gestão das Águas Subterrâneas  

3.3. Monitoramento Quali-Quantitativo dos Recursos Hídricos.  

3.4. Gestão de Eventos Hidrológicos Críticos e de Conflitos pelo Uso 

da Água  

3.5. Oferta e Uso Eficiente da Água  

4. Integração da Política Nacional 

de Recursos Hídricos com Políticas 

e Planos Setoriais 

4.1. Interface do PNRH com as Políticas e Planos Setoriais  

4.2. Revitalização de Bacias Hidrográficas  

4.3. Segurança de Barragens  

4.4. Medidas de Adaptação às Mudanças Climáticas  

4.5. Gestão de Recursos Hídricos em Regiões Fronteiriças e 

Transfronteiriças  

4.6 Gestão de Recursos Hídricos nas Zonas Costeiras e Estuarinas 

5. Sistema de Gerenciamento do 

Plano Nacional de Recursos 

Hídricos  

5.1. Sistema de Monitoramento e Avaliação do PNRH 2022-2040 

Fonte: MDR/SNSA, 2022.  

O PNRH 2022-2040 também dispõe de Elementos Diretivos da Estratégia, que visam ampliar 

a robustez do PNRH para responder aos desafios diagnosticados em todos os possíveis cenários 

apresentados e atingir as metas propostas. Para cada região política do Brasil, são apresentados 

elementos diretivos específicos. Para a região Sudeste, são apresentados quatro temas, 
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conforme Tabela 2.2, todos os temas estão relacionados com os programas propostos para a 

RH-VI. 

Tabela 2.2 - Elementos diretivos para a estratégia do PNRH 2022-2040 de região Sudeste. 

TEMA  
ELEMENTOS DITRETIVOS PARA A 

ESTRATÉGIA  
ABRANGÊNCIA  

Governança hídrica em 

bacias hidrográficas 

críticas 

Propor procedimentos para institucionalizar formas de 

compatibilização dos interesses em situações de 

conflitos de uso de água no âmbito do conselho máximo 

do SINGREH, o CNRH, e que atenda à segurança 

jurídica dos decisores. 

Em toda região. 

Orientações para a 

expansão da irrigação  

Indicação de área potencialmente irrigáveis com 

menores impactos sobre usos concorrentes, como 

abastecimento humano e geração de energia elétrica, 

visando ordenar a expansão. 

Áreas 

Adicionalmente 

Irrigáveis com 

potencial efetivo de 

expansão, de acordo 

com Atlas de 

Irrigação (ANA, 

2021a); 

Revitalização e 

Despoluição de Bacias 

Hidrográficas 

Alterar as Resoluções do CNRH referentes ao 

enquadramento, para que seja promovido maior 

envolvimento das empresas prestadoras de serviços de 

saneamento básico no processo deliberativo que levará 

a aprovação deste instrumento; e que, em decorrência 

desta alteração, o programa de efetivação do 

enquadramento faça parte dos Contratos de Concessão 

que sejam firmados com estas empresas e regulados pela 

ANA. 

Em toda região, nas 

bacias mais poluídas, 

e que demandem 

medidas de 

efetivação dos 

enquadramentos. 

Gerenciamento de 

acidentes hídricos 

Considerar no Programa Nacional de Segurança Hídrica 

o risco de acidentes que poluam gravemente os 

mananciais hídricos, com medidas para os reduzir, e 

para proteger e compensar as populações na 

eventualidade de ocorrência. 

Em bacias sujeitas a 

riscos de poluição 

acidental grave. 

Fonte: Adaptado de MDR/SNSA, 2022.  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ) foi elaborado 

pela Fundação COPPETEC/UFRJ juntamente com o Inea, e teve sua primeira edição aprovada 

pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 2014. No contexto da RH-VI, o PERH se 

apresenta como instrumento de ainda maior relevância, pois bacias litorâneas que não afluem 

para rios de domínio da União, mas diretamente para o oceano em uma única unidade federal, 

devem ser tratadas especificamente no âmbito dos Planos Estaduais (ANA, 2021).  

O PERHI-RJ tem horizonte de planejamento até 2030, com um conjunto de 39 programas, 

projetos e ações, que para serem desenvolvidos demandam um volume de investimento da 
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ordem de R$ 16 bilhões. O PERHI-RJ foi dividido em dois grupos de ações: I - Ações sob 

Coordenação Direta do Sistema de Gestão das Águas, com 12 eixos temáticos e 25 ações; e 

II  - Ações de Responsabilidade Compartilhada com Outros Setores, com 06 eixos temáticos e 

14 ações (Tabela 2.3). Diversas ações previstas no plano estadual são concordantes com as 

necessidades e anseios da RH-VI. A Tabela 2.3 apresenta a correlação dos das ações dos planos.  

Tabela 2.3 ï Ações previstas no Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro 2014 ï 2030. 

Ação Eixos Temáticos Ações 
Custo 

(R$ 1.000) 

I 
- 

A
ç
õ

e
s
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o
b

 C
o
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rd

e
n

a
ç
ã

o
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e
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o
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is
te
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e

s
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o
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a
s
 Á

g
u

a
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1.1 ï Gestão Organizacional do 

SEGRHI 

1.1.1 Aperfeiçoamento Organizacional do 

Órgão Gestor e demais entidades do SEGRHI 
830,00 

1.2 ï Gestão da Segurança 

Hídrica 

1.2.1 Construção de um Pacto de Gestão para a 

Segurança Hídrica no sistema Paraíba do Sul-

Guandu  

- 

1.2.2 Implantação da Barragem do Guapi-Açu 206.000,00 

1.3 ï Conhecimento Técnico 

para a Gestão 

1.3.1 Criação de Rede de Informações sobre 

Recursos Hídricos 
222,00 

1.3.2 Desenvolvimento do Sistema de 

Informações de Recursos Hídricos 
2.166,00 

1.4 - Comunicação e 

Disponibilização da Informação 

1.4.1 Comunicação na Gestão dos Recursos 

Hídricos 
204,00 

1.5 ï Enquadramento em Classes 

de Uso 

1.5.1 Enquadramento de Mananciais 

Prioritários no Estado do Rio de Janeiro 
465,12 

1.6 ï Aperfeiçoamento e 

Implementação dos Planos de 

Recursos Hídricos 

1.6.1 Elaboração e atualização dos Planos de 

Recursos Hídricos  
10.102,60 

1.6.2 Acompanhamento da Implementação dos 

Planos de Recursos Hídricos 
82,95 

1.7 ï Regularização do Uso da 

Água  

1.7.1 Fortalecimento da Regularização dos 

Usos da Água (cadastro, outorga e fiscalização)  
104,85 

1.7.2 Aperfeiçoamento do Sistema de Cobrança 

pelo Uso da Água 
368,10 

1.8 ï Estudos Hidrológicos e 

Vazões Extremas  

1.8.1 Consolidação da Base de Dados 

Fluviométrica e Pluviométrica Existente  
1.372,80 

1.8.2 Estudos de Regionalização de Vazões  1.461,30 

1.8.3 Elaboração de Estudos de Chuvas Intensas  710,00 

1.8.4 Diretrizes para elaboração de estudos 

hidrológicos  
177,00 

1.8.5 Estudos de processos hidrológicos em 

bacia experimental 
153,00 

1.9 ï Monitoramento de 

Qualidade e Quantidade da Água  

1.9.1 Ampliação da Rede de Monitoramento 

Quali-Quantitativo  
6.717,70 

1.9.2 Guia de orientações técnicas para o 

monitoramento quali-quantitativo  
297,75 
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Ação Eixos Temáticos Ações 
Custo 

(R$ 1.000) 

1.9.3 Estudo para Identificação de áreas 

prioritárias para o monitoramento quali-

quantitativo  

222,60 

1.9.4 Integração das redes de monitoramento de 

dados de quantidade 
- 

1.10 - Águas Subterrâneas 
1.10.1 Ampliar o Conhecimento sobre as Águas 

Subterrâneas do Estado do Rio de Janeiro 
17.659,25 

1.11 ï Intrusão Salina em 

estuários  

1.11.1 Estudo de intrusão salina na foz dos 

principais estuários do Estado 
960,00 

1.12 ï Vulnerabilidade a Eventos 

Críticos  

1.12.1 Estudos e Projetos para Redução da 

Vulnerabilidade a Estiagens e Secas  
5.784,75 

1.12.2 Estudos para a prevenção e controle de 

acidentes com risco de contaminação aos 

recursos hídricos  

2.394,00 

1.12.3 Ações estruturais para mitigação de 

cheias no Norte e Noroeste fluminense 
600.000,00 

SUBTOTAL  858.455,87 
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2.1 - Saneamento básico  

2.1.1 Melhorias dos Sistemas de Abastecimento 

de Água  
4.728.561,25 

2.1.2 Estudo para definição de medidas de 

controle de perdas físicas nos sistemas de 

abastecimento público  

- 

2.1.3 Melhorias dos Sistemas de Coleta e 

Tratamento de Esgoto  
10.045.106,42 

2.1.4 Definição de Modelo de Gestão Municipal 

do Saneamento  
334,56 

2.1.5 Apoio aos Municípios para Remediação 

de Lixões Desativados Abastecimento de Água 
- 

2.2 ï Vulnerabilidade a Eventos 

Críticos 

2.2.1 Estudos e Projetos para Redução da 

Vulnerabilidade a Inundações e a 

Deslizamentos 

8.984,25 

2.3 ï Aproveitamentos 

Hidrelétricos  

2.3.1 Avaliação Ambiental Integrada (AAI) em 

Bacias Hidrográficas com Aproveitamentos 

Hidrelétricos  

10.570,50 

2.3.2 Análise Estratégica da Geração de Energia 

Elétrica no Contexto da Disponibilidade 

Hídrica 

1.485,00 

2.4 - Recuperação e Proteção de 

Nascentes, Rios e Lagoas  

2.4.1 Estudos e projetos em áreas Prioritárias à 

Proteção de Mananciais  
10.455,75 

2.4.2 Estudos e projetos para Revitalização de 

Rios e Lagoas 
12.399,75 

2.5 ï Sustentabilidade do Uso 

dos Recursos Hídricos em Áreas 

Rurais  

2.5.1 Elaboração de projetos para Recuperação 

de Áreas Degradadas e Saneamento Rural em 

Microbacias  

6.804,00 
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Ação Eixos Temáticos Ações 
Custo 

(R$ 1.000) 

2.5.2 Incentivo à Conservação e Uso 

Sustentável dos Recursos Naturais em áreas 

rurais 

7.654,50 

2.6 ï Recuperação, operação e 

manutenção de infraestrutura 

hídrica  

2.6.1 Operação e manutenção dos canais de 

Campos  
876,00 

2.6.2 Recuperação, operação e manutenção do 

reservatório de Juturnaíba 
1.154,40 

SUBTOTAL  14.834.386,38 

PERHI-RJ (2014-2030) 15.692.842,25 

Fonte: COPPETEC, 2014. 

Com base nas diretrizes e metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH 2022ï2040) e pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (PERHI-RJ 

2014ï2030), foi proposta a estruturação do Plano de Ação da Região Hidrográfica VI (RH-VI).  

A concepção deste Plano de Ação, no âmbito da revisão do PRH da RH-VI, buscou organizar 

e integrar as ações propostas em eixos estratégicos e programas temáticos (Figura 2.1), de forma 

a permitir uma abordagem sistêmica, coordenada e orientada para resultados frente aos desafios 

identificados na bacia hidrográfica. Para tanto, o plano foi estruturado em quatro eixos 

estratégicos, cada um deles subdividido em programas específicos que refletem os principais 

campos de atuação necessários para a efetivação da gestão integrada e sustentável dos recursos 

hídricos. 

Os eixos estratégicos apresentam vinculação direta com políticas públicas e marcos normativos 

nacionais e internacionais, garantindo alinhamento e sinergia com instrumentos e 

compromissos amplamente reconhecidos. Entre esses referenciais destacam-se: a Agenda 2030 

e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, a Política Nacional do Meio Ambiente, a Política Nacional sobre Mudança do Clima, 

o Marco Legal do Saneamento Básico e o Plano Nacional de Segurança Hídrica. 
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Figura 2.1 - Organização do Plano de Ação do PRH-LSJ. 

 

Eixo A ï Articulação Institucional  

Este eixo trata das ações voltadas à governança e ao fortalecimento dos atores institucionais 

envolvidos na gestão da água, reconhecendo a importância da cooperação interinstitucional e 

do engajamento da sociedade. Os programas associados são: 

¶ Fortalecimento Institucional 

¶ Comunicação Social 

Eixo B ï Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Reúne as ações diretamente relacionadas aos instrumentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, ao monitoramento e controle da disponibilidade hídrica e ao ordenamento de usos 

visando à segurança hídrica na bacia. Seus programas são: 

¶ Implementação dos Instrumentos de Gestão e Segurança Hídrica 

¶ Monitoramento Quali-Quantitativo 

¶ Ordenamento de Usos Múltiplos e Gerenciamento Costeiro 

Eixo C ï Políticas Setoriais 

Agrupa ações que promovem a integração entre a gestão dos recursos hídricos e outras políticas 

públicas setoriais com impacto direto sobre a quantidade e qualidade da água. Os programas 

compreendidos são: 

EIXO Programa Ação Sub-ação
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¶ Restauração Ecológica e Preservação Ambiental 

¶ Saneamento e Drenagem Urbana 

¶ Educação Ambiental 

Eixo D ï Inovação e Pesquisas 

Voltado à produção de conhecimento, desenvolvimento de tecnologias e estratégias de resposta 

a eventos críticos, esse eixo considera a inovação como elemento transversal à gestão. Seus 

programas são: 

¶ Prevenção e Resposta a Eventos Hidrológicos Extremos 

¶ Inovação e Pesquisa 

A organização do Plano de Ação nesses eixos tem como finalidade garantir a coerência e a 

integração entre os diferentes níveis de planejamento, além de facilitar o monitoramento e 

a priorização das ações. Essa abordagem permite também maior clareza na definição de 

responsabilidades, fontes de financiamento e articulações necessárias para a efetiva 

implementação das medidas propostas. 

Além disso, a divisão em eixos possibilita a abordagem simultânea de diferentes dimensões 

da gestão dos recursos hídricos, reconhecendo a complexidade e a interdependência entre os 

aspectos institucionais, técnicos, ambientais e sociais. Embora cada eixo contemple ações 

específicas, o plano adota uma lógica transversal e intersetorial, permitindo sinergias entre 

temáticas e promovendo maior efetividade dos resultados. 

A construção dessa estrutura considerou, ainda, os seguintes critérios: 

¶ Alinhamento com os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e com 

a Política Estadual de Recursos Hídricos, especialmente os princípios da gestão 

descentralizada, participativa e integrada; 

¶ Resposta aos principais problemas e vulnerabilidades identificados no diagnóstico 

da bacia, priorizando ações de maior impacto e urgência; 
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¶ Potencial de articulação entre os diferentes níveis de governo e setores da 

sociedade, com vistas à ampliação da governança e da corresponsabilidade; 

¶ Viabilidade técnica, institucional e financeira das ações, considerando o contexto 

local e regional da bacia. 

Para assegurar a efetividade do plano, a estruturação do Plano de Ação também contempla 

mecanismos de monitoramento e avaliação, com metas, indicadores e prazos definidos para 

cada ação. Isso permitirá o acompanhamento contínuo dos avanços, a identificação de gargalos 

e a proposição de ajustes ao longo do tempo. 

Por fim, a lógica adotada para o Plano de Ação visa não apenas à execução de ações pontuais, 

mas à criação de um ambiente institucional e técnico propício à gestão adaptativa e à 

melhoria contínua. Com isso, espera-se consolidar uma cultura de planejamento estratégico, 

baseada em evidências, inovação e participação social, em consonância com os princípios da 

gestão integrada e sustentável das águas. A Figura 2.2 retrata as divisões dos eixos. 

Outro aspecto relevante considerado na construção do Plano de Ação foi a estrutura 

organizacional atual do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São João (CBHLSJ), composta 

por câmaras técnicas voltadas ao tratamento de temáticas específicas. Dessa forma, ao longo da 

definição dos programas e ações, as atividades foram direcionadas para as respectivas câmaras 

técnicas, com o objetivo de otimizar a execução das tarefas e fortalecer o papel do CBHLSJ na 

gestão da bacia. 

Atualmente, as câmaras técnicas instituídas são: 

¶ Câmara Técnica da Pesca Artesanal e da Aquicultura ï CT Pesca; 

¶ Câmara Técnica de Obras de Saneamento e Drenagem Urbana ï CT Saneamento; 

¶ Câmara Técnica de Monitoramento das Águas da Bacia ï CT Monitoramento; 

¶ Câmara Técnica Institucional Legal ï CTIL; 

¶ Câmara Técnica de Gerenciamento Costeiro e Usos Múltiplos ï CTGC; 
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¶ Câmara Técnica de Restauração Florestal, Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 

CT- Restauração; 

¶ Câmara Técnica Educação Ambiental e Comunicação Social ï CTEACOM. 
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Figura 2.2 ï Eixos e Ações propostas para a Região Hidrográfica VI. 

Fonte: Elaboração Própria.  
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3 FONTES DE FINANCIAMENTO  

3.1 Fontes da Cobrança  

Para a execução desse Plano de Ações, são consideradas fontes gerais e específicas. Dentre as 

fontes gerais, destaca-se, naturalmente, os recursos originados pela cobrança pelo uso da água. 

Na Tabela 3.1 apresenta-se o detalhamento anual da RH-VI. 

Tabela 3.1 ï Receitas Cobrança Líquida pelo Uso de Recursos Hídricos - Regime de Caixa.  

Ano Valor (R$) 

2024 3.017.165,79 

2023 2.800.963,02 

2022 2.708.380,34 

2021 2.210.689,31 

2020 2.274.947,65 

2019 2.252.724,95 

2018 2.106.928,70 

2017 1.089.931,26 

2016 1.135.685,27 

2015 1.486.275,81 

2014 663.143,69 

2013 1.445.023,59 

Fonte: INEA (https://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2025/06/PLANILHA_ARRECADACAO_CERHI_2025-ABR.xlsx.pdf). 

A prestação de contas do FUNDRHI (2024) permite uma maior transparência acerca da fonte 

dos recursos para atendimento do Plano de Investimentos da Região Hidrográfica Lagos São 

João. A Tabela 3.2 apresenta o resultado da prestação de contas do ano de 2024. 

Tabela 3.2 ï Prestação de Contas FUNDRHI na RH-VI ï Lagos São João. 

Cobrança Valor (R$)*  

Cobrança bruta R$ 3.352.406,43 

( - ) 10% do INEA 335.240,64 

Cobrança bruta da RH R$ 3.017.165,79 

( - ) Taxas bancárias R$ 0,00 

Cobrança líquida RH R$ 2.800.963,02 

Juros de aplicação R$ 448,49 

Outras receitas R$ 0,00 

Receita total R$ 3.017.614,28 

Despesas - Regime de Caixa ï 2024 (R$) 

Cobrança R$ 2.212.213,99 
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Cobrança Valor (R$)*  

Despesa total R$ 2.212.213,99 

*Valores sujeitos à revisão pelo órgão gestor. Fonte: FUNDRHI (2024). 

PPA RH-VI 2025 ï 2028 

A resolução CBHLSJ nº 200/2024, que cria o Plano Plurianual de Investimentos do Comitê de 

Bacia Hidrográfica das Lagoas de Araruama e Saquarema e dos Rios São João e Una para o 

período de 2025 ï 2028, versa sobre os recursos disponíveis e previstos para o período e 

apresenta a distribuição dos valores entre os programas da RH-VI  

Para a priorização dos investimentos, foram avaliados os programas do PRH-LSJ e as metas do 

Contrato de Gestão. A hierarquização dos Programas e percentuais de aplicação de recursos 

foram definidos a partir dos resultados da ñOficina de Planejamento Plurianual de 

Investimentos do Comitê de Bacia Hidrográfica das Lagoas de Araruama e Saquarema e dos 

Rios São João e Una - Região Hidrográfica VI do Estado do Rio de Janeiroò, realizada no dia 

14 de junho de 2024, em São Pedro da Aldeia, RJ, conforme disposto da Resolução. A Tabela 

3.3 apresenta a hierarquização definida pra os Programas. 

Tabela 3.3 ï Programas definidos para o Plano de Investimentos - PPA 2025 a 2028. 

PROGRAMAS - PPA 2025 - 2028 

1. Instrumentos de Gestão  

2. Monitoramento  

3. Saneamento  

4. Restauração ecológica  

5. Educação ambiental  

6. Usos Múltiplos, Pesca e Gerenciamento Costeiro  

7. Ações de diretoria e comunicação social 

Fonte: Resolução CBHLSJ nº 200/2024. 

A aplicação dos recursos da Cobrança pelo Uso da Água, cuja previsão de arrecadação no 

período de 2025 a 2028 totaliza o montante estimado de R$ 12.863.391,67, deve respeitar o 

Plano de Investimento apresentado na Tabela 3.4.  
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Tabela 3.4 ï Plano de Investimentos ï PPA 2025 a 2028. 

 

Assim, os custos previstos para as ações do PRH devem estar adequados as estimativas de 

arrecadação e aplicação do PPA. Conforme apresentado no capítulo 9.  

3.2 Fontes de Financiamento Públicas Federal e Estadual 

As fontes de investimentos públicos federais podem ser classificadas em nacional, regional, 

estadual e municipal. Os recursos já definidos por municípios são mais facilmente pleiteados 

em comparação com àqueles direcionados aos Estados, as Regiões e o Brasil. 

O Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) são instrumentos constitucionais 

de planejamento público, que servem como fontes alternativas de financiamento. As previsões 

de programas e investimentos do PPA são anuais e estão sujeitas a revisões. 

A Tabela 3.5 apresenta os recursos disponíveis a partir do Projeto de Lei e da Dotação 

Orçamentária Inicial do Programa do PPA para o território nacional, categorizados por função 

orçamentária, para o ano de 2023. 
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Tabela 3.5 ï Fontes Públicas Federais de Recursos Financeiros para Recursos Hídricos e suas interfaces ï 

Recursos de Dotações Nacionais ï 2023. 

Órgão Orçamentário Programa do PPA Projeto de Lei Dotação Inicial 

22000 - Ministério da 

Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento 

1144 ï Agropecuária Sustentável 2.091.574.078 3.866.421.407 

1041 ï Conservação e Uso Sustentável 

da Biodiversidade e dos Recursos 

Naturais 

18.151.000 33.116.994 

2217 ï Desenvolvimento Regional, 

Territorial e Urbano 
10.001 10.001 

44000 - Ministério do 

Meio 

Ambiente 

1041 - Conservação e Uso Sustentável 

da Biodiversidade e dos Recursos 

Naturais 

197.920.000 527.055.909 

1043 - Qualidade Ambiental Urbana 6.450.000 43.257.613 

1058 - Mudança do Clima 4.270.000 9.441.066 

2223 - A Hora do Turismo 1.320.000 1.320.000 

6014 ï Prevenção e Controle de 

Desmatamento e dos Incêndios nos 

Biomas 

339.500.000 558.598.404 

53000 - Ministério da 

Integração e do 

Desenvolvimento Regional 

2217 - Desenvolvimento Regional, 

Territorial e Urbano 
175.692.705 6.603.067.157 

2218 - Gestão de Riscos e de Desastres 640.291.559 1.141.508.223 

2221 - Recursos Hídricos 1.028.186.810 2.862.538.186 

2222 - Saneamento Básico 27.912.733 872.567.850 

74000 - Operações Oficiais 

de Crédito 

1058 - Mudança do Clima 634.395.655 634.395.655 

2217 - Desenvolvimento Regional, 

Territorial e Urbano 
2.195.004.576 2.195.004.576 

Fonte: SIOP (2023). 

Já a Tabela 3.6 apresenta os recursos disponíveis para os territórios regionais, estaduais e 

municipais, categorizados por função orçamentária, programa do PPA e ações, com os 

respectivos locais de execução financeira, para o ano de 2023. 
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Tabela 3.6 ï Fontes Públicas Federais de Recursos Financeiros para Recursos Hídricos e suas interfaces ï Recursos de Dotações Regionais, Estaduais e Municipais ï 2023.  

Órgão 

Orçamentário 
Programa Ação Localizador 

Projeto de 

Lei 

Dotação 

Inicial  

4
4

0
0
0

 - 
M

in
is

té
ri

o
 d

o
 M

e
io 

A
m

b
ie

n
te

 

1041 - Conservação e 

Uso Sustentável da 

Biodiversidade e dos 

Recursos Naturais 

20WM - Apoio à Criação, Gestão e Implementação das 

Unidades de Conservação Federais 

0033 ï No Estado do Rio de 

Janeiro 
- 488.762 

219K - Gestão das Coleções Vivas, do Patrimônio 

Histórico-Cultural e das Atividades de Disseminação do 

Conhecimento no Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

0033 ï No Estado do Rio de 

Janeiro 
5.400.000 5.295.123 

1043 - Qualidade 

Ambiental Urbana 

21A9 - Implementação de Programas, Planos e Ações 

para Melhoria da Qualidade Ambiental Urbana 

0033 ï No Estado do Rio de 

Janeiro 
- 1.629.208 

6014 ï Prevenção e 

Controle de 

Desmatamento e dos 

Incêndios nos Biomas 

214P - Fiscalização Ambiental e Prevenção e Combate a 

Incêndios Florestais 

0033 ï No Estado do Rio de 

Janeiro 
- 1.140.445 

Fonte: SIOP (2023). 
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Em relação ao processo de mapeamento e levantamento de recursos financeiros, o primeiro 

passo é identificar os programas do Plano Plurianual (PPA) na Tabela 3.7, os programas do 

Plano Plurianual Estadual foram organizados por temas correspondentes. 

Tabela 3.7 ï Programas Públicos Estaduais de recursos financeiros para recursos hídricos ï PPA no período de 

2024 a 2027. 

Iniciativa  
Previsão de despesa do 

estado (em R$) 

Pesquisa, Controle e Conservação Ambiental 456.808.921,00 

Conservação e Preservação dos Recursos Naturais e Hídricos 254.733.415,00 

Gestão Ambiental, Resíduos Sólidos e Saneamento 373.827.600,00 

Restauração, Recuperação e Preservação da Cobertura Vegetal Permanente 29.778,00 

Saneamento Ambiental 454.605.889,60 

Fomento ao Desenvolvimento e Inovação Científicos e Tecnológico 9.363.586,00 

Desenvolvimento e Apoio à Ciência, Tecnologia e Inovação 151.400.000,00 

Promoção de Atividade e Ação de Resposta a Acidentes, Emergências e Desastres 477.905.784,00 

Prevenção, Intervenção e/ou Recuperação de Área Atingida por Desastre 1.064.000.000,00 

Fonte: Governo do Estado do Rio de Janeiro (2024). 

3.3 Fundos e outras fontes de financiamento 

Para além das fontes de financiamento supracitadas, pode-se elencar o BNDES, CEF, Banco 

Mundial, dentre outros fundos que possuem recursos destinados às iniciativas de caráter 

ambiental, como disposto na Tabela 3.8. 

Tais investimentos são alternativas para a aplicação de recursos em caixa e financiamento 

futuro das ações do Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica. Além disso, as 

Concessionárias responsáveis pelos serviços de água e esgoto também podem apresentar ações 

com interfaces às do Plano. Fontes específicas para determinadas ações são citadas ao longo do 

texto. 
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Tabela 3.8 ï Outras fontes nacionais e internacionais de financiamento. 

Programa Ação 

ICMS Ecológico Lei Estadual n° 5.100/2007 Conservação Ambiental; Qualidade da Água; Resíduos Sólidos 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) Meio Ambiente; Análise Socioambiental; Crédito Ambiental 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) Restauração Ecológica 

Caixa Econômica Federal /FGTS Saneamento; Saneamento para Todos 

Caixa Econômica Federal Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento (FINISA) 

Caixa Econômica Federal Fundo Socioambiental 

FUNBIO - Público, Privado, Academia e Sociedade Civil Organizada Projetos e Conservação da Biodiversidade 

ANA - PRODES - Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas 

(PRODES) 
Recursos Hídricos 

ANA ï Produtor de Água Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

Petrobrás Desenvolvimento Econômico Sustentável 

National Geographic Society Florestas, conservação ambiental, sustentabilidade, proteção de oceanos 

Fonte: SIOP (2023).
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4 EIXO TEMÁTICO A ï ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL  

4.1 A.1 ï Fortalecimento Institucional  

As ações do Programa de Fortalecimento Institucional foram divididas em duas frentes, uma 

referente ao CBHLSJ e outra em relação à entidade delegatária (CILSJ). 

4.1.1 Ação A.1.1 ï Fortalecimento do CBHLSJ 

Durante a revisão do Plano de Recursos Hídricos, o CBHLSJ demonstrou sua capacidade de 

articulação e participação efetiva em todas as fases de discussão. Para a fase de execução do 

Plano em si e no prosseguimento da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos, são propostas três 

sub-ações: incentivo à representatividade igualitária, a capacitação contínua e a promoção de 

eventos técnicos e científicos relacionados com a gestão de recursos hídricos. 

4.1.1.1 Sub-ação A.1.1.1 ï Incentivo à Representatividade Igualitária entre Setores 

do CBHLSJ 

De acordo com Garjuli (2001), nos contexto da nova Política de Recursos Hídricos, certamente, 

um dos maiores desafios é concretizar, através dos Comitês de Bacia e demais organismos 

colegiados, a gestão participativa da água, pois esta estratégia irá se contrapor a práticas 

historicamente estabelecidas, tais como: a simples construção de obras hidráulicas sem o 

devido gerenciamento, as decisões governamentais tomadas de forma centralizada, o 

desinteresse e a ausência de iniciativa dos usuários e da sociedade na busca de alternativas 

para a gestão sustentável dos recursos hídricos. 

De acordo com o Art. 9o do Regimento Interno do CBHLSJ em vigor,  

A Plenária do COMITÊ LAGOS SÃO JOÃO é a instância máxima 

deliberativa, constituída por 57 (cinquenta e sete) membros titulares, 

garantida a devida paridade entre os segmentos representados pelas 

seguintes categorias, respeitando a legislação vigente. 

O mesmo artigo estabelece a distribuição do número de vagas entre os segmentos representados, 

conforme segue:  

Poder Público: 19 (dezenove) membros do Poder Público Federal, Estadual e Municipal, com 

seus respectivos representantes titulares e suplentes, sendo assim distribuídos: 
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- 01 (uma) vaga para cada prefeitura dos seguintes municípios: Armação 

dos Búzios, Araruama, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Cachoeira de Macacu, 

Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, Saquarema, Silva 

Jardim, Maricá, Rio Bonito e Rio das Ostras, com um total de 13 vagas; 

- 06 (seis) vagas para o Poder Público Estadual e Federal.  

Usuários das Águas: 19 (dezenove) membros do segmento de Usuários de Recursos Hídricos, 

com seus respectivos representantes titulares e suplentes. 

Sociedade Civil: 19 (dezenove) membros das Organizações Civis, com seus respectivos 

representantes titulares e suplentes. 

O artigo 7º detalha os grupos:  

I - Representantes dos usuários da água da área de atuação e jurisdição da 

bacia hidrográfica do COMITÊ, cujos usos dependam de outorga, 

diretamente ou através de suas instituições de representação de classe, 

devendo seu peso de representação refletir, tanto quanto possível, sua 

importância econômica na bacia e o seu impacto sobre os corpos hídricos;  

II - Representantes da sociedade civil organizada, através de associações, 

instituições de ensino e pesquisa, organizações e entidades, constituídas há 

pelo menos dois (2) anos, com atuação relacionada e comprovada com 

recursos hídricos e meio ambiente na bacia hidrográfica do Comitê, 

devidamente reconhecida pelo CERHI, nos termos dos Artigos 62 e 63 da Lei 

nº 3.239, de 1999; 

III - Representantes do Poder Público do Estado e dos Municípios situados, 

no todo ou em parte, na bacia, e, a critério do comitê, de organismo federal 

atuante na região relacionado com recursos hídricos. 

§1º - Cada uma destas 03 (três) categorias de atores deverá ocupar no 

mínimo 20% (vinte por cento) e no máximo 40% (quarenta por cento) do 

total das vagas do Comitê.  
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§2º - O Comitê será composto por 57 (cinquenta e sete) vagas, as quais 

deverão ser distribuídas de maneira paritária entre cada um destes 03 

(três) setores.  

§3º - As vagas ocupadas pelos setores usuários da água, sociedade civil 

organizada e Poder Público não pertencem aos seus representantes como 

pessoas físicas, mas às entidades públicas ou privadas representadas no 

COMITÊ LAGOS SÃO JOÃO, que poderão substituí-los, a seu critério, a 

qualquer momento, devendo ser observado o previsto no artigo 9º, 

parágrafos 3º, 4º e 5º deste regimento e ressalvado o previsto no 

parágrafo único do artigo 23. 

São consideradas Organizações da Sociedade Civil de Interesse dos Recursos Hídricos pela 

Resolução CERHI Nº 78/2011:  

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas;  

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos 

hídricos de uso não consuntivos;  

III - organizações técnicas, de ensino e pesquisa, voltados aos recursos 

hídricos e ambientais  

IV - organizações não governamentais com objetivo de defesa dos interesses 

difusos e coletivos da sociedade com atuação comprovada em recursos 

hídricos e meio ambiente;  

V - outras organizações assim reconhecidas pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos (CERHI) desde que comprovadas estatutariamente e com 

atuação comprovada em Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 

Já a Resolução CERHI 79/2011 define o grupo de usuários nos comitês de bacia: 

Art. 1°- Considerar como Usuários as entidades que fazem uso de recursos 

hídricos através de: 

¶ derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo;  

¶ extração de água de aquífero; 
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¶ lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados 

ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;  

¶ aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

¶ outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um 

corpo hídrico;  

¶ uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 

populacionais, ou de caráter individual, para atender as necessidades básicas da vida, 

distribuídas no meio rural ou urbano; 

¶ derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

¶ acumulações de volumes de águas consideradas insignificantes. 

De acordo com a LEI Nº 4247, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003,  

Art. 4º Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, assim 

entendidos: 

I - derivação ou captação de parcela de água existente em um corpo d`água; 

(Redação dada pela Lei nº 5234/2008) 

II - extração de água de aquífero; (Redação dada pela Lei nº 5234/2008) 

III - lançamento, em corpo de água, de esgotos e demais resíduos líquidos ou 

gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição 

final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo hídrico. 

Praticamente a mesma descrição está na Resolução CERHI 09/2003: 

Art. 6º - Estão sujeitos à outorga os seguintes usos de recursos hídricos:  

I - a derivação ou captação de parcela de água existente em um corpo 

dô§gua superficial;  

II ï a extração de água de aquíferos;  

http://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-5234-2008-rio-de-janeiro-altera-a-lei-n-4247-de-16-de-dezembro-de-2003-que-dispoe-sobre-a-cobranca-pela-utilizacao-dos-recursos-hidricos-de-dominio-do-estado-do-rio-de-janeiro-e-da-outras-providencias
http://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-5234-2008-rio-de-janeiro-altera-a-lei-n-4247-de-16-de-dezembro-de-2003-que-dispoe-sobre-a-cobranca-pela-utilizacao-dos-recursos-hidricos-de-dominio-do-estado-do-rio-de-janeiro-e-da-outras-providencias


         PLANO DE AÇÕES 

 
 

54 

III ï o lançamento de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 

de forma pontual ou difusa, tratados ou não, com o fim de diluição, 

transporte ou disposi­«o final em corpos dô§gua;  

IV ï o aproveitamento de potenciais hidrelétricos;  

V - outros usos e/ou interferências, inclusive obras hidráulicas, 

serviços de limpeza, proteção de margens e desassoreamento de 

cursos d'água e travessias em cursos d'água, que alterem o regime, a 

quantidade ou a qualidade da §gua existente num corpo dô§gua. 

Pelo disposto na legislação, a pesca artesanal não deveria estar entre os usuários de água, nem 

as colônias de pescadores, porque a pesca não depende de outorga (Resolução CERHI 09/2003 

e Resolução CERHI 79/2011) e é um uso não consuntivo (Resolução CERHI 78/2011). Quanto 

ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e Trabalhadoras Rurais de Cabo Frio, teria que ter um 

exame mais aprofundado do seu estatuto. 

O Edital CBHLSJ n° 01/2025, que trata da eleição da nova composição do CBHLSJ, traz a 

definição dos usuários da Resolução CRHI 78/2011, sendo esperado, portanto, um 

deslocamento de parte das entidades para o grupo da sociedade civil.  

É importante observar que a Resolução CERHI 05/2002, que trata da composição dos comitês 

de bacias hidrográficas veda a participação das Câmaras de Vereadores no grupo da sociedade 

civil:  

§ 6º - É vedada a designação de ocupantes de cargos públicos eletivos, nos 

âmbitos municipal, estadual ou federal, como representantes dos usuários da 

água ou da sociedade civil organizada. 

A mesma Resolução, no entanto, traz incerteza sobre o enquadramento da pesca enquanto 

usuária de água: 

Art. 6º - As propostas de instituição de Comitês de Bacias Hidrográficas 

deverão ser encaminhadas à aprovação do CERHI subscritas, no mínimo, por 

três das categorias abaixo:  

I ï cinquenta por cento (50%) das Prefeituras cujos municípios tenham 

território na área de atuação e jurisdição do CBH a ser instituído;  
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II ï 2 (duas) das Secretarias de Estado ou órgãos vinculados cujas pastas 

tenham interface com a gestão de recursos hídricos na bacia hidrográfica; 

III ï cinquenta por cento (50%) das empresas ou entidades legalmente 

representativas de usuários da água na área de atuação e jurisdição do CBH 

a ser instituído envolvendo pelo menos, 3 (três) dos segmentos abaixo:  

a) abastecimento de água e diluição de efluentes urbanos;  

b) geração de energia;  

c)captação industrial e diluição de efluentes industriais;  

d)agropecuária e irrigação;  

e) navegação;  

f) pesca, lazer, turismo e outros usos não consultivos; e  

g) extração mineral 

Assim, a análise da composição do CBHLSJ nas últimas três gestões resulta em conclusões 

importantes: 

¶ Não há o preenchimento das 19 vagas estabelecidas para cada grupo, com exceção do 

grupo ñusu§rios das §guasò entre 2021-2023; 

¶ O grupo com menor representação na composição do CBHLSJ é o da Sociedade Civil; 

¶ Existem instituições que fazem parte das três gestões nos diferentes grupos; 

¶ Existem instituições que são usuárias de água que não dependem de outorga, usos não 

consultivos, no grupo de usuários; 

¶ Existem instituições que fizeram parte ora do grupo de usuários, ora do grupo da 

sociedade civil, embora as condições de participação sejam distintas, especialmente as 

associações de pescadores e colônia de pescadores, que são representantes da sociedade 

civil por serem usos não consuntivos; 

¶ O poder público teve no máximo 16 representantes; a sociedade civil, 13 representantes. 

¶ Há uma clara concentração da representação da sociedade e dos usuários de água da 

porção mais próxima do oceano em detrimento à parte mais a oeste de bacia; 
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¶ Entre os usuários, a pesca artesanal tem seis entre dezesseis representantes do grupo. 

Embora a pesca artesanal seja um uso de elevada importância, a predominância de um 

uso sobre os demais fragiliza um dos fundamentos básicos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, que é a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o 

uso múltiplo das águas. 

Sendo o comitê de bacia um colegiado com funções de órgão de Estado, de participação 

voluntária e não remunerada, a ampliação da representatividade deve ser obtida por ações de 

indução junto aos setores e áreas da bacia que estão pouco representadas. 

4.1.1.1.1 Justificativa 

Essa sub-ação se justifica como uma oportunidade para ampliar as discussões sobre os recursos 

hídricos na RH-VI. Durante o processo de revisão do Plano, observou-se, em diversos 

momentos, o questionamento quanto à posição central ocupada pela Lagoa de Araruama e pelo 

ambiente marinho. A busca por uma representação mais equilibrada entre os diferentes 

territórios da região é fundamental para a efetiva implantação das demais ações previstas no 

Plano. Isso contribuirá tanto para o aprimoramento da comunicação social e institucional por 

meio dos representantes, quanto para ampliar o debate sobre a porção alta da bacia e sobre usos 

da água ainda pouco representados. 

Destaca-se, como experiência relevante, o Projeto Atitude Água e Clima, desenvolvido na 

década passada com apoio do Instituto HSBC Solidariedade, em parceria com o WWF-Brasil. 

Segundo o mapeamento de trabalhos relevantes em adaptação às mudanças climáticas no Brasil, 

realizado pela Fundação Getúlio Vargas a pedido do Ministério do Meio Ambiente, o projeto 

teve como objetivo construir um plano de adaptação baseado em pontos de vulnerabilidade 

identificados pelas próprias comunidades locais. Os resultados geraram dados temáticos 

fundamentados nos riscos mapeados e validados com a participação comunitária. 

Essa iniciativa foi conduzida pelo Consórcio Intermunicipal Lagos São João e executada na 

microbacia do Rio Lontra, no município de Casimiro de Abreu/RJ. O projeto contribuiu para o 

fortalecimento da participação comunitária na gestão da bacia hidrográfica, por meio de 

metodologias como o mapeamento participativo das vulnerabilidades e a aplicação de técnicas 

de geoprocessamento para identificação de áreas prioritárias para intervenção. 
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A partir de 2010, com os recursos provenientes da cobrança pelo uso da água, a Câmara Técnica 

de Educação Ambiental (CTEACOM) passou a desenvolver projetos com uma abordagem 

regional, voltados à formação de lideranças ambientais, formadores de opinião e tomadores de 

decisão, atuantes em instituições públicas, privadas e em organizações da sociedade civil. 

Apesar desses avanços, esperava-se que esse processo resultasse em maior rotatividade e 

alternância de representações na plenária do Comitê, o que ainda se apresenta como um desafio 

a ser superado. 

Tabela 4.1 ï Composição do CBHLSJ nas gestões 2019 a 2025 

Grupo # 
Gestão 

2019-2021 2021-2023 2023-2025 

Poder 

Público 

Federal 1 ICMBio 

Estadual 

2 

Secretaria de Estado do 

Ambiente e 

Sustentabillidade - SEAS 

EMATER - Rio 

3 Instituto Estadual do Ambiente - INEA 

4 Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro - FIPERJ 

5  Secretaria do Estado de Defesa Civil - SEDEC 

Municipal 

6 PM Araruama 

7 PM Armação dos Búzios 

8 PM Arraial do Cabo 

9 PM Cabo Frio 

10 PM Cachoeiras de Macacu   

11 PM Casimiro de Abreu 

12 PM Iguaba Grande 

13  PM Rio Bonito 

14 PM Rio das Ostras 

15 PM São Pedro da Aldeia 

16 PM Saquarema   

17 PM Silva Jardim 

Sociedade Civil 

1 
Associação das Mulheres Empreendedoras Acontecendo em Saquarema - 

AMEAS 

2 Associação de Defesa da Lagoa de Araruama Viva Lagoa 

3 
Associação Mico Leão 

Dourado 
Instituto Albatroz 

4 
Associação Observação 

de Cabo Frio 

Colônia de Pescadores Z-

4 de Cabo Frio 

Associação Observação 

de Araruama 

5 Associação Raízes 

6 Instituto de Pesquisas e Educação para o Desenvolvimento Sustentável - IPEDS 

7 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Rio de Janeiro - IFRJ 

Associação dos 

Pescadores Artesanais do 

Distrito de Figueira 
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Grupo # 
Gestão 

2019-2021 2021-2023 2023-2025 

Entreposto de Pescados 

Osório Ferreira I 

8 Instituto Federal Fluminense Campus Cabo Frio 

Associação de Pescadores 

Artesanais no Parque das 

Garças Integradas 

9 Movimento de Mulheres de Iguaba Grande - MOMIG 

10 Ordem dos Advogados do Brasil 

11 Universidade Veiga de Almeida - Campus Cabo Frio 

12 

Instituto Lagrange de 

Pesquisas Cientificas e 

Ambientais 

Instituto Escola do Mar 

Associação de Arquitetos 

e Engenheiros da Região 

dos Lagos (ASAERLA) 

13 
Instituto Rios Verdes - 

IRV 
 

Associação 

Agroecológica Fazenda 

Fleixeira 

Usuários 

1 Associação de Pescadores Artesanais e Amigos da Praia da Pitória 

2 Associação dos Pescadores Artesanais da Praia da Baleia 

3 Associação Livre dos Aquicultores das Águas do São João - ALA  

4 Colônia de Pescadores de Iguaba Grande - Z29 

5 Colônia de Pescadores Z-24 de Saquarema 

6 Colônia de Pescadores Z-28 de Araruama -RJ 
Colônia de Pescadores Z-

4 de Cabo Frio 

7 Concessionária Águas de Juturnaíba - CAJ 

8 Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Cabo Frio 

9 Tosana Agropecuária Ltda 

10 Cooperativa dos produtores de areia da BHLSJ - COOPASÃOJOÃO 

11 Clube Náutico de Araruama 

12 ITOGRASS Agrícola Ltda 

13 AGRISA Agroindustrial São João S.A   

14 Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE   

15  
Prolagos S.A Concessionária de Serviços Públicos 

de Água e Esgoto 

16  
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

- FIRJAN 

17  
Dois Arcos Construções e Gestão de Resíduos 

LTDA 

18  

Associação de 

Pescadores Artesanais no 

Parque das Garças 

Integradas 

Associação de Pescadores 

Artesanais de Gancho de 

Peixe da Laguna de 

Araruama (APAGPLA) 

19  Blue Birds   

 

4.1.1.1.2 Localização 

Se trata de uma sub-ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI.  
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4.1.1.1.3 Metodologia 

A estruturação de um comitê de bacia apresenta peculiaridades muito específicas, variando caso 

a caso, seja na época de sua constituição, seja na incorporação ou identificação com demandas 

anteriores à própria política nacional e estadual de recursos hídricos. Os casos dos comitês Sinos 

e Gravataí no Rio Grande do Sul são frequentemente citados como os comitês pioneiros, mas 

eram movimentos distintos do que foi estabelecido pela PNRH e as políticas estaduais.  

Segundo Garjuli (2001), de um modo geral tem-se priorizado as seguintes etapas do processo 

de apoio à gestão participativa: os diagnósticos institucional, organizacional e físico da bacia; 

a divulgação das políticas estadual e nacional de recursos hídricos; a sensibilização da 

população para a preservação e gerenciamento dos recursos hídricos; e o incentivo à 

constituição de níveis organizacionais por sistemas hídricos, municípios, regiões e/ou bacia 

hidrográfica. Ou seja, existe uma etapa de comunicação e sensibilização que se segue a um 

diagnóstico. 

A metodologia apresentada por Meier e Basso (2013) permitirá realizar o registro e a análise 

da formação do CBHLSJ, a composição futura (após as eleições de 2025) e as relações entre os 

membros e entre esses e a bacia hidrográfica, seja em relação à dimensão natural, seja em 

relação à dimensão institucional.  

A metodologia se divide em dois blocos, representação e representatividade, e em duas fases, 

análise documental e entrevistas e questionários.  

Na análise documental serão aplicadas técnicas de investigação e consistência de documentos 

para compreender a história, a estrutura e as diferentes composições do CBHLSJ ao longo do 

tempo e as principais decisões tomadas nas reuniões. Para isso, serão consultadas as atas, as 

convocações, as resoluções e os encaminhamentos realizados, bem como notícias veiculadas 

na mídia e nas redes sociais do CBHLSJ e das instituições que o compõem. A partir dessa 

análise serão elencados os temas e os atores de maior interesse para a segunda fase. 

Na segunda fase serão realizadas as entrevistas ou questionários com atores-chave do CBHLSJ, 

que podem ser membros, presidentes e diretorias atual e passadas e análise das listas de presença 

das plenárias. A definição sobre o instrumento dependerá da realização da primeira etapa. Entre 

os temas a serem considerados, Meier e Basso (2013) propõe os dispostos na Tabela 4.2. 
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Tabela 4.2 ï Temas a serem considerados nas entrevistas e questionários a serem aplicados com os membros do 

CBHLSJ 

Bloco Tema Descrição 

Representação 

Perfil dos membros 

do CBHLSJ 

- Verificação da heterogeneidade quanto a: idade, gênero, 

profissão, perfil econômico e nível educacional (padrão 

Censo demográfico IBGE) 

Relação do membro 

com a bacia 

hidrográfica 

- local e tempo de residência 

- parte da bacia (alta, média ou baixa e UPGRH) e município, 

o membro tem residência ou atuação profissional, 

verificando se há contato direto com a realidade da bacia 

- participação em outros colegiados e entidades dentro da 

bacia que permita uma interrelação e troca de informações e 

experiências 

Experiência do 

membro com a 

discussão sobre 

recursos hídricos 

- experiência prévia do membro com problemática e gestão 

de recursos hídricos 

- domínio de conhecimentos sobre gestão de recursos 

hídricos 

- fonte de informações e de formação 

Motivação e 

permanência 

- identificar as razões da participação e presença no 

CBHLSJ, especialmente os membros do grupo da Sociedade 

Civil  

Processo eleitoral - forma de seleção das entidades titulares e suplentes 

Composição do 

CBHLSJ 

- composição quantitativa do CBHLSJ de acordo com a 

legislação 

- preenchimento de vagas, vagas ociosas por categoria 

- composição da diretoria, secretaria executiva e câmaras 

técnicas 

Presença dos 

membros  

- presença efetiva nas plenárias 

- entidades mais participantes 

- principais problemas para participação 

- plenárias com quórum e com deliberações 

Percepção sobre 

resultados obtidos 

- percepção sobre a importância das discussões e das 

reuniões 

- capacidade do CBHLSJ estruturar discussões, tomadas de 

decisões e articulação de conhecimentos técnicos e o senso 

comum 

- alteração da realidade da bacia com a atuação do CBHLSJ 

- principais problemas enfrentados pelo CBHLSJ 
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Bloco Tema Descrição 

- concorrência com outras instâncias de decisão 

Representatividade 

Escolha dos 

representantes pelas 

instituições 

representadas 

- forma de escolha das pessoas pela instituição 

- frequência de troca de pessoas pela instituição 

Relação em ter 

representante e 

representada 

- motivação, mecanismo de comunicação e frequência de 

discussão dos temas do CBHLSJ do representante com a 

representada 

Informações da 

representada 

- como o representante traz e devolve assuntos, problemas, 

opiniões e interesses da representada nas discussões do 

CBHLSJ 

Ação do representante 

em nome da 

representada 

- regras existentes para representação e para tomada de 

decisão em discussões e deliberações do CBHLSJ 

Participação dos 

membros no CBHLSJ 

- forma e momento de manifestação e participação da 

plenária nas discussões e deliberações do CBHLSJ 

- assuntos com maior mobilização e participação 

Disponibilidade de 

informações 

adequadas para 

participação 

- forma de acesso e avaliação da importância e pertinência 

das informações para a discussão na plenária do CBHLSJ 

- suficiência das informações recebidas 

- suficiência do tempo de disponibilização das informações 

por parte do CBHLSJ 

Percepção do poder 

de influência 

- avaliação da percepção da capacidade de influenciar 

discussões, decisões e deliberações 

- capacidade pessoal de discussão, exposição de raciocínio, 

defesa dos interesses institucionais 

- valorização do conhecimento pessoal ou empírico   nas 

discussões 

- identificação das entidades, categorias ou setores com 

maior poder de influência nas discussões e decisões 

Divulgação das 

informações do 

CBHLSJ 

- formas de comunicação utilizadas pelo representante junto 

à representada, à categoria e à sociedade 

Relação entre CHLSJ 

e entidades 

- motivação e interesses da participação no CBHLSJ 

- Formas e objetivos da utilização das informações e decisões 

do CBHLSJ por parte das representadas 
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Bloco Tema Descrição 

Apoio político 

 - avaliar a existência prévia ou motivada pelas discussões do 

CBHLSJ de apoio político de outras instituições para atuação 

no comitê 

- atuação da categoria em outras instâncias decisórias  

Relação entre os 

membros 

- avaliação da interação entre os membros de uma mesma 

categoria ou setor 

Percepção dos 

membros sobre 

representatividade 

- avaliação dos membros sobre os indicadores de 

representatividade mais adequados 

- dificuldades para atingir uma maior representatividade no 

CBHLSJ 

Após a coleta de informações será possível definir a estratégia para ampliar a representatividade 

no CBHLSJ com ações de indução.  

No entanto, nenhuma estratégia de aumento e permanência da representatividade sobrevive a 

uma ausência da real descentralização da gestão. Garjuli (2001) faz essa observação: a 

consolidação da gestão participativa dependerá muito mais da capacidade de descentralização 

do poder de decisão do Estado e do respeito ao ritmo próprio que o processo organizativo tiver 

em cada bacia hidrográfica, do que da pressa em formalizar colegiados que em pouco tempo 

passam a não representar os verdadeiros interesses dos usuários e da sociedade de cada bacia, 

inviabilizando, assim, a implementação da política de gestão de recursos hídricos. 

Assim, são propostas três etapas para essa ação: 

¶ Análise documental, a partir da aplicação de técnicas de pesquisa e análise histórica; 

¶ Elaboração, testagem, aplicação e análise dos resultados de entrevistas e questionários 

¶ Definição de estratégias de comunicação para ampliar a representatividade dos 

membros do CBHLSJ 

Por ser um trabalho técnico muito específico, essa ação deve ser contratada a partir de licitação 

ou de forma direta com uma das universidades atuantes na região. 

4.1.1.1.4 Instituições envolvidas 

Para essa ação, será necessário ter a participação do CBHLSJ em todas as fases na condição de 

ser, ao mesmo tempo, o objeto de pesquisa e o ambiente de discussão das estratégias de solução. 
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A delegatária participará com o fornecimento das informações da secretaria executiva e no 

planejamento e realização das plenárias, além da gestão financeira da contratação. O INEA 

poderá fornecer apoio institucional, especialmente na pesquisa inicial e definição de temas para 

a entrevista e questionário e terá papel fundamental depois, na efetiva descentralização da 

gestão dos recursos hídricos. 

Tabela 4.3 ï Matriz de responsabilidades (Sub-Ação A.1.1.1). 

Instituição  
Matriz de responsabilidade  

Planejamento  Execução  Fiscalização  Apoio  

INEA        X  

CILSJ X  X      

CBHLSJ  X  X  X  X  

Empresa contratada X X   

4.1.1.1.5 Fontes de financiamento 

Os recursos para essa ação podem vir do FUNDRHI, considerando as diretrizes citadas no 

Artigo 49 da Lei 3.239 de 1999, que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio 

de Janeiro: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 

4.1.1.1.6 Cronograma para execução 

A ação pode ser realizada em doze meses, devendo ser avaliada a necessidade de ser repetida a 

cada nova eleição de membros. Deve ter início imediato, devido a sua grande relevância e 

impacto.  

Tabela 4.4 ï Cronograma para execução (Sub-Ação A.1.1.1). 

Etapa 
Execução (meses) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Análise documental X X X X         

Elaboração e testagem dos 

instrumentos 
 X X X X X       
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Etapa 
Execução (meses) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Aplicação dos instrumentos      X X X X    

Análise dos resultados       X X X X   

Definição das estratégias          X X X 

4.1.1.1.7 Orçamento 

A ação tem um custo estimado de R$ 391.432,21, sendo R$ 20.000,00 para material de 

escritório, computadores portáteis e transcrição de gravações, R$ 308.582,21 para uma equipe 

técnica identificada qualificada e R$ 62.850,00 para gastos com diárias, deslocamentos e 

veículos.  

4.1.1.1.8 Prioridade 

A prioridade é alta, pois a ação deve ser executada ao longo da próxima gestão, devendo 

influenciar no aumento da representatividade na gestão 2025-2027. 

4.1.1.2 Sub-ação A.1.1.2 ï Capacitação Contínua de Membros do CBHLSJ e 

Colaboradores da Entidade Delegatária 

A Capacitação Contínua dos membros do Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João 

(CBHLSJ) e dos colaboradores da Entidade Delegatária é fundamental para assegurar uma 

gestão eficiente e integrada dos recursos hídricos na região. Diante da complexidade das 

questões ambientais e da necessidade de coordenação entre diferentes atores, a atualização 

constante de conhecimentos e habilidades permite que os participantes acompanhem as 

mudanças legislativas, tecnológicas e ambientais. 

Existem cursos de capacitação acessíveis e gratuitos, como os da Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico ï ANA, disponíveis no formato de Educação à Distância (EAD) e de 

oferta contínua. O portfólio de cursos de 2024 traz diversas oportunidades. Os cursos podem 

ser de interesse direto dos membros dos comitês (enquadramento, outorga e cobrança), de 

interesse geral (água e gênero, direito, hidrologia e outros) ou setoriais (segurança de barragens, 

irrigação, saneamento, resíduos sólidos urbanos, por exemplo). Além disso, existem cursos 

vinculados aos rios de domínio da União (REGLA) e aos órgãos gestores (CNARH, SSDO):  

¶ A Regulação no Brasil e no Mundo  
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¶ Agência de Água: O que é, o que faz e como funciona 

¶ Água e Floresta: Uso Sustentável na Caatinga 

¶ Água e gênero 

¶ Água na Medida Certa 

¶ Avaliação da Implementação de Planos de Recursos Hídricos no Brasil 

¶ Avaliação de Equipamentos de Irrigação 

¶ Cobrança pela Prestação do Serviço Público de Manejo de RSU 

¶ Comunicação para Reguladores - GR6 

¶ Direito de Águas à Luz da Governança 

¶ Drenagem e Controle de Salinidade na Irrigação 

¶ Enquadramento de Corpos D'Água 

¶ Fundamentos da Teoria da Regulação 

¶ Fundamentos de Governança e Boas Práticas da Regulação 

¶ Geração de Manchas Para Classificação de Barragens 

¶ Gestão Integrada de Recursos Hídricos no Nordeste 

¶ Gestão, Operação e Manutenção de Perímetros Irrigados 

¶ Guia de Orientação e Formulários do Plano de Ação de Emergência ï PAE 

¶ Guia de Orientação e Formulários para Inspeções de Segurança de Barragem 

¶ Hidrologia Básica 

¶ Implementação do Novo Marco Regulatório (Saneamento) ï Introdução 

¶ Introdução ao Manejo da Irrigação: como, quando e quanto irrigar 

¶ Medindo as Águas do Brasil: Noções de Pluviometria e Fluviometria 

¶ Metodologias Educacionais Aplicadas à Temática Água e Sustentabilidade 

¶ Noções de Ciência Política Aplicada à Gestão de Recursos Hídricos 

¶ Orientações Gerais para a Implementação da Cobrança pelo uso de Recursos Hídricos 

em Bacias Hidrográficas  

¶ Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos 

¶ Planejamento Manejo e Gestão de Bacias Hidrográficas 

¶ Plano de Segurança de Barragens: Guia de instruções 

¶ Políticas e Práticas de Segurança de Barragens para Entidades Fiscalizadoras 
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¶ Práticas Mecânicas de Conservação de Água e Solo 

¶ Princípios de Regulação Técnica 

¶ Reflexões para Transformações Democráticas na Gestão das Águas 

¶ Regulação de Recursos Hídricos ï CNARH 

¶ Regulação de Recursos Hídricos ï REGLA 

¶ Regulação de Recursos Hídricos ï SSDO 

¶ Relatório de Segurança de Barragens: o que é e para que serve 

¶ Reuso de Água Agrícola e Florestal 

¶ Segurança da Informação na Administração Pública Federal 

¶ Trilha de Aprendizagem - Comitês de Bacias Hidrográficas e Conselhos de Recursos 

Hídricos 

O fortalecimento dos comitês, no entanto, pressupõe outras ações visando o aumento do 

reconhecimento dos colegiados pela sociedade e o aperfeiçoamento da representatividade e do 

exercício da representação, como destacado pela ANA. Uma capacitação dirigida e específica 

não apenas fortalece a compreensão técnica dos desafios locais, mas também aprimora 

habilidades, como comunicação e negociação, fundamentais para a tomada de decisões 

colaborativas. Além disso, aprimora a visão sistêmica da bacia hidrográfica, capacitando os 

envolvidos a compreenderem as inter-relações entre os diversos usos da água e os impactos de 

suas ações no meio ambiente. 

Dessa forma, o CBHLSJ e a Entidade Delegatária garantem que gestores e colaboradores atuem 

com base em dados atualizados, princípios sustentáveis e práticas inovadoras, contribuindo para 

a preservação dos recursos hídricos e para o bem-estar da população que deles depende. 

4.1.1.2.1 Justificativa 

A capacitação contínua permite que os membros do comitê e colaboradores se mantenham 

atualizados sobre novas tecnologias, mudanças legislativas e melhores práticas de gestão 

ambiental, possibilitando uma tomada de decisão mais informada e baseada em evidências. 

Além disso, o desenvolvimento de habilidades de planejamento, comunicação e gestão de 

conflitos promove um ambiente colaborativo, fundamental para a governança participativa dos 

recursos hídricos. Portanto, a ação justifica-se pela sua capacidade de aprimorar a gestão dos 

recursos hídricos na RH-VI. 
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4.1.1.2.2 Localização 

Se trata de uma sub-ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI. 

4.1.1.2.3 Metodologia 

Propõe-se para essa ação duas modalidades de capacitação: capacitação continuada dos 

membros do CBH e capacitação em gestão de recursos hídricos. A primeira deverá ser realizada 

bianual, concomitante ao processo eleitoral do CBH, o público-alvo serão os membros do CBH, 

com destaque para os novos integrantes. A segunda deverá ser realizada sempre que verificada 

a sua necessidade, não devendo ser inferior a dois anos nem superior 4 anos, o público-alvo são 

os membros do CBHLSJ, os técnicos da entidade delegatária e todos os demais interessados no 

sistema de gestão de recursos hídricos.  

¶ Curso de capacitação continuada 

O curso de capacitação continuada poderá ser ministrado pelos próprios técnicos da agência, 

tendo carga horária mínima de 20h. Poderá ser ministrado de forma remota ou presencial, com 

o auxílio de material didático pedagógico específico e atualizado, físico e/ou digital. Abaixo 

destaca-se a proposta metodológica e o conteúdo programático mínimo para o curso de 

capacitação continuada. 

Proposta metodológica: 

Deverão ser considerados como princípios metodológicos o aprendizado participativo e 

interdisciplinar, que abranja tanto os aspectos teóricos quanto práticos da atuação do comitê de 

bacia hidrográfica. Deverão ser adotadas aulas teóricas, que abordem, em síntese, as diretrizes 

da Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, e informações sobre a bacia hidrográfica 

constante no Plano de Bacia Hidrográfica Lagos São João. Deve-se abordar com destaque a 

estrutura e o funcionamento do CBHLSJ.  

O curso deverá ser estruturado em 2 módulos, o primeiro deverá abordar os aspectos gerais dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos e como se relacionam com a gestão da bacia 

hidrográfica Lagos São João. O segundo módulo deverá abordar a estrutura e o funcionamento 

do CBHLSJ e da sua agência de água, dando ênfase para o regimento interno do Comitê, as 

principais deliberações, sua estrutura e composição e a relação entre agência de água e o comitê 

de bacia. Deve-se prever na elaboração do conteúdo, carga horária para que os cursistas 
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realizarem as leituras dos materiais didáticos fornecidos previamente e participem de um fórum 

virtual criado exclusivamente para este fim.  

Conteúdo programático e carga horária: 

Módulo I: Aspectos legais e institucionais - 10h  

¶ Introdução a política nacional e estadual de recursos hídricos ï carga horária ï 

4h; 

¶ Apresentação dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos e sua 

aplicabilidade na gestão dos recursos hídricos da bacia LSJ ï carga horária ï 4h;  

¶ Leitura do material didático e participação em fórum virtual ï carga horária ï 

2h. 

Módulo II: funcionamento e estrutura dos comitês de bacias hidrográficas - 10h 

¶ Comitê de bacia LSJ e sua agência de água: estrutura e funcionamento - 4h; 

¶ Aspectos ambientais e socioeconômicos do comitê de bacia LSJ: o plano de 

bacia hidrográfica ï 4h;  

¶ Leitura do material didático e participação em fórum virtual ï carga horária 

ï 2h. 

Materiais e recursos didáticos: 

Recomenda-se a utilização dos recursos disponibilizados pela agência nacional de águas 

portifólio recursos educacionais digitais: gestão das águas, segurança de barragens e 

saneamento, disponível em: https://capacitacao.ana.gov.br/cursos/cursos-catalogo/portfolio-

recursos-educacionais-digitais. 

Recomenda-se o uso de plataformas online para a criação de um ambiente virtual de 

aprendizagem, onde as aulas serão postadas, com indicação das leituras complementares e 

participação nos fóruns de discussão. Plataformas sugeridas:  

¶ Microsoft Teams: é um aplicativo que permite que educadores e alunos acessem 

facilmente suas equipes de classe associadas ao curso, a partir do Sistema de 

Gerenciamento de Aprendizagem (LMS); 
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¶ Google Classroom: o Google Classroom, ou Sala de Aula do Google, é uma ferramenta 

gratuita que permite aos professores e alunos realizar aulas virtuais, criar e gerenciar 

turmas, atividades e notas, e muito mais; 

¶ EAD Plataforma: oferece um sistema para hospedar e divulgar cursos on-line. Com 

todas suas funcionalidades, ela fornece vantagens para criadores de conteúdo e alunos. 

 

¶ Curso de capacitação em gestão de recursos hídricos 

Este curso tem por objetivo fornecer instrumentos e ferramentas para que os representantes das 

instituições componentes do Comitê de Bacia e demais instituições interessadas possam 

aprofundar os saberes em relação a gestão e governança de bacias hidrográficas. O curso deverá 

abordar noções básicas de hidrologia, hidrografia, definições sobre meio físico, biótico da bacia 

hidrográfica, descrição do sistema de informações em recursos hídricos da bacia hidrográfica e 

pesquisas em desenvolvimento na região hidrográfica Lagos São João. Recomenda-se a 

contratação de empresa especializada para o desenvolvimento e aplicação do curso. 

Proposta metodológica: 

A metodologia deverá incluir a troca de experiências e boas práticas por meio de visitas técnicas 

e saídas de campo, possibilitando aos membros do CBHLSJ vivenciar os desafios da gestão 

descentralizada e participativa dos recursos hídricos na prática. Ao final de cada módulo, 

avaliações e debates permitirão consolidar o aprendizado e adaptar o conteúdo à realidade local, 

promovendo uma capacitação contínua e eficaz que esteja sempre alinhada às necessidades e 

desafios da bacia. 

O curso deverá ser estruturado em 5 módulos, com previsão de atividades de campo. Os 

módulos deverão abordar a gestão e governança de recursos hídricos de forma integral, ou seja, 

deverá conter uma introdução detalhada sobre a gestão dos recursos hídricos, incluindo o 

sistema nacional e estadual de recursos hídricos, os instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos, pesquisas em desenvolvimento na região, e por último, um módulo exclusivo para 

tratar sobre os dados ambientais e socioeconômicos da bacia hidrográfica LSJ. Abaixo 

apresenta-se de forma detalhada cada módulo. 

Módulo I - Introdução à gestão de recursos hídricos - 6h 
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¶ Conceitos fundamentais: definição e importância da gestão de recursos hídricos, 

princípios da gestão integrada e sustentável. 

¶ Legislação e políticas públicas: lei federal nº 9433/1997 (Política Nacional de Recursos 

Hídricos), lei estadual nº 3239/1999 (Política Estadual de Recursos Hídricos), e outras 

normas relevantes. 

¶ Sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos (SINGRH): os entes do 

sistema, organismos de bacia e introdução aos instrumentos de gestão. 

Módulo II - Comitês de bacia hidrográfica e agências de água ï 12h  

¶ Estrutura e funcionamento: composição, atribuições e funcionamento dos CBHs e 

Agências de Água. 

¶ Processos decisórios e deliberações: mecanismos de tomada de decisão, elaboração e 

acompanhamento de planos e projetos. 

¶ Participação e papel dos membros: responsabilidades e competências dos membros do 

CBHLSJ e como otimizar a participação. 

Módulo III - Instrumentos de gestão de recursos hídricos ï 12h  

¶ Planos de bacia e planos de recursos hídricos: estrutura, elaboração e implementação; 

¶ Enquadramento dos corpos dô§gua em classes: classes de uso, resolu­«o CONAMA 

357/2005, fases para elaboração e implementação; 

¶ Cobrança pelo uso da água: valoração da água, cobrança pelo uso dos recursos hídricos, 

e regulamentações; 

¶ Outorga: condições, tipo e finalidade para emissão de outorga,  

¶ Sistema de informações em recursos hídricos: métodos e ferramentas para acompanhar 

a qualidade e quantidade dos recursos hídricos. 

Módulo IV - Pesquisa, ações e procedimentos de intervenção ï 12h  

¶ Estudos Hidrológicos: métodos de monitoramento e análise dos recursos hídricos. 

¶ Técnicas de Intervenção: projetos de reflorestamento, segurança de barragens, 

dragagem, desassoreamento, e sistemas de tratamento de esgoto. 
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¶ Tecnologias Aplicadas: ferramentas e softwares para gestão de dados e modelagem 

hidrológica. 

Módulo V - Características da região hidrográfica Lagos São João ï 12h  

¶ Geografia e ambiente: aspectos físicos, econômicos e ambientais da RH-VI. 

¶ Problemas e desafios locais: questões específicas da região, como poluição, escassez de 

água e conflitos de uso. 

¶ Casos de sucesso e boas práticas: exemplos de projetos bem-sucedidos na região e lições 

aprendidas. 

Atividades práticas e dinâmicas 

As atividades de campo ou atividades práticas poderão ser desenvolvidas durante a execução 

dos módulos ou como atividade final de curso. Abaixo apresenta-se os tipos de atividades 

práticas que poderão ser adotadas durante a execução do curso.  

¶ Estudos de caso: análise de situações reais relacionadas à gestão hídrica. 

¶ Visitas técnicas: inspeções em locais relevantes, como estações de tratamento e áreas 

de reflorestamento. 

¶ Saídas de campo: observação e avaliação direta das condições hidrológicas e 

ambientais da região. 

As avaliações são consideradas muito importantes para a dimensionar a eficácia do curso e 

realizar possíveis ajustes para modalidades futuras. É fundamental que o cursista possa 

expressar sua opinião de forma clara e sem possibilidade de constrangimento, portanto a adoção 

de questionários sem a identificação poderá ser adotada como uma saída. Abaixo descreve-se 

as possibilidades de avaliações que poderão ser utilizadas durante a execução do curso.    

¶ Questionários e testes: avaliação do conhecimento adquirido ao final de cada módulo. 

¶ Discussões e reflexões: sessões de feedback para discutir a aplicação prática dos 

conceitos aprendidos e melhorar o curso. 

Esse conteúdo deve ser ajustado conforme as necessidades específicas do CBHLSJ e as 

características da RH-VI, garantindo que a capacitação seja relevante e eficaz. A carga horária 

do curso deverá ser no mínimo 45h, incluindo atividades de campo.  
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¶ Participações em eventos regionais, nacionais e mundiais 

Essa ação também deve possibilitar a participação qualificada do CBHLSJ em eventos 

relacionados com os recursos hídricos, como o Fórum Mundial da Água, os encontros 

nacionais dos comitês de bacia (ENCOB), o Fórum Nacional (FNOGA), os simpósios 

nacional e do sudeste da Associação Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), entre 

outros. 

4.1.1.2.4 Instituições envolvidas 

Será uma ação implementada pelo CILSJ através da contratação de empresa especializada.  

Tabela 4.5 ï Matriz de responsabilidades (Sub-ação A.1.1.2). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CBH X   X 

CILSJ X X X X 

Empresa contratada  X  X 

 

4.1.1.2.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos.  

4.1.1.2.6 Cronograma para execução 

A capacitação continuada dos membros do CBH deverá ser realizada bianual, concomitante ao 

processo eleitoral do CBH. A segunda deverá ser realizada sempre que verificada a sua 

necessidade, não devendo ser inferior a dois anos nem superior 4 anos. O cronograma da ação 
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foi organizado em ciclos com duração de um ano para execução das ações, a serem iniciados a 

partir de 2025. 

Tabela 4.6 ï Cronograma para execução do curso capacitação continuada (Sub-ação A.1.1.2). 

Etapa 

Execução 

ANO 1 

1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre 

Elaboração metodologia e conteúdo 

programático 
X    

Elaboração material de apoio X    

Aplicação Módulo I  X   

Aplicação Módulo II   X   

Avaliação e feedback    X  

Relatório final    X 

 

Tabela 4.9 ï Cronograma para execução do curso capacitação em gestão de recursos hídricos (Sub-ação 

A.1.1.2). 

Etapa 

Execução 

ANO 1 

1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre 

Contratação consultoria especializada X    

Aprovação plano de trabalho X    

Aplicação Módulo I, II e III  X   

Aplicação Módulo IV e V   X  

Visitas técnicas de campo   X  

Elaboração de relatório final    X 

 

4.1.1.2.7 Orçamento 

Para a capacitação continuada, não há previsão orçamentária, uma vez que se planeja a 

realização das atividades pelos próprios membros do CBHLSJ ou CILSJ. Por outro lado, para 

a capacitação em gestão de recursos hídricos, que prevê a contratação de uma empresa 

especializada, estima-se um investimento de R$ 231.746,05. Esse montante abrange tanto a 

contratação de profissionais especializados quanto a produção de material gráfico.  
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4.1.1.2.8 Prioridade 

Média. Essa ação terá maior impacto associada as ações de educação ambiental e comunicação 

social. Portanto, isoladamente, a ação possuiu caráter de média prioridade.  

4.1.1.3 Sub-ação A.1.1.3 ï Promoção de Eventos Técnicos-científicos Para 

Discussão de Assuntos Relacionados à Gestão de RH  

De acordo com a Lei 9433/1997, compete aos Comitês de Bacia:  

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: 

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação 

das entidades intervenientes; 

Assim, a promoção de eventos técnicos-científicos voltados para a discussão de assuntos 

relacionados à gestão de recursos hídricos possui grande importância para o avanço e 

aprimoramento das práticas de gestão. Eventos que reúnam instituições de ensino, grupos de 

pesquisa e tecnologia, órgãos governamentais, empresas do setor privado e a comunidade local 

desempenham um papel crucial na difusão do conhecimento. Esses eventos proporcionam um 

espaço para a troca de experiências, apresentação de novas pesquisas e discussão de melhores 

práticas e inovações no campo da gestão de recursos hídricos. Por meio dessas interações, é 

possível identificar e abordar desafios, compartilhar soluções e fomentar colaborações 

interinstitucionais que ampliam o impacto das iniciativas de gestão. 

4.1.1.3.1 Justificativa 

A realização de pesquisas inovadoras e o desenvolvimento tecnológico auxiliam a gestão dos 

recursos hídricos e são essenciais para a melhoria contínua dos programas implementados na 

bacia. No entanto, o desenvolvimento de pesquisas por si só não é suficiente, é fundamental 

que os resultados sejam disseminados e conectados. Um desafio identificado foi a falta de 

conexão entre os estudos, o que poderia potencializar o impacto gerado por eles. Nesse 

contexto, é essencial a realização de eventos que promovam a divulgação de pesquisas e estudos 

desenvolvidos na bacia e fortaleçam a relação entre as entidades participativas. 

4.1.1.3.2 Localização 

A localização dos eventos técnico-científicos deve ser definida e comunicada aos participantes 

com antecedência, abrangendo todos os municípios da bacia. Na Tabela 4.7, são indicados 
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Escolas técnicas, Fundações, Institutos, Núcleos de pesquisa e Universidades da Região dos 

Lagos e na capital do Rio de Janeiro, que podem oferecer seus espaços para a realização das 

atividades. 

Tabela 4.7 ï Entidades Parceiras para realização dos eventos ténico-científicos. 

Munícipios  Entidade 

Arraial do Cabo (RJ) 
Instituto de Estudos do Mar - Almirante Paulo Moreira  

Sede ICMbio - Resex Marinha do Arraial do Cabo 

Cabo Frio (RJ) 

Universidade Veiga de Almeida 

Campus Regional - Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Campus Cabo Frio - Instituto Federal Fluminense 

Macaé (RJ) Núcleo de Pesquisas Ecológicas de Macaé  

Rio de Janeiro (RJ) 

Escola Técnica Estadual Ferreira Viana  

Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos 

Tecnológicos  

Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 

Engenharia  

Instituto Federal do Rio de Janeiro  

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Universidade Estácio de Sá 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Universidade Veiga de Almeida 

 

4.1.1.3.3 Metodologia 

Realizar dois eventos técnico-científicos por ano, com diferentes formatos, reunindo os 

principais atores envolvidos no desenvolvimento de pesquisas sobre a Bacia Lagos São João. 

Esses eventos devem integrar pesquisadores, usuários e gestores, facilitando o intercâmbio de 

informações e a disseminação de conhecimentos sobre temas relevantes para a bacia. Além dos 

eventos com temas específicos, recomenda-se a organização de eventos em datas 

comemorativas, como o Dia Mundial da Água, abordando questões pertinentes à realidade da 

bacia.  
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Para a estruturação dos eventos técnicos-científicos, indica-se que sejam estabelecidos grupos 

de trabalho responsáveis por organizar, conduzir e executar as etapas detalhadas abaixo: 

I. Identificar  temas relevantes 

Realizar uma consulta com os principais atores da bacia, incluindo pesquisadores, 

universidades parceiras, gestores, representantes da comunidade local e de órgãos 

governamentais, para identificar temas relevantes e atuais relacionados à gestão de recursos 

hídricos na bacia. Destaca-se os temas a seguir para serem abordados em futuros eventos, bem 

como outros temas que sejam relevantes: 

¶ Usos múltiplos das águas e seus impactos na Bacia Hidrográfica Lagos São João; 

¶ Práticas e desafios na gestão integrada dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica 

Lagos São João; 

¶ Qualidade e monitoramento dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica Lagos São 

João; 

¶ Eventos climáticos extremos e previsões futuras para a Bacia Hidrográfica Lagos São 

João; 

¶ Impactos das mudanças climáticas na disponibilidade e qualidade das águas da Bacia 

Hidrográfica Lagos São João; 

¶ Segurança hídrica e respostas emergenciais como gestão de crises na Bacia Hidrográfica 

Lagos São João; 

¶ Conservação e recuperação de ecossistemas aquáticos da Bacia Hidrográfica Lagos São 

João; 

¶ Tecnologias emergentes na gestão de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica Lagos 

São João; 

¶ Direitos e Políticas Públicas para Comunidades Quilombolas da Bacia Hidrográfica 

Lagos São João; 

¶ Impactos das práticas de gestão de água nas comunidades locais da Bacia Hidrográfica 

Lagos São João; 



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

77 

¶ Usos do solo e seus impactos na integração dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica 

Lagos São João; 

¶ Emprego das águas subterrâneas como abastecimento emergencial na Bacia 

Hidrográfica Lagos São João; 

¶ Geologia e geomorfologia da Bacia Hidrográfica Lagos São João; 

¶ Comunicação social e educação ambiental na Bacia Hidrográfica Lagos São João. 

II.  Estabelecer o formato dos eventos  

Selecionar palestrantes e facilitadores com experiência na área, bem como atores no 

desenvolvimento de estudos e pesquisas. O formato dos eventos pode variar de acordo com a 

necessidade do tema, são indicados os seguintes formatos para a realização dos eventos 

técnicos-científicos:  

¶ Colóquios acadêmicos que apresentem temas técnicos-científicos desenvolvidos ou em 

desenvolvimento na bacia; 

¶ Simpósios que reúnam especialistas, pesquisadores, acadêmicos, profissionais e os 

principais atores da bacia para compartilhar conhecimentos, apresentar novos estudos 

relacionados a bacia e promover discussões sobre temas relevantes previamente 

definidos; 

¶ Congressos que reúnam especialistas em áreas de estudo relevantes para expor 

resultados de pesquisas realizadas sobre a bacia; 

¶ Seminários com debates sobre temas selecionados; 

¶ Palestras de curta ou longa duração, com objetivo de trazer novas informações sobre os 

estudos técnicos-científicos que estão sendo desenvolvidos; 

¶ Conferências coletivas para debater e decidir as prioridades e estratégias de gestão dos 

recursos hídricos da bacia. 

III.  Organização e logística 

Estabelecer um cronograma detalhado que contemple os objetivos, necessidades e público-alvo 

dos eventos técnico-científicos. O nome do evento deve evidenciar seu objetivo e ser de fácil 
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assimilação pelo público. A seguir, estão destacadas as atividades que compõem a organização 

e logística dos eventos. 

¶ Definir data, local e duração dos eventos; 

¶ Produzir materiais de divulgação em redes sociais como Instagram, WhatsApp e 

Facebook;  

¶ Produzir e distribuir panfletos de divulgação de forma física nas comunidades locais; 

¶ Providenciar todo material necessário para o evento técnico-científico. Entre eles, 

destacam-se a locação do espaço, projetores, microfones, sistemas de som e demais 

equipamentos audiovisuais que sejam necessários; 

IV.  Execução dos eventos  

¶ Conduzir os eventos conforme o cronograma estabelecido previamente; 

¶ Facilitar discussões e atividades interativas entre os participantes; 

¶ Estabelecer o controle dos participantes através de listas de presença e registros 

fotográficos. 

V. Disseminação dos resultados 

A disseminação dos resultados obtidos em eventos técnicos-científicos é essencial para 

comprovar os impactos gerados nos participantes, na comunidade e na gestão dos recursos 

hídricos. Além disso, contribui como subsídio para futuros estudos e eventos. Abaixo estão 

descritas ferramentas recomendas para garantir a disseminação dos resultados obtidos a partir 

dos eventos realizados. 

¶ Elaboração de um relatório anual consolidando os eventos realizados ao longo do ano, 

incluindo o tema, objetivos, registros fotográficos, descritivos, listas de presença, 

objetivos alcançados e estudos desenvolvidos. 

¶ Realizar a coleta do feedback dos participantes através de questionários e entrevistas, 

visando identificar possíveis melhorias futuras; 
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¶ Realizar a manutenção do site Comitê de Bacia Lagos São João de forma que centralize 

todos os resultados, eventos realizados, participantes, instituições parceiras, órgãos, 

universidades e patrocinadores envolvidos; 

¶ Indicar comissão científica qualificada a fim de promover chamadas públicas para 

submissão de trabalhos científicos e textuais sobre a bacia Lagos São João. A comissão 

deve seguir as seguintes etapas: Etapa 1 ï Critérios de avaliação; Etapa 2 ï Submissão; 

Etapa 3 ï Avaliação; Etapa 4 ï Revisão; Etapa 5 ï Resultados; Etapa 6 ï Apresentação; 

Etapa 7 ï Publicação e certificados. 

¶ Garantir a continuidade dos eventos. 

4.1.1.3.4 Instituições envolvidas 

Acerca do planejamento, execução, fiscalização e apoio, indica-se que seja de atribuição da 

Câmara Técnica de Educação Ambiental e Comunicação Social do CBHLSJ.  A CTEACOM 

deverá contatar as instituições parceiras listadas acima para organizar os eventos. A Tabela 4.8 

apresenta a matriz de responsabilidades da presente ação. 

Tabela 4.8 ï Matriz de responsabilidades (Sub-ação A.1.1.3). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio Participação 

CBHLSJ - 

CTEACOM 
X X    

CILSJ X X    

INEA    X  

Instituições parceiras X X   X 

4.1.1.3.5 Fontes de financiamento 

Acerca das fontes de financiamento, além da cobrança pelo uso da água, prevista na Política 

Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433/97, recomenda-se que sejam 

estabelecidas parcerias com empresas privadas atuantes nas áreas de recursos hídricos, 

saneamento, meio ambiente e energia. Essas empresas podem patrocinar eventos como parte de 

suas iniciativas de responsabilidade social corporativa (RSC), conforme orientações da ISO 

26000. Além disso, indústrias locais que dependem de recursos hídricos para suas operações 

podem ter interesse em apoiar eventos que melhorem a gestão desses recursos. 
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Além de estabelecer parcerias com o setor privado, é fundamental fortalecer laços com 

instituições e organizações que apoiam o desenvolvimento técnico-científico. A seguir, são 

apresentadas algumas possíveis organizações parceiras. 

¶ Banco Mundial: Oferece financiamento para projetos de desenvolvimento sustentável; 

¶ UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura): 

Oferece apoio científico e educacional; 

¶ CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico): Agência do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e comunicações que possui em suas 

atribuições, fomentar a pesquisa científica e tecnológica. Dentro das áreas de atuação 

do conselho, está o aporte de recursos financeiros para a implementação de projetos, 

programas e redes de pesquisa e desenvolvimento; 

¶ FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos): Vinculada ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações (MCTI) e possui como missão institucional a promoção do 

desenvolvimento econômico e social do país, por meio do fomento público à Ciência, 

Tecnologia e Inovação em empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras 

instituições públicas ou privadas; 

¶ BNDES - Funtec (Banco Nacional do Desenvolvimento - Fundo de desenvolvimento 

técnico-científico): Possui como objetivo apoiar financeiramente projetos de P&D nos 

Institutos de Tecnologia em parceria com empresas, a fim de levar o conhecimento da 

academia ao mercado, estimulando o desenvolvimento tecnológico e a inovação de 

interesse estratégico para o País; 

¶ ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica): Responsável pelo programa P&D 

ANEEL que possui como objetivo, incentivar a pesquisa e o desenvolvimento do setor 

elétrico no país. 

4.1.1.3.6 Cronograma para execução 

As atividades propostas no cronograma de execução do primeiro ano podem ser replicadas para 

os anos seguintes, apenas mudando o tema do evento. A Tabela 4.6 apresenta o cronograma de 

execução proposto. 
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Tabela 4.9 ï Cronograma para execução (Sub-ação A.1.1.3). 

Etapa 

Execução 

ANO 1 

1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre 

Indicar grupos de trabalho X  X  

Identificar temas e definir o 

cronograma 
X  X  

Estabelecer o formato dos eventos X  X  

Organização e logística  X X X X 

Execução X X X X 

Disseminação dos resultados  X  X 

Avaliação e feedback   X  X 

Relatório final  X  X 

4.1.1.3.7 Orçamento 

Os custos analisados para o período de dois anos, que abrange quatro eventos técnico-

científicos, totalizam R$ 146.848,29. No orçamento, foram incluídas despesas com possíveis 

palestrantes, mídias sociais, materiais estruturais necessários, coffee breaks, brindes, vigilância 

e recepcionista. Vale ressaltar que os materiais estruturais que podem ser utilizados em mais de 

um evento foram contabilizados apenas no primeiro evento. 

4.1.1.3.8 Prioridade 

Entre as ações previstas no plano, essa sub-ação é classificada como de baixa prioridade.  

4.1.2 Ação A.1.2 ï Fortalecimento da Entidade Delegatária 

A entidade delegatária Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ) apresenta dupla 

função: articulação entre as prefeituras da região e agência delegatária de recursos hídricos. É 

uma entidade fortemente vinculada à região, mas que necessita de uma proposta de nova 

concepção para trabalhar na implantação do Plano de Ações de forma eficiente. Além disso, há 

questões de infraestrutura que necessitam ser avaliadas, especialmente em relação à guarda de 

documentos.  



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

82 

4.1.2.1 Sub-ação A.1.2.1 ï Estruturação da Entidade Delegatária 

Um dos principais limitantes identificados no processo de Revisão e Complementação do Plano 

de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Lagos São João (RH-VI) foi a limitação de 

atuação técnica da equipe do Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ), entidade 

delegatária da bacia, especialmente devido à sobrecarga de trabalho enfrentada por seus fiscais 

técnicos. 

Considerando a responsabilidade do CILSJ na execução das ações aprovadas pelo Comitê de 

Bacia Hidrográfica Lagos São João (CBH-LSJ), é imprescindível promover melhorias 

estruturais que garantam maior eficiência, capacidade de resposta técnica e acompanhamento 

contínuo das atividades contratadas. A ausência de suporte técnico específico compromete a 

efetiva implementação do Plano de Recursos Hídricos e enfraquece o papel do Comitê como 

instância colegiada de gestão descentralizada e participativa.  

4.1.2.1.1 Justificativa 

A execução desta sub-ação é necessária graças a impossibilidade de atender a todas as 

demandas de acompanhamento e assessoramento técnico do CILSJ às necessidades da revisão 

e implementação do Plano de Recursos Hídricos da RH-VI.  

4.1.2.1.2 Localização 

Se trata de uma sub-ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI. 

4.1.2.1.3 Metodologia 

A sub-ação será dividida em três frentes principais: 

I)  Criação de Banco de Horas de Profissionais Técnicos Especializados 

Serão contratadas empresas ou profissionais especializados para prestar assessoramento técnico 

sob demanda, por meio de banco de horas. Os serviços incluem: emissão de pareceres técnicos, 

capacitações temáticas, suporte técnico virtual e/ou presencial, conforme a necessidade das 

ações do PRH. 

Essa estratégia é inspirada na experiência do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São 

Francisco (CBHSF), que, por meio da Agência Peixe Vivo (APV), implantou sistema 
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semelhante. A APV identificou a necessidade de contratar consultorias técnicas externas para 

apoiar a tomada de decisão sobre temas complexos e pontuais, sem comprometer o orçamento 

com equipe fixa sob risco de ociosidade. 

Inicialmente, será realizado um levantamento das demandas técnicas mais recorrentes e 

pontuais, especialmente nas áreas de hidrologia, qualidade da água, geoprocessamento, 

saneamento, entre outras. A partir dessa identificação, será elaborado um Termo de Referência 

que estabeleça os perfis profissionais desejados, critérios de acionamento, valores por hora e 

forma de controle dos atendimentos. A contratação de empresas ou profissionais especializados 

ocorrerá por meio de processo licitatório ou outro mecanismo compatível com a legislação 

vigente, garantindo qualidade técnica e eficiência. A gestão do banco será feita por meio de um 

sistema simples de controle de horas e temas atendidos, com relatórios periódicos e 

planejamento de capacitações pontuais para a equipe interna e representantes do Comitê, com 

pelo menos dois módulos formativos por ano. 

II)  Contratação de Empresas para Gerenciamento de Obras e Acompanhamentos 

em Campo 

Dada a limitação de pessoal técnico e a necessidade de presença constante em atividades 

descentralizadas, essa medida visa reduzir a sobrecarga dos fiscais do CILSJ, assegurando a 

continuidade e a qualidade do monitoramento técnico. Será realizada uma identificação dos 

tipos de obras mais frequentes na bacia, como intervenções em saneamento, restauração de 

áreas degradadas e infraestrutura hídrica. Com base nisso, será elaborado um Termo de 

Referência específico para a contratação de empresas com experiência comprovada em gestão 

de obras ambientais. As empresas contratadas deverão manter uma rotina de visitas técnicas, 

elaboração de relatórios e comunicação permanente com a equipe do CILSJ e os membros do 

CBH-LSJ, promovendo reuniões periódicas de avaliação e alinhamento. 

III)  Reestruturação Administrativa do CILSJ 

Esta etapa prevê um diagnóstico da estrutura atual da entidade, com o mapeamento das funções 

exercidas e identificação de gargalos operacionais. A partir disso, será proposta a criação de 

dois setores internos: o Setor de Integração, responsável pelo suporte institucional, mobilização 

de atores e comunicação com os membros do Comitê; e o Setor de Gerência de Projetos, voltado 

ao acompanhamento técnico e à execução dos projetos contratados com os recursos da 
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cobrança. Essa reestruturação envolverá também a revisão das atribuições e perfis dos 

colaboradores, bem como a possível redistribuição de tarefas ou contratação de novos 

profissionais, conforme as necessidades identificadas. Além disso, será adotado um sistema de 

gestão de projetos que permita o acompanhamento contínuo das ações em andamento, metas e 

prazos, contribuindo para maior eficiência e transparência da atuação do CILSJ. 

4.1.2.1.4 Instituições envolvidas 

Para estruturação da sub-ação, propõem-se que o CILSJ realize primeiro o diagnóstico interno 

e avaliação de iniciativas de outras delegatárias para entender quais das medidas propostas são 

de execução mais urgente.  

Tabela 4.10 - Matriz de responsabilidades (Sub-ação A.1.2.1). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CILSJ X X   

CBHLSJ X   X 

 

4.1.2.1.5 Fontes de financiamento 

Não são previstos investimentos iniciais, após diagnosticada a priorização das medidas 

adotadas, deverão ser elaborados Termos de Referência para as contratações.  

4.1.2.1.6 Cronograma para execução 

Tabela 4.11 ï Cronograma para execução (Sub-ação A.1.2.1). 

Etapa 

Execução 

1º 

Trimestre 

2º 

Trimestre 

3º 

Trimestre 

4º 

Trimestre 

Levantamento de demandas técnicas e definição de 

escopo do banco de horas 
X    

Contratação de empresa(s) para banco de horas 

técnico 
X X   

Contratação de empresas para apoio em obras e 

fiscalização em campo 
X X X  

Reestruturação administrativa do CILSJ 

(organograma e definição de funções) 
X X   
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Etapa 

Execução 

1º 

Trimestre 

2º 

Trimestre 

3º 

Trimestre 

4º 

Trimestre 

Implementação dos setores e alocação de pessoal  X X  

Execução das ações com suporte técnico e 

acompanhamento das atividades da bacia 
  X X 

Avaliação dos resultados e proposta de continuidade 

ou ampliação da ação 
   X 

4.1.2.1.7 Orçamento 

Como previsão inicial utilizou-se como referência o Ato Convocatório nº 020/2022 da Agência 

Peixe Vivo que contratou profissionais para suporte técnico à equipe da delegatária. O valor do 

contrato foi de R$ 1.389.082,11.  

4.1.2.1.8 Prioridade 

Alta prioridade, pois refletirá diretamente na efetividade da execução e fiscalização das ações 

propostas neste plano. 

 

4.1.2.2 Sub-ação A.1.2.2 ï Garantia da Segurança da Informação e Acervo 

Técnico  

A segurança da informação e a gestão adequada do acervo técnico são elementos fundamentais 

para qualquer organização que lide com dados sensíveis, documentos técnicos e relatórios de 

projetos. No contexto do Comitê de Bacia Lagos São João (CBHLSJ) e da entidade delegatária 

CILSJ, o grande volume de informações técnicas acumuladas ao longo dos anos exige uma 

abordagem moderna, segura e eficiente. Essa ação busca garantir a integridade, a 

confidencialidade e a disponibilidade desses dados, assegurando uma base sólida para as ações 

futuras de gestão e planejamento da bacia hidrográfica. 

4.1.2.2.1 Justificativa 

Atualmente, muitos dos documentos do CILSJ/CBHLSJ ainda se encontram em formato físico 

ou armazenados de forma descentralizada, dificultando o acesso e gerando riscos de perda ou 

extravio. Essa realidade compromete a agilidade nas tomadas de decisão, a transparência e o 
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histórico documental da bacia. Além disso, a ausência de um sistema estruturado de gestão da 

informação favorece a duplicidade de esforços e enfraquece a sinergia entre projetos e setores. 

Para superar essas fragilidades, é necessária a estruturação de uma política de gestão da 

informação aliada à digitalização do acervo, com suporte tecnológico adequado. A 

implementação de um sistema híbrido ð combinando servidores físicos para dados históricos 

e nuvem para dados dinâmicos ð garantirá maior resiliência, segurança e eficiência nos 

processos institucionais. 

4.1.2.2.2 Localização 

Se trata de uma sub-ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI. 

4.1.2.2.3 Metodologia 

A sub-ação será conduzida em duas frentes complementares: a estruturação da base de dados 

com definição de regras e protocolos de segurança, e a implantação da infraestrutura 

tecnológica com servidor físico e sistema em nuvem. 

A primeira etapa envolverá o levantamento e categorização dos documentos existentes, seguido 

pela formulação de políticas de acesso, backup, indexação e segurança da informação. Será 

elaborado um manual com procedimentos padronizados, incluindo classificação da informação 

por grau de sensibilidade, controle de acessos, diretrizes de compartilhamento, e plano de 

contingência. 

Na sequência, será realizada a instalação de um servidor físico para armazenar os documentos 

finalizados e históricos, com definição de ambiente controlado (climatização, proteção contra 

poeira, energia estabilizada), instalação de hardware e configuração de sistema operacional 

seguro. Em paralelo, será adotada uma solução em nuvem ð como o Microsoft 365 ð para 

gestão ativa de projetos e comunicação entre os setores. 

O modelo híbrido permitirá armazenar documentos sensíveis localmente e, ao mesmo tempo, 

utilizar ferramentas em nuvem para colaboração, edição simultânea e versionamento de 

documentos em tempo real. Também será ofertado treinamento para a equipe do CILSJ e 

representantes do CBHLSJ, promovendo o uso seguro e eficiente das ferramentas, além da 

disseminação de boas práticas em segurança da informação. 
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Visando estruturar o acervo técnico para contribuições futuras, será construído um formulário 

online na nuvem utilizada pelo comitê para registro de representações dos membros em eventos. 

No formulário deverá conter campos para preenchimento do membro sobre informações do 

evento, breve descrição do contexto da participação e possibilidade de anexar documentos, 

sejam eles certificados ou apresentações que possam ser utilizadas pelos demais. A estrutura do 

formulário cria uma tabela preenchida automaticamente com as respostas de cada contribuinte 

e uma pasta na nuvem com os documentos anexados, permitindo, assim, que todos 

acompanhem as atividades de representação realizadas. 

4.1.2.2.4 Instituições envolvidas 

Tabela 4.12 ï Matriz de responsabilidades (Sub-ação A.1.2.2). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CILSJ   X  

CBHLSJ    X 

Empresa Contratada X X   

 

4.1.2.2.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 
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4.1.2.2.6 Cronograma para execução 

Tabela 4.13 ï Cronograma para execução (Sub-ação A.1.2.2). 

Etapa 

Execução 

1º 

Trimestre 

2º 

Trimestre 

3º 

Trimestre 

4º 

Trimestre 

Levantamento de acervo existente, avaliação de 

riscos e planejamento 
X    

Elaboração de normas e políticas de segurança da 

informação 
X    

Aquisição e instalação do servidor físico  X   

Digitalização e indexação dos documentos 

existentes 
 X   

Configuração e ativação da solução em nuvem 

(Microsoft 365) 
  X  

Integração entre o servidor local e a nuvem 

(modelo híbrido) 
  X  

Treinamento da equipe técnica     X 

Testes de segurança, avaliação de desempenho e 

ajustes finais 
   X 

 

4.1.2.2.7 Orçamento 

O orçamento inclui a aquisição de servidor físico e infraestrutura de TI, licenciamento do 

Microsofth 365 por um ano, digitalização e indexação de documentos técnicos (custo para 

100.000 páginas), consultoria em segurança da informação, treinamentos e capacitações e a 

elaboração de uma política de uso dos dados. Estima-se o investimento de R$ 273.921,91.  

4.1.2.2.8 Prioridade 

Esta ação possui prioridade alta, pois potencializa os resultados alcançados pelas contratações 

ao garantir o fácil acesso e o registro adequado de todos os dados gerados sobre a bacia.  

4.2 A.2 ï Comunicação Social 

O Programa de Comunicação Social deve ter atuação principalmente da Câmara Técnica 

Educação Ambiental e Comunicação Social. 
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4.2.1 Ação A.2.1 ï Plano de Comunicação Social 

A Gestão Integrada de Recursos Hídricos necessita de uma comunicação com a sociedade 

efetiva e competente. Sem isso, nenhum dos instrumentos da política nacional terá sentido ou 

adesão de fato pelos usuários e os diferentes níveis de governo, nem haverá aumento do 

interesse para participar da gestão dos recursos hídricos. Essa é uma ação crucial para a 

implantação do Plano de Ações e será contínua. 

4.2.1.1 Sub-ação A.2.1.1ï Elaboração do Plano de Comunicação Social   

O Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João desempenha um papel central na gestão e 

conservação dos recursos hídricos da região. Para assegurar a participação ativa da sociedade e 

o envolvimento de todas as partes interessadas, torna-se fundamental a implementação de um 

Plano de Comunicação Social eficaz, capaz de promover transparência, disseminar informações 

relevantes e engajar os diferentes setores da sociedade no processo de gestão. 

Os principais objetivos do Plano de Comunicação são: 

¶ Promover a conscientização pública sobre a importância da gestão sustentável dos 

recursos hídricos; 

¶ Facilitar o diálogo entre os membros do comitê, autoridades locais, organizações não 

governamentais, empresas e a população, fortalecendo uma gestão participativa e 

colaborativa; 

¶ Divulgar as ações, projetos e programas do comitê de forma clara e acessível; 

¶ Incentivar a participação da sociedade civil nos processos decisórios; 

¶ Ampliar a transparência das decisões e atividades do comitê. 

Dessa forma, o Plano de Comunicação contribuirá para o fortalecimento do engajamento social 

e para a construção de uma gestão mais democrática e eficiente dos recursos hídricos na região. 

4.2.1.1.1 Justificativa 

O Plano de Comunicação é essencial para o Plano de Ações do Comitê Lagos São João porque 

ele assegura que as iniciativas do comitê sejam amplamente conhecidas e compreendidas por 

todos os atores envolvidos, incluindo a população local, gestores públicos, empresas e 
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organizações da sociedade civil. A comunicação eficiente garante que as informações sobre os 

projetos, metas e resultados sejam transparentes e acessíveis, promovendo maior participação 

e envolvimento da sociedade na gestão dos recursos hídricos. Isso fortalece o compromisso e a 

corresponsabilidade de todos no uso sustentável e conservação das águas da bacia hidrográfica. 

Além disso, o plano de comunicação contribui diretamente para o sucesso das ações propostas 

pelo comitê, pois cria canais claros para o diálogo e a disseminação de conhecimento. A falta 

de comunicação adequada pode gerar desinformação e baixa adesão às iniciativas de 

conservação e gestão hídrica. Portanto, integrar o Plano de Comunicação ao Plano de Ações 

permite que o comitê amplie suas atividades, garanta a mobilização social resultando em maior 

eficiência na preservação dos recursos naturais da região. 

4.2.1.1.2 Localização 

Se trata de uma ação de comunicação, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI.  

4.2.1.1.3 Metodologia 

O plano de comunicação deverá almejar a integração e engajamento dos diversos atores locais 

na gestão dos recursos hídricos da bacia, promovendo um ambiente de cooperação e 

participação ativa. Deverá constar no plano de comunicação: 

1. Identificação do público-alvo;  

2. Estratégias de comunicação;  

3. Definição de ferramentas de comunicação;  

4. Previsão de ações de monitoramento e avaliação.  

Abaixo apresenta-se as instruções para o desenvolvimento de cada etapa. 

1. Identificação do Público-Alvo 

O plano de comunicação deverá considerar estratégias específicas para os diferentes públicos 

envolvidos e interessados nos recursos hídricos. Para identificação do público-alvo, deve-se 

considerar as instituições que compõe o CBH e os demais atores sociais da bacia hidrográfica 

como um todo. Abaixo discrimina-se o público-alvo a ser mapeado:  
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1.1. Estrutura organizacional do CBH: plenária, câmaras técnicas, grupos de trabalhos e 

subcomitês;  

1.2. Poder público: executivo (municipal e estadual), legislativo, judiciário, ministério 

público e tribunal de contas; 

1.3. Sociedade civil: moradores, estudantes, profissionais da área de gestão de recursos 

hídricos e correlatas, entidades não governamentais; 

1.4. Usuários da água: indústria, produtores rurais, empresas municipais de água e esgoto, 

concessionária de água e esgoto. 

2. Estratégias de Comunicação 

Para alcançar os objetivos propostos, as seguintes estratégias deverão ser adotadas: 

2.1. Campanhas de Conscientização: por meio de mídias sociais, e materiais impressos, 

serão desenvolvidas campanhas voltadas para a conscientização sobre a importância da 

conservação dos recursos hídricos, o papel do Comitê de Bacia e a atuação da agência 

de água;  

2.2. Eventos e Workshops: realização de seminários, fóruns e workshops para debater temas 

relacionados à gestão da bacia, abertos ao público e com a presença de especialistas. 

Esses eventos devem seguir as diretrizes dispostas no plano de educação ambiental e 

incentivar a troca de experiências e boas práticas; 

2.3. Transparência e acessibilidade de informações: atualização periódica do portal online 

com relatórios, atas de reuniões, projetos em andamento, bem como dados sobre a 

qualidade da água e indicadores ambientais da bacia será fundamental para manter a 

população informada e engajada; 

2.4. Participação em redes sociais e mídias digitais: manter perfis ativos em redes sociais e 

canais de comunicação digital para uma comunicação ágil, e a rápida disseminação de 

notícias e informações; 

2.5. Apoio da imprensa: manter contato constante com veículos de comunicação locais e 

regionais, criando uma agenda positiva e ampliando o alcance das ações do Comitê. 

3. Ferramentas de Comunicação 

Para implementar essas estratégias, será necessário o uso de diferentes ferramentas, tais como: 
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3.1. Materiais gráficos: folders, cartazes e banners para distribuição em eventos e pontos 

estratégicos, obedecendo a identidade visual do CBH e da agência de água;  

3.2. Website e redes sociais: Facebook, Instagram entre outros, para interação direta com a 

população;  

3.3. Boletins informativos: envio de newsletters periódicas com atualizações sobre as 

atividades do Comitê para os e-mails dos membros do CBH e para os demais e-mails 

cadastrados no site do CBH;  

3.4. Rádio comunitária: parceria com emissoras locais para disseminar informações e 

programas educativos e envio de newsletters. 

4. Monitoramento e Avaliação 

Para garantir a eficácia do plano de comunicação, deverá ser estabelecido um processo contínuo 

de monitoramento e avaliação das ações implementadas. Indicadores de desempenho, como o 

número de participantes em eventos, alcance nas redes sociais, cobertura na mídia e feedback 

da população, deverão ser utilizados para ajustar e melhorar as estratégias ao longo do tempo. 

4.2.1.1.4 Instituições envolvidas 

Tabela 4.14 ï Matriz de responsabilidades (Sub-Ação A.2.1.1). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CBHLSJ X  X X 

CILJ X X X X 

Empresa contratada  X  X 

 

4.2.1.1.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 
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a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 

4.2.1.1.6 Cronograma para execução 

Tabela 4.15 ï Cronograma para execução (Sub-Ação A.2.1.1). 

Etapas 

Execução (em trimestres) 

ANO 1 ANO 2  ANO 3 

1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 

1. Identificação do Público-Alvo 

1.1 Estrutura organizacional do CBH X            

1.2 Poder público X            

1.3 Sociedade civil X            

1.4 Usuários da água X            

2. Estratégias de Comunicação 

2.1 Campanhas de Conscientização  X           

2.2 Eventos e Workshops   X    X    X  

2.3 Transparência e Acessibilidade de 

Informações 

 X X X X X X X X X X X 

2.4 Participação em Redes Sociais e Mídias 

Digitais 

 X X X X X X X X X X X 

2.5 Apoio da Imprensa  X  X  X  X  X  X 

3. Ferramentas de Comunicação 

3.1 Materiais gráficos  X  X  X  X  X  X 

3.2 Website e redes sociais  X X X X X X X X X X X 

3.3 Boletins informativos   X    X    X  

3.4 Rádio comunitária    X    X    X 

4. Monitoramento e Avaliação    X    X    X 
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4.2.1.1.7 Orçamento 

Para a elaboração do Plano de Comunicação Social, estima-se um investimento de 

R$  230.742,72 reais por ano, totalizando o montante de R$  692.228,16 para o total do período 

de execução. Esse montante abrange a contratação de profissionais especializados, 

impulsionamento das redes sociais, domínio e manutenção do website e produção de material 

gráfico. 

4.2.1.1.8 Prioridade 

Alta. Em função do alto impacto positivo que a ação pode ter em toda a bacia hidrográfica ao 

divulgar as ações do Comitê e a partir disso envolver maior número de interessados em 

participar da gestão dos recursos hídricos.  

4.2.1.2 Sub-ação A.2.1.2 ï Cobertura e Divulgação de Ações e Projetos do 

CBHLSJ, ou Eventos que Membros do CBHLSJ Participem 

A cobertura e a divulgação das ações e projetos do Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São 

João (CBHLSJ) devem ser realizadas de forma estratégica, visando maximizar o alcance e o 

impacto das iniciativas. Para isso, deve-se produzir conteúdo informativo em formatos diversos, 

como notas de imprensa, artigos, boletins, infográficos e vídeos, adaptados aos diferentes 

públicos. Esses materiais serão disseminados por meio de canais digitais, incluindo o site oficial 

do CBHLSJ, redes sociais e newsletters, além de canais tradicionais, como jornais e emissoras 

de rádio locais. Dessa maneira, tanto a população quanto os parceiros institucionais serão 

mantidos informados sobre o andamento dos projetos, os resultados alcançados e as próximas 

ações. 

Nos eventos em que membros do CBHLSJ estiverem presentes, a divulgação deverá ser 

estrategicamente planejada para evidenciar a relevância dessas participações na gestão 

integrada dos recursos hídricos. Sempre que possível, coberturas em tempo real serão realizadas 

por meio de mídias sociais e transmissões ao vivo. Além disso, relatórios e resumos deverão 

ser elaborados e disponibilizados posteriormente, garantindo que os principais temas debatidos 

e os resultados obtidos sejam amplamente compartilhados. Essa abordagem reforçará a 

visibilidade do comitê e destacará seu papel na preservação da bacia hidrográfica. 
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4.2.1.2.1 Justificativa 

Incluir a cobertura e divulgação de ações, projetos e eventos no Plano de Ações do Comitê de 

Bacia Hidrográfica Lagos São João (CBHLSJ) é fundamental para garantir a transparência e o 

fortalecimento do relacionamento entre o comitê e seus diferentes públicos. A comunicação 

eficiente dos resultados, atividades e participações do comitê em eventos importantes cria um 

canal de diálogo aberto com a sociedade, incentivando o engajamento dos cidadãos e parceiros 

institucionais. Isso é essencial para que as iniciativas do CBHLSJ sejam compreendidas e 

valorizadas, gerando apoio e adesão aos seus projetos de gestão sustentável dos recursos 

hídricos. 

4.2.1.2.2 Localização 

Se trata de uma ação de comunicação, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI. 

4.2.1.2.3 Metodologia 

A metodologia proposta garante que as ações e eventos que os membros do CBHLSJ participem 

sejam devidamente comunicados ao público, promovendo maior transparência, participação 

social e valorização dos esforços na gestão dos recursos hídricos da bacia. 

A cobertura e divulgação de ações, projetos e eventos que membros do CBHLSJ participem 

deve ser clara, organizada e focada em ampliar o alcance das informações, garantindo a 

transparência e o engajamento dos interessados. Para tanto, é necessário seguir alguns passos, 

como priorização das ações e projetos, definição de quais eventos os membros participarão 

representando o CBH e qual a finalidade da divulgação. Abaixo apresenta-se os passos mínimos 

que deverão ser seguidos para garantir o objetivo da ação.  

Passo 1: Priorização das ações e projetos e definição dos eventos 

1.1 Realizar uma priorização das ações e projetos que deverão ser amplamente divulgados 

e qual objetivo pretende-se alcançar com a divulgação e qual o público alvo; 

1.2 Definir anualmente quais eventos os membros do CBH irão participar, tendo como 

critério a sua relevância para a bacia hidrográfica e o impacto que sua divulgação pode 

gerar, permitindo uma alocação adequada de recursos para a cobertura. 
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Passo 2: Planejamento da Cobertura 

2.1 Elaboração de plano de divulgação específico: para cada evento ou ação, criar um plano de 

divulgação com objetivos claros (aumentar a conscientização, engajar o público, etc.), público-

alvo (moradores, governo, ONGs, setor privado), e os meios de comunicação mais adequados 

(mídias digitais, rádio, TV, imprensa escrita). 

2.2 Definição das mensagens-chave: preparar mensagens principais que expliquem o objetivo 

do evento ou ação, os benefícios para a bacia e para a sociedade, e o impacto esperado. As 

mensagens devem ser acessíveis e diretas. 

 

Passo 3: Execução da Cobertura 

3.1 Produção de conteúdo: criar materiais para a imprensa e mídias sociais, como textos 

informativos, fotos, vídeos, infográficos e entrevistas. Esses conteúdos devem ser adaptados ao 

público-alvo e aos diferentes meios de comunicação. 

3.2 Cobertura ao vivo: para eventos importantes, promover a cobertura em tempo real através 

de redes sociais (Instagram, Facebook etc.) e, quando possível, transmissões ao vivo via 

plataformas digitais. Isso permite que o público acompanhe as atividades à medida que 

ocorrem. 

3.3 Parcerias com veículos de comunicação: firmar parcerias com rádios e jornais locais, 

garantindo uma cobertura mais ampla e atingindo diferentes perfis de audiência. 

 

Passo 4: Divulgação pós-evento ou ação 

4.1 Relatórios e comunicados de imprensa: Após a realização de cada ação ou evento, criar 

comunicados de imprensa e relatórios que detalhem os principais resultados, decisões e 

próximos passos. Essas informações devem ser amplamente compartilhadas com a mídia e o 

público. 

4.2 Depoimentos e cases de sucesso: sempre que possível, incluir depoimentos de participantes 

e exemplos de impactos positivos que resultaram da ação ou projeto, reforçando o valor da 

atuação do CBHLSJ.  
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Passo 5: Monitoramento e Avaliação 

5.1 Análise de alcance e impacto: monitorar as métricas de alcance (visualizações, 

compartilhamentos, menções na mídia) e a reação do público (comentários, engajamento) para 

avaliar a eficácia da divulgação. 

5.2 Avaliação contínua: Com base nos resultados obtidos, realizar ajustes na estratégia de 

comunicação, ampliando os meios mais eficazes e aprimorando o formato e o conteúdo das 

divulgações. 

4.2.1.2.4 Instituições envolvidas 

Tabela 4.16 - Matriz de responsabilidades (Ação A.2.1.2). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CBH LSJ X  X X 

CILSJ X X X X 

 

4.2.1.2.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos.  
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4.2.1.2.6 Cronograma para execução 

Tabela 4.17 ï Cronograma para execução (Sub-Ação A.2.1.2). 

Etapas 

Execução (em trimestres) 

ANO 1 ANO 2  ANO 3 

1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 

Passo 1: Priorização das ações e projetos e definição dos eventos 

1.1 Priorização das ações x            

1.2 Definição de eventos x            

Passo 2: Planejamento da Cobertura 

2.1 Elaboração de plano de divulgação 

específico 
 x           

2.2 Definição das mensagens-chave  x  x    x x    

Passo 3: Execução da Cobertura 

3.1 Produção de conteúdo    x    x    x 

3.2 Cobertura ao vivo  x x   x x   x x  

3.3 Parcerias com veículos de comunicação x    x    x    

Passo 4: Divulgação pós-evento ou ação 

4.1 Relatórios e comunicados de imprensa x   x x   x x   x 

4.2 Depoimentos e cases de sucesso x   x x   x x   x 

Passo 5: Monitoramento e Avaliação 

5.1 Análise de alcance e impacto    x    x    x 

5.2 Avaliação contínua  x    x    x   

 

4.2.1.2.7 Orçamento 

Para a Cobertura e Divulgação da participação dos membros em eventos, estima-se um 

investimento de R$ 39.240,00, com previsão de 30 diárias por ano para acompanhamento da 

equipe de comunicação para registro e cobertura dos eventos. Esse montante abrange o 

pagamento de diárias para participação nos eventos, já que, a equipe de comunicação já estaria 

contratada na ação anterior.  
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4.2.1.2.8 Prioridade 

Média. Considera-se prioridade média, pois a ação tem caráter informativo, ou seja, o objetivo 

é divulgar as ações que estão em andamento e eventos que os membros participem, portanto, o 

impacto na bacia é subjetivo. 

4.2.1.3 Sub-ação A.2.1.3 ï Ações de Parceria com Meios de Comunicação   

As ações de parceria com meios de comunicação ajudam a criar uma rede de apoio e visibilidade 

para o CBHLSJ, promovendo uma maior conscientização e participação da comunidade nas 

questões de gestão dos recursos hídricos. Desenvolver ações de parceria com meios de 

comunicação é uma estratégia para ampliar o alcance e as iniciativas do CBHLSJ a um baixo 

custo de investimento. 

4.2.1.3.1 Justificativa 

Desenvolver ações de parceria com meios de comunicação é uma estratégia eficaz para ampliar 

o alcance e a eficácia das iniciativas do Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João. Incluir 

essa ação no plano de ações do CBHLSJ é, portanto, fundamental para maximizar o impacto 

das atividades do comitê, promover a transparência, e engajar efetivamente a comunidade na 

gestão dos recursos hídricos da bacia. 

4.2.1.3.2 Localização 

Se trata de uma ação de comunicação, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI. 

4.2.1.3.3 Metodologia 

Abaixo apresenta-se uma abordagem estruturada para estabelecer e gerenciar essas parcerias: 

1. Identificação e mapeamento dos meios de comunicação. 

1.1 Levantamento dos veículos locais: identificar e mapear os meios de comunicação 

existentes na região da bacia hidrográfica, incluindo rádios locais, jornais, revistas, sites de 

notícias e canais de TV. Considerar também plataformas digitais influentes, como blogs e redes 

sociais locais; 
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1.2 Análise do perfil e alcance: avaliar o perfil de cada veículo (público-alvo, cobertura 

geográfica, temas de interesse) para entender como cada um pode contribuir para a divulgação 

das ações do CBHLSJ. 

2. Estabelecimento de contato e propostas de parceria. 

2.1 Contato inicial: entrar em contato com os meios de comunicação identificados para 

apresentar o CBHLSJ e suas iniciativas. Explicar a importância da gestão dos recursos hídricos 

e como uma parceria pode beneficiar os envolvidos;  

2.2 Proposta de parceria: desenvolver propostas de parceria que contemplem formas de 

colaboração, como a produção e veiculação de conteúdos informativos, participação em 

programas de rádio ou TV, e cobertura de eventos. Destacar os benefícios mútuos, como 

associação do veículo de comunicação às ações de conservação dos recursos hídricos, através 

das ações do CBH, ou seja, o veículo de comunicação terá como contrapartida sua marca 

vinculada as ações e projetos desenvolvidos pelo CBH. 

3. Desenvolvimento de conteúdo e atividades conjuntas. 

3.1 Criação de conteúdos exclusivos: trabalhar com os meios de comunicação para 

desenvolver conteúdos exclusivos sobre os projetos e ações do CBHLSJ, como reportagens 

especiais, artigos, entrevistas e colunas. Esses conteúdos podem abordar questões como 

conservação de água, resultados de projetos e eventos futuros;  

3.2 Participação em programas e entrevistas: organizar a participação de representantes do 

CBHLSJ em programas de rádio e TV locais para discutir temas relevantes, responder perguntas 

e engajar o público em questões de gestão hídrica;  

3.3 Eventos e campanhas conjuntas: planejar e executar eventos e campanhas em 

colaboração com os meios de comunicação, como seminários, palestras e campanhas de 

conscientização. Isso pode incluir a realização de eventos ao vivo transmitidos pelos veículos 

parceiros. 
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4. Gestão e manutenção das parcerias. 

4.1 Comunicação contínua: manter um canal de comunicação aberto com os parceiros, 

fornecendo atualizações regulares sobre as ações do CBHLSJ e buscando feedback para 

melhorar a colaboração;  

4.2 Acompanhamento e avaliação: monitorar o impacto das parcerias através de métricas 

de audiência, engajamento e feedback do público. Avaliar regularmente os resultados da 

parceria e ajustar as estratégias conforme necessário para otimizar a colaboração. 

5. Reconhecimento e reforço da parceria. 

5.1 Reconhecimento público: agradecer e reconhecer publicamente o apoio dos meios de 

comunicação parceiros, através de menções em eventos, materiais de divulgação e nas próprias 

plataformas do CBHLSJ; 

5.2 Fortalecimento das relações: continuar cultivando as relações com os parceiros, 

oferecendo oportunidades para novas colaborações e garantindo que os benefícios sejam 

mutuamente reconhecidos e valorizados. 

4.2.1.3.4 Instituições envolvidas 

Tabela 4.18 ï Matriz de responsabilidades (Ação A.2.1.3). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CBH LSJ X  X X 

CILSJ X X X X 

Instituições parceiras X X  X 

 

4.2.1.3.5 Fontes de financiamento 

Trata-se de uma ação de parceria mútua, não necessitando de recursos financeiros.  
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4.2.1.3.6 Cronograma para execução 

Tabela 4.19 ï Cronograma para execução (Ação A.2.1.3). 

Etapas 

Execução (em trimestres) 

ANO 1 ANO 2  ANO 3 

1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 

1. Identificação e mapeamento dos meios de comunicação 

1.1 Levantamento dos veículos locais x            

1.2 Análise do perfil e alcance  x           

2. Estabelecimento de contato e propostas de parceria 

2.1 Contato inicial   x          

2.2 Proposta de parceria    x         

3. Desenvolvimento de conteúdo e atividades conjuntas 

3.1 Criação de conteúdos exclusivos     x x       

3.2 Participação em programas e entrevistas      x x      

3.3 Eventos e campanhas conjuntas       x x  x  x 

4. Gestão e manutenção das parcerias 

4.1 comunicação contínua     x   x  x  x 

4.2 Acompanhamento e avaliação      x   x  x  

5. Reconhecimento e reforço da parceria 

5.1 Reconhecimento público        x    x 

5.2 Fortalecimento das relações         x   x 

 

4.2.1.3.7 Orçamento 

Sem previsão de investimento para a sub-ação.  

4.2.1.3.8 Prioridade 

Baixa prioridade.  

4.2.1.4 Sub-ação A.2.1.4 ï Gerenciamentos dos meios de comunicação 

Para garantir a eficácia da comunicação e a transparência no gerenciamento da Bacia 

Hidrográfica Lagos São João, é fundamental implementar práticas de manutenção adequadas 

nos meios de comunicação utilizados pelo Comitê. Uma comunicação bem gerida não apenas 

facilita o fluxo de informações, mas também fortalece a confiança e a colaboração entre o 

Comitê e a comunidade. 
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4.2.1.4.1 Justificativa 

Incorporar essa seção no plano de ações ajuda a assegurar que a comunicação seja um 

componente estratégico no trabalho do Comitê, contribuindo para o sucesso geral das iniciativas 

e para a efetiva gestão dos recursos hídricos da bacia.  

4.2.1.4.2 Localização 

Se trata de uma ação de comunicação, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI.  

4.2.1.4.3 Metodologia 

A metodologia proposta visa garantir que os meios de comunicação do Comitê de Bacia 

Hidrográfica Lagos São João estejam sempre atualizados, seguros e eficazes, promovendo uma 

comunicação clara e engajada com todos os envolvidos. 

1.  Planejamento e Estruturação. 

1.1. Identificação dos meios de comunicação. 

1.1.1 Canais digitais: website, redes sociais, newsletters, blogs; 

1.1.2 Canais offline: boletins informativos impressos, eventos presenciais, 

painéis de comunicação comunitária; 

1.1.3 Ferramentas de suporte: sistemas de gerenciamento de conteúdo (CMS), 

plataformas de e-mail marketing, softwares de análise de dados. 

1.2. Definição de objetivos. 

1.2.1 Garantir a precisão e atualização das informações;  

1.2.2 Assegurar o funcionamento contínuo e acessibilidade dos canais; 

1.2.3 Melhorar a participação e engajamento do público; 

1.2.4 Promover a transparência e a responsividade. 

2.  Implementação da manutenção 

2.1 Atualização de conteúdo 

2.1.1 Website e portais: atualização semanal de notícias, relatórios e eventos; 

revisão trimestral de todo o conteúdo para verificar a relevância e precisão. 

2.1.2 Redes sociais: publicações diárias ou semanais conforme o plano 

editorial; monitoramento contínuo de comentários e mensagens para respostas 

rápidas. 
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2.2 Monitoramento e avaliação 

2.2.1 Auditorias regulares: realização de auditorias mensais para verificar o 

estado técnico dos canais (funcionamento dos links, carregamento do site etc.); 

avaliação trimestral do conteúdo para garantir a conformidade com os padrões 

de qualidade e relevância. 

3. Análise de desempenho 

3.1 Uso de ferramentas de análise (Google Analytics, relatórios de redes sociais) 

para monitorar o desempenho dos canais; 

3.2 Relatórios mensais sobre métricas-chave (visitantes do site, interações nas redes 

sociais, taxa de abertura de newsletters). 

4. Manutenção Técnica 

4.1 Infraestrutura: realização de backups semanais dos dados do site e dos sistemas 

de gerenciamento; atualização mensal de software e plugins para garantir a segurança e 

a funcionalidade. 

5. Segurança 

5.1 Implementação de medidas de segurança, como firewalls e protocolos de 

criptografia. 

5.2 Revisão trimestral das práticas de segurança para proteger contra ameaças e 

vulnerabilidades. 

6. Engajamento e Feedback 

6.1 Canal de feedback: criação de uma seção de feedback no site e nas redes sociais 

para coletar sugestões e comentários do público; realização de pesquisas anuais para 

avaliar a satisfação e identificar áreas de melhoria. 

6.2 Feedback: revisão mensal dos feedbacks recebidos e implementação de 

melhorias com base nas sugestões; relatórios trimestrais sobre o impacto das mudanças 

implementadas.  
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4.2.1.4.4 Instituições envolvidas 

Tabela 4.20 - Matriz de responsabilidades (Sub-ação A.2.1.4). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

CBH LSJ    X 

CILSJ X X X X 

Empresa Contratada  X   

 

4.2.1.4.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 

4.2.1.4.6 Cronograma para execução 

Tabela 4.21 ï Cronograma para execução (Sub-ação A.2.1.4). 

Etapas 

Execução (em trimestres) 

ANO 1 ANO 2  ANO 3 

1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 

1. Planejamento e Estruturação 

1.1. Identificação dos Meios de Comunicação x            

1.2 Definição de objetivos  x           

2. Implementação da manutenção 

2.1 Atualização de Conteúdo   x x x x x x x x x x 

2.2 Monitoramento e avaliação    x  x   x   x 

3. Análise de desempenho 

3.1 Uso de ferramentas    x  x   x   x 

3.2 Relatórios mensais   x x x x x x x x x x 
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Etapas 

Execução (em trimestres) 

ANO 1 ANO 2  ANO 3 

1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 

4. Manutenção técnica 

4.1 Infraestrutura   x x x x x x x x x x 

5. Segurança 

5.1 Implementação das medidas   x          

5.2 Revisão de segurança    x  x  x  x  x 

6.Engajamento e Feedback 

6.1 Canal de Feedback   x          

6.2 Feedback    x x x x x x x x x 

 

4.2.1.4.7 Orçamento 

Ação já barcada pelo orçamento da Sub-ação A.2.1.1ï Elaboração do Plano de Comunicação 

Social. 

4.2.1.4.8 Prioridade 

Entre as ações previstas no plano, essa sub-ação é classificada como de baixa prioridade.  
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5 EIXO TEMÁTICO B - GERENCIAMENTO DE RECURSOS 

HÍDRICOS  

De acordo com a Resolução CNRH 145: 

Art. 13º O Plano de Ações visa a mitigar, minimizar e se antecipar aos problemas relacionados 

aos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, de forma a promover os usos múltiplos e a 

gestão integrada, devendo compreender, no mínimo:  

I. definição das metas do plano;  

II.  ações ou intervenções requeridas, organizadas em componentes, programas e 

subprogramas, com justificativa, objetivos, executor, investimentos, fontes possíveis de 

recursos, prazo de implantação;  

III.  prioridades e cronograma de investimentos;  

IV.  diretrizes para os instrumentos de gestão;  

V. arranjo institucional ou recomendações de ordem institucional para aperfeiçoamento da 

gestão dos recursos hídricos e para implementação das ações requeridas;  

VI.  recomendações de ordem operacional para a implementação do plano;  

VII.  indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das ações propostas;  

VIII.  recomendações para os setores usuários, governamental e sociedade civil. 

De acordo com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2024): 

Os instrumentos de gestão dos recursos hídricos estabelecidos pela Política 

Nacional de Recursos Hídricos buscam viabilizar, por meio de ações de 

planejamento, regulação, fiscalização, conscientização e divulgação de 

informações, a melhoria na qualidade e quantidade das águas na bacia 

hidrográfica. 

Eles se inter-relacionam e devem ser implementados em conjunto para o 

alcance dos objetivos da gestão dos recursos hídricos. O plano de recursos 

hídricos da bacia hidrográfica possui grande relevância por nortear o 

planejamento e a implementação de todos os outros. A cobrança pelo uso 
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dos recursos hídricos requer a existência do plano e da outorga de direito 

de uso dos recursos hídricos para sua implementação. A proposta de um 

enquadramento dos corpos dô§gua em classes segundo os usos 

preponderantes mais restritivos está vinculada, por sua vez, ao 

planejamento, atual e futuro, do uso dos recursos hídricos na bacia. O 

enquadramento, assim como o plano de recursos hídricos, condiciona a 

emissão de outorgas, inclusive as outorgas para lançamento de efluentes, e o 

planejamento estratégico de outras políticas públicas, influenciando 

questões relativas ao saneamento, uso e ocupação do solo e à gestão 

ambiental. 

O cadastro nacional de usuários de recursos hídricos (CNARH) é a base de 

dados de usuários de recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, que 

contêm o registro do uso da água (captação e lançamento), em corpos 

hídricos (rios, lagos, reservatórios e poços). A fiscalização do uso dos 

recursos hídricos é uma ação de comando e controle para garantir a 

regularidade dos usos em uma determinada região. Todos esses instrumentos 

são ferramentas de gestão que dependem de um sistema de informações 

sobre recursos hídricos estruturado e atualizado que seja integrado com 

outros sistemas, para que dados e informações estejam disponíveis para a 

tomada de decisões nos diferentes níveis de atuação do SINGREH. 

A Figura 5.1 apresenta a interrelação entre os instrumentos, destacando, ainda, a questão 

estratégica do cadastro de outorgas e das ações de fiscalização, sem os quais é improvável 

atingir a efetividade da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos. 
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Figura 5.1 ï Interrelação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos. 

Fonte: ANA (2024). 

Por outro lado, dois dos instrumentos da PNRH não são discutidos nesse Plano de Ações, a 

cobrança e o enquadramento, por serem tratados em âmbito estadual. Além disso, para o 

enquadramento, no relatório gerencial será apresentado uma proposta de diretrizes para o 

enquadramento dos corpos hídricos da RH-VI. Caberá ao CBHLSJ manter o ambiente de 

discussão sobre esses temas do ponto de vista da RH-VI. 

Quanto ao Plano de Recursos Hídricos, a visão da ANA (2024) é apresentada na Figura 5.2. 

Seguindo essa visão, é apresentada a proposta da contratação de um Manual Operativo do 

Plano, para organizar as ações prioritárias para os cinco primeiros anos e aumentar a eficácia 

da gestão por parte da delegatária.  
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Figura 5.2 - Relação entre os instrumentos de planejamento de recursos hídricos e a execução orçamentária. 

Fonte: ANA (2024). 

De acordo com Castro (2022), o conceito de segurança hídrica utilizado no PNSH (ANA, 2019) 

é o da Organização das Nações Unidas (ONU) (UN, 2013), segundo o qual segurança hídrica 

existe quando há disponibilidade de água em quantidade e qualidade suficiente para o 

atendimento às necessidades humanas, à prática das atividades econômicas e à conservação 

dos ecossistemas aquáticos, acompanhada de um nível aceitável de risco relacionado a secas 

e cheias, devendo ser consideradas as suas quatro dimensões como balizadoras do 

planejamento da oferta e do uso da água em um país. 

Para a RH-VI , considerar a Segurança Hídrica no planejamento e gestão é essencial, visto que 

a bacia pode ser uma doadora de água para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a partir 

do reservatório de Juturnaíba, além do aumento da demanda observada pelo aumento 

populacional. 
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A Figura 5.3 apresenta os balanços hipotéticos da segurança hídrica apresentada no Plano 

Nacional de Segurança Hídrica, no qual a situação 3A é a desejada; a 3B e a 3C apresentam os 

desequilíbrios pelo aumento da demanda sem o consequente aumento da infraestrutura hídrica; 

a 3D é a pior situação, na qual a gestão é insuficiente. O objetivo do Plano de Ações é atingir a 

situação de equilíbrio da situação 3A. 

 

Figura 5.3 - Segurança Hídirca em situações hipotéticas  

Fonte: ANA (2019), apud Castro (2022). 

Para isso, são propostas diferentes ações. Um primeiro grupo refere-se aos instrumentos de 

gestão, no qual a concepção e operação de um Sistema de Suporte à Decisão ocupa um papel 
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central, por permitir a visualização dos instrumentos estabelecidos em lei e a simulação das 

condições futuras. Neste grupo também estão as inundações, coerente com o conceito de 

Segurança Hídrica citado. Por lógica, é necessário ampliar o monitoramento qualiquantitativo, 

dada a insuficiência de informações sobre os recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Por 

fim, um grupo de ações sobre o ordenamento dos usos múltiplos, coerente com a complexidade 

da RH-VI.  

5.1 B.1 ï Implementação dos Instrumentos de Gestão e Segurança Hídrica 

5.1.1 Ação B.1.1 ï Atualização da Gestão - Sistema de Suporte à decisão  

A gestão dos recursos hídricos no Brasil apresenta um conjunto de instrumentos definidos na 

legislação cuja aplicação integrada não se observa na prática: outorga, cobrança, 

enquadramento, sistema de informações e plano de bacia. Em muitos estados, observa-se a 

implantação de um sistema de outorga que não realiza a integração com o sistema de 

informações, podendo gerar uma sobreutilização dos recursos disponíveis em trechos das 

bacias. Da mesma forma, a outorga pode ou não observar o enquadramento proposto ou, de 

forma mais comum, este pode ser realizado sem considerar os usos outorgados preponderantes. 

A indicação dos usos prioritários nos planos de bacia em situação de escassez, além dos 

definidos na legislação (abastecimento humano, dessedentação animal (artigo 1º) e navegação 

(artigo 15º), deveria seguir os princípios da legislação, incorporando o valor econômico da 

água. Por fim, de acordo com os artigos 26 e 27, o Sistema de Informações é um instrumento 

essencial, muito além de um banco de dados descontextualizado dos demais: 

 

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 

sobre Recursos Hídricos: 

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 

Hídricos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação 

qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda 

de recursos hídricos em todo o território nacional; 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 
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Sistemas de informações que permitam o acesso de dados e informações à toda sociedade e 

sejam atualizados permanentemente exigem a comunicação de diferentes plataformas e bancos 

de dados gerados e mantidos por diferentes atores institucionais. Para que esse acesso seja 

possível de forma a permitir a visualização das outorgas emitidas e seu impacto por trecho de 

bacia, incorporando as simulações sobre disponibilidade futura é necessário construir uma 

interface segura e consistente com informações coletadas nos diferentes bancos.  

O processo de planejamento de uma bacia hidrográfica é contínuo e marcado pela concepção 

de um primeiro plano de ações, pela sua atualização em intervalos de dois anos e pela sua 

revisão em intervalo de quatro anos. As atualizações e revisões serão mais efetivas na medida 

em que ocorra o acompanhamento da evolução dos principais indicadores e a ampliação das 

informações faltantes ou inconsistentes. A questão principal então passa a ser: como fazer esse 

acompanhamento? 

Com a popularização do geoprocessamento, os Sistemas de Informações passaram a ser 

apresentados sobre uma base cartográfica ou sobre imagens de satélite, compondo um Sistema 

de Informações Geográficas ï SIG. Um SIG é capaz de apresentar espacialmente as 

informações contidas em um banco de dados. Outra vantagem é a vinculação dos elementos de 

um banco de dados descritivos externo ao seu banco de dados geográficos, sendo esta, a 

principal característica de um SIG: a espacialização dos dados. Essa espacialização, ou 

georreferenciamento, é ligada a uma malha de coordenadas ou a uma feição do terreno (por 

exemplo, rio, bacia hidrográfica, município, bioma, dentre outras). 

O SIG é uma ferramenta segura e dinâmica para se trabalhar com gestão de recursos hídricos. 

Permite a análise de diversas fontes, diferentes escalas e datas. Desta forma, garante uma 

melhor compreensão dos fenômenos naturais e sociais presentes na bacia hidrográfica, definida 

pela legislação como a unidade básica de planejamento.  

O SIG facilita o planejamento e a administração das atividades a serem desenvolvidas. Auxilia 

na tomada de decisões e permite a geração de subsídios para intervenções, bem como a previsão 

e controle de processos naturais ou antrópicos.  

No entanto, o SIG não é operacional a ponto de permitir as simulações e a visualização da 

evolução dos processos. Desta forma, uma ferramenta que possibilite organizar a gestão dos 

recursos hídricos visando atender as demandas de todos os usos pretendidos em bacias com 
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baixa disponibilidade hídrica, permitirá que sejam atingidos os propósitos da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, estabelecidos pela Lei nº 9.433/1997. Essa ferramenta deve utilizar 

informações na forma gráfica, por ser de mais fácil compreensão do que na forma textual ou 

tabelas quando a quantidade de dados e análises for muito grande ou que tenham uma 

distribuição espacial significativa, e ser compatível com reuniões de curta duração, como as 

que ocorrem normalmente nos comitês de gerenciamento de bacias hidrográficas, 

principalmente se permitirem o acesso e a manipulação de banco de dados e apresentação de 

curvas de evolução, tendências e atendimento a critérios normativos. 

Essa ferramenta deve ser concebida para o limite da bacia, possibilitar a visualização dos usos 

por todos e apoiar as decisões do Comitê de bacia. Deve possibilitar a visualização dos usos e 

de valores econômicos envolvidos, assim como permitir a antecipação de ações para prevenir 

ou minimizar conflitos em situações de escassez ou de redução da qualidade da água. Uma 

ferramenta como essa é chamada genericamente de Sistema de Suporte à Decisão.  

De acordo com a Global Water Partnership ï GWP, uma organização multilateral internacional 

com foco na Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH), um SSD típico para a gestão de 

recursos hídricos deve apresentar cinco componentes: um sistema de aquisição de dados, uma 

interface com o usuário, um banco de dados, ferramentas de análise de dados e um conjunto de 

modelos interligados. 

Os Sistemas de Suporte à Decisão (SSD) são essenciais na Gestão Integrada de Recursos 

Hídricos (GIRH). De acordo com a Figura 5.4, a GIRH necessita da participação da sociedade 

na gestão, buscando o crescimento econômico, o bem-estar social e a manutenção da 

sustentabilidade ambiental. Para atingir esses objetivos, a GIRH pode ser apoiada em um SSD, 

que terá as funções de: organizar os dados, permitir a sua visualização, analisar os dados, utilizar 

os dados em modelos analíticos e preditivos e comunicar os resultados, conforme Figura 5.5. 
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Figura 5.4 ï O que é gestão integrada de recursos hídricos?  

Fonte: Adaptado de VASCONCELOS (2014). 

 

 

Figura 5.5 ï Funções de um sistema de suporte à decisão na gestão integrada de recursos hídricos. 

 Fonte: Adaptado de VASCONCELOS (2014). 

 

A Figura 5.6 apresenta exemplos práticos de uso de um SSD, como as mudanças climáticas, 

mudança de uso do solo, desmatamento, acréscimo de novos usuários, externalidades de novas 

infraestruturas na bacia e impacto de conflitos sobre outros usuários e na população da bacia. 
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Figura 5.6 ï Usos práticos de um SSD na GIRH.  

Fonte: Adaptado de VASCONCELOS (2014). 

Havendo um SSD específico para o CBHLSJ, as informações poderão ser visualizadas por 

diferentes pontos de vista e recortes geográficos, como municípios e UPGRH, permitindo um 

monitoramento efetivo e aberto à sociedade. Com o SSD-CBHLSJ espera-se uma maior 

efetividade de implementação do Plano pela melhor visualização das ações, da evolução dos 

indicadores selecionados e do grau de atingimento das metas de cada programa proposto. 

5.1.1.1 Justificativa 

A gestão integrada dos recursos hídricos exige a consideração de múltiplos fatores que variam 

ao longo do tempo e do espaço, que podem ser mais bem compreendidos em um ambiente SIG, 

mas que opere com modelos que permitam simular alterações nas condições iniciais. 

5.1.1.2 Localização 

Se trata de uma ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI.  

5.1.1.3 Metodologia 

O SSD-CBHLSJ deve seguir as etapas de modelagem conceitual, modelagem lógica e 

modelagem física, visando atender as fases de criação e maturação deste complexo processo: 

ü Modelagem Conceitual: esta etapa de trabalho compreende a pesquisa e conhecimento 

preliminar dos dados alfanuméricos e espaciais a serem levantados para a entrada no 

sistema, suas funções e aplicações, bem como o conhecimento do fluxo de informações. 
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ü Modelagem Lógica: o desenvolvimento do modelo lógico necessita das atividades de 

implementação da lista de atributos dos dados alfanuméricos e espaciais, levantados na 

modelagem conceitual, agrupados em entidades lógicas, bem como relacionamentos 

entre estes. 

ü Modelagem Física: nesta fase é definida a estrutura da base de dados alfanuméricos e 

espaciais no banco de dados, tais como nomes físicos de tabelas, de campos (colunas), 

tamanhos e tipos de campos (colunas), entre outros, em ferramentas de modelagem de 

dados. 

A funcionalidade de um SIG está atrelada diretamente a consistência dos dados que o 

originaram. Portanto, a documentação do processo e fontes de dados fidedignas se faz de 

extrema importância para confiabilidade de suas informações e tomada de decisões. Com base 

nisso, deverá considerar os sistemas de informações estaduais, bem como informações 

produzidas em âmbito nacional (ANA, MMA, IBAMA, ANEEL, etc.) ou até mesmo local, 

como por exemplo, provenientes dos comitês de bacias. 

Com os estudos realizados para a atualização do PRH, há uma base de informações e modelos 

georreferenciados. Como base de outorga, será utilizado o banco de outorgas do INEA. Com 

estes elementos, podem ser agregados outros, como população da bacia, pontos de lançamento 

de efluentes, critérios de enquadramento, entre outros. A partir disto, o SSD-BHLSJ pode 

responder, via modelagem, sobre os efeitos da inclusão de uma retirada de água em um 

determinado ponto da bacia, transladando estes efeitos para jusante. Desta forma, o comitê, a 

delegatária e o INEA podem analisar a conveniência e a possibilidade de conceder uma nova 

outorga, por exemplo, ou verificar a alteração da qualidade da água para parâmetros que 

respondam consistentemente a funções já conhecidas e que dependam de vaiáveis 

determináveis, como população ou área cultivada, por exemplo. 

Um sistema como este deve permitir a alteração da modelagem hidrológica e a inclusão de 

novas condições de contorno para todas as variáveis, sendo que estas condições irão se alterar 

com o avanço do processo de gestão, do cadastro, do mapeamento das águas subterrâneas, com 

o controle das áreas de geração de sedimento, com a universalização do saneamento na bacia, 

entre outras ações propostas. 
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A seleção das linguagens computacionais deve ser decidida junto com o INEA, uma vez que 

será necessário buscar dados nos bancos de dados estaduais. 

5.1.1.4 Instituições envolvias 

Essa ação deve ter a contratação de empresa especializada em programação, podendo também 

ser realizada por convênio com as universidades atuantes na região.  

Tabela 5.1 - Matriz de responsabilidades (Ação B1.1). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

INEA    X 

CILSJ X  X  

CBH X  X  

Empresa contratada  X   

5.1.1.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 

5.1.1.6 Cronograma para execução 

A atualização/aprimoramento do SSD-BHLSJ foi prevista para o primeiro ano de Implantação, 

sendo sua operação e atualização contínuas. 

Tabela 5.2 ï Cronograma para execução (Ação B.1.1). 

Etapa 

Execução 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Modelagem conceitual X X X X X        

Modelagem lógica  X X X X X X X X    

Modelagem física X X X X X X X X     

Calibração e validação         X X X X 
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5.1.1.7 Orçamento 

Para um SSD como uma ferramenta de gestão é necessário o atendimento das necessidades 

mínimas de materiais, de pessoal qualificado e fonte de dados atualizados. Uma estrutura 

mínima para suportar a gestão das informações é composta por: 

¶ Pessoal especializado em geotecnologias, devidamente habilitado; 

¶ Servidor de dados; 

¶ Estações de trabalho (CPU); 

¶ Software específico de SIG; 

¶ Software específico de Banco de Dados relacional. 

Dentre as possibilidades de SIG, há propostas que permitem o acesso total via web ou o acesso 

das informações via web, mas com administração apenas local, o que facilita a segurança do 

sistema e o torna mais econômico. O INEA ou a delegatária devem disponibilizar a estrutura 

necessária para abrigar o SSD-BHLSJ. 

A concepção do SSD-BHLSJ demandará o trabalho de programação e assessoria técnica para 

definição dos elementos lógicos a serem considerados na sua elaboração. Por isso, foram 

considerados três profissionais. O valor para implantação é estimado em R$ 331.203,78. Após 

implementação, sugere-se uma reserva de 10% do valor da implementação para manutenção 

anual.  

5.1.1.8 Prioridade 

Alta prioridade já que a implantação do SSD subsidiará os gestores da bacia para tomada de 

decisões mais assertivas. 

5.1.2 Ação B.1.2 ï Atualização Contínua do Sistema de Informações Geográficas  

A ação visa a atualização contínua do Sistema de Informações Geográficas (SIG) da Região 

Hidrográfica Lagos São João, com foco no aperfeiçoamento da plataforma SIGA São João. O 

sistema é responsável pela integração e gestão de dados espaciais relacionados aos recursos 

hídricos da bacia, fornecendo suporte técnico e informações para a tomada de decisões 

estratégicas, planejamento de ações e monitoramento ambiental.  
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As melhorias propostas contemplam a implementação de novos módulos, a atualização dos 

dados geoespaciais e o desenvolvimento de funcionalidades que aumentem a interação dos 

usuários com o sistema, promovendo maior acessibilidade e transparência. A continuidade 

dessa atualização permitirá que o SIG permaneça relevante e alinhado com as necessidades de 

gestão da região. 

5.1.2.1 Justificativa 

O SIGA São João, atualmente em uso, é uma plataforma que integra dados geoespaciais, facilita 

o monitoramento ambiental e gerencia o conhecimento acumulado sobre a Região Hidrográfica 

Lagos São João. No entanto, para que o SIG continue a ser uma ferramenta eficiente e confiável, 

sua atualização e aprimoramento constante são indispensáveis. 

Com o aumento das demandas, tanto em termos de complexidade quanto de volume de 

informações, o SIGA São João precisa evoluir para se tornar referência na aquisição de dados 

sobre a região. O SIG, por ser relativamente novo, ainda apresenta funcionalidades que podem 

ser melhoradas e componentes essenciais que ainda não foram implementados, mas que são 

fundamentais para otimizar a gestão da região. O aprimoramento contínuo do sistema garantirá 

que a plataforma não apenas acompanhe as necessidades atuais, mas também proporcione maior 

acessibilidade e interatividade aos seus usuários, assegurando um ambiente de dados atualizado, 

transparente e de fácil utilização. 

5.1.2.2 Localização 

O processo de atualização do SIG será implementado em toda a bacia hidrográfica do Rio São 

João, com destaque para a região do reservatório de Juturnaíba, que desempenha um papel vital 

no abastecimento público e na segurança hídrica da região dos Lagos. 

5.1.2.3 Metodologia 

A atualização contínua do SIGA São João será realizada em várias atividades, conforme 

detalhado a seguir. 

Atividade 1 ï Levantamento de demandas 

Será realizada uma reunião com as partes interessadas, como gestores públicos, 

concessionárias, órgãos ambientais, universidades e representantes da população local, com o 

objetivo de identificar as principais lacunas e necessidades do SIGA São João. O foco será em 

compreender as demandas específicas de cada setor envolvido, garantindo que o sistema atenda 
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às expectativas em termos de dados geoespaciais e dados de planejamento e gestão dos recursos 

hídricos da bacia. 

Além disso, será conduzida uma análise interna pelo CILSJ para identificar as principais 

dificuldades encontradas na manutenção e utilização do sistema. Esta análise permitirá 

diagnosticar os problemas que têm impedido a plataforma de ser atualizada conforme o 

planejamento inicial, incluindo questões técnicas, operacionais e de gestão que possam estar 

comprometendo o funcionamento e a evolução do SIGA. 

Atividade 2 ï Aprimoramento do SIGA São João 

O aprimoramento do SIGA incluirá o desenvolvimento de novos módulos e funcionalidades, 

como ferramentas para gestão de metadados e visualização de dados de qualidade da água. 

Como o SIGA é organizado a partir de módulos, o detalhamento dessa atividade foi feito para 

da mesma forma, como apresetado a seguir. 

1) São João Mapa 

No módulo São João Mapa, a navegação será otimizada para novos usuários, por meio da adição 

de um tutorial interativo em formato pop-up, exibindo os primeiros passos para a utilização do 

sistema. Além disso, será criado um espaço para disponibilizar todos os dados geoespaciais 

gerados no Plano de Bacia, facilitando a visualização e acesso às informações levantadas. 

2) Catálogo de Metadados 

Será desenvolvido um novo módulo de Catálogo de Metadados, que permitirá aos usuários 

visualizar e acessar os metadados completos de todas as camadas do banco de dados do SIGA 

São João. Este módulo oferecerá a opção de download dos dados em múltiplos formatos, 

incluindo XML, GeoJSON, KMZ, Shapefile e CSV, proporcionando flexibilidade e 

compatibilidade com diferentes ferramentas e sistemas de análise geoespacial. 

O módulo será equipado com filtros que permitirão a pesquisa por palavra-chave, fonte, 

categoria e data de criação. Isso otimizará a navegação e o uso dos dados, permitindo que os 

usuários encontrem as informações desejadas de forma facilitada. 

Além disso, a implementação deste módulo visa padronizar os metadados de todas as camadas 

inseridas na plataforma, seguindo diretrizes específicas para garantir clareza e consistência. 

Cada metadado deverá conter informações detalhadas sobre a origem do dado, o tipo de 
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processamento realizado, o responsável pela elaboração, e as características técnicas do dado, 

como resolução espacial, projeção e data de obtenção. A partir da definição do formato 

desejado, todos os novos dados que forem inseridos no banco de dados deverão seguir as 

definições estabelecidas. 

3) Módulo SIGED 

O módulo Sistema de Gerenciamento Documental (SIGED) será aprimorado com novas opções 

de categorização, permitindo a organização dos documentos por data de publicação, facilitando 

o acesso aos documentos mais atualizados e otimizando a busca pelos usuários. 

4) Sala de Situação 

Atualmente, o módulo apresenta apenas os dados de cota e precipitação de duas estações 

automáticas instaladas na bacia, exibidos através de um diagrama unifilar. Para aprimorar esse 

monitoramento, o módulo será atualizado com a inclusão de novas estações convencionais e 

automáticas, à medida que forem instaladas. Mesmo que não sejam automáticas, as estações 

convencionais em operação também serão incorporadas ao diagrama, juntamente com um link 

para download desses dados. 

Embora o diagrama unifilar ofereça uma visão clara da dinâmica hidrológica da bacia, é 

necessário complementar essa visualização com um mapa interativo que mostre a localização 

exata das estações. Dessa forma, os usuários poderão visualizar rapidamente onde cada estação 

está situada, facilitando a compreensão da distribuição espacial dos pontos de monitoramento. 

O mapa será posicionado ao lado do diagrama unifilar, promovendo uma análise mais completa 

e intuitiva da bacia. 

Ademais, os resultados de cota e precipitação das estações são apresentados no gráfico com o 

mesmo eixo para os dois tipos de dado e em formato de linha, o que dificulta a análise da relação 

entre eles. O novo formato propõe o uso de eixos separados, com a precipitação exibida em na 

forma de um hietograma e a cota em linha, tornando a leitura dos dados mais intuitiva.Além 

disso, sugere-se a inclusão de cotas de referência para facilitar a interpretação dos dados de 

nível monitorado. Essas cotas, baseadas em classificações como as do Hidroweb (SGB/CPRM), 

poderão incluir: 
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¶ Cota de Atenção: Acima da Permanência Anual de 10% ou Cota de Atenção 

(SGB/CPRM), 

¶ Cota Normal: Entre a Permanência Anual de 10% e 90%, 

¶ Cota de Estiagem: Abaixo da Permanência Anual de 90%. 

Essas referências seriam integradas diretamente nos gráficos das estações, permitindo a 

comparação visual imediata entre os valores monitorados e as faixas de referência. 

Também é proposto um aprimoramento do processo de download dos dados das estações 

automáticas, uma vez que o atual mecanismo limita o usuário a baixar as informações ano a 

ano, o que pode ser ineficiente para análises históricas de longo prazo. Será implementada uma 

opção para download de múltiplos anos simultaneamente, facilitando a obtenção de dados 

completos. 

Por último, sugere-se a integração do balanço hídrico do reservatório de Juturnaíba, uma das 

ações propostas nesse plano. Dessa forma, além dos dados de cota e precipitação, o módulo 

comtemplaria também os dados do monitoramento do balanço hídrico do reservatório. À 

medida que os dados dessa ação forem avançando, o módulo apresentará uma visão integrada 

da região, permitindo que as informações sobre o reservatório estejam diretamente acessíveis, 

promovendo uma gestão mais abrangente dos recursos hídricos da região. 

5) Qualidade da água 

Embora o INEA realize o monitoramento da qualidade da água em todo o estado do Rio de 

Janeiro, apresentando boletins por região hidrográfica, o SIGA São João ainda não possui um 

módulo específico para tratar sobre a qualidade de água na região Lagos São João. Propõe-se, 

portanto, a criação de um módulo que consolide e organize essas informações, facilitando uma 

análise mais acessível e integrada. 

Este novo módulo incluirá um mapa interativo que exibirá a localização dos pontos de 

monitoramento, permitindo que os usuários filtrem os dados por parâmetros, como pH, turbidez 

e nutrientes, além de selecionar intervalos de data. Adicionalmente, o módulo contará com 

gráficos e tabelas que sistematizarão os dados disponíveis, oferecendo uma visualização da 

evolução da qualidade da água ao longo do tempo, conforme os critérios do Programa de 

Monitoramento Sistemático do INEA. 
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Assim, com a implementação deste módulo, todos os dados coletados pelo INEA serão 

organizados de maneira sistemática, e novas informações serão incorporadas à medida que as 

campanhas de monitoramento avançarem. 

Atividade 3 ï Definição do fluxo de atualização 

Deverá ser implementado um protocolo de atualização contínua, que integrará automaticamente 

ao SIGA São João novos dados provenientes de projetos e monitoramentos, como estudos 

hidrológicos e campanhas de monitoramento da qualidade da água, garantindo a atualização 

constante da base de dados. 

Atividade 4 ï Capacitação de equipes 

Deverão ser realizadas capacitações para as equipes técnicas responsáveis pela alimentação e 

gestão do sistema, além de treinamento para concessionárias e operadores, visando garantir a 

qualidade e consistência dos dados inseridos. 

Atividade 5 ï Monitoramento e avaliação 

Deverá ser criado um grupo de trabalho que avaliará continuamente o desempenho do SIG, 

identificando oportunidades de melhorias e ajustes. Relatórios anuais serão elaborados, 

detalhando a situação atual do sistema e oportunidades futuras. 

5.1.2.4 Instituições envolvidas 
Tabela 5.3 - Matriz de responsabilidades (Ação B.1.2). 

Instituição 

Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

INEA    X 

CILSJ X  X  

CBH X  X  

Empresa contratada  X   

Concessionárias    X 

Universidades locais    X 
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5.1.2.5 Fontes de financiamento 

O FUNDRHI-RJ é uma das principais fontes de financiamento para iniciativas relacionadas à 

gestão e conservação dos recursos hídricos no estado do Rio de Janeiro. Conforme estabelecido 

pela Lei Estadual nº 3.239 e regulamentações associadas, o fundo destina recursos para projetos 

que promovem a conservação e a melhoria da qualidade dos corpos hídricos. A Resolução 

CBHLSJ Nº 210, de 03 de outubro de 2024, aprova a alocação de R$ 450.000,00 ñpara o 

licenciamento, a sustentação e a manutenção do Sistema de Informações Geográficas do 

Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João SIGAM-LSJò. Esta ação é regulamentada pela 

Resolução nº 200/2024 do CBHLSJ, que inclui instrumentos de gestão como uma das rubricas 

prioritárias. 

5.1.2.6 Cronograma para execução 
Tabela 5.4 ï Cronograma para execução (Ação B.1.2). 

Etapa 

Execução 

2025 
2028 2038 

Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 

Levantamento de demandas X        

Aprimoramento do SIGA São João  X X X X    

Definição do fluxo de atualização      X   

Capacitação de equipes      X   

Monitoramento e avaliação      X X X 

 

5.1.2.7 Orçamento 

Os custos analisados para o período de 6 meses, considerando que a etapa de monitoramento e 

avaliação deve ser realizada internamente, não exigindo contratação de equipe específica. 

Assim, os custos totalizam R$ 152.248,66, sendo que no orçamento foram incluídas apenas 

despesas com profissionais. 

5.1.2.8 Prioridade 

Prioridade alta. Apesar de já estar construído o sistema SIGA São João, é notório que ainda 

precisa ajustes e aperfeiçoamentos. Além disso, ele terá que ser atualizado constantemente a 

fim de prover sempre dados atualizados sobre a região. 

5.1.3 Ação B.1.3 ï Acompanhamento de Concessão de Outorgas 

As atribuições e competências dos Comitês de Bacia no Rio de Janeiro são definidas pelo artigo 

55 da Lei 3239/1999:  

Art. 55 - Os Comit°s de Bacia Hidrogr§fica (CBHôs) t°m as seguintes 

atribuições e competências: 
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I - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), a 

autorização para constituição da respectiva Agência de Água; 

II - aprovar e encaminhar ao CERHI a proposta do Plano de Bacia 

Hidrográfica (PBH), para ser referendado; 

III - acompanhar a execução do PBH; 

IV - aprovar as condições e critérios de rateio dos custos das obras de uso 

múltiplo ou de interesse comum ou coletivo, a serem executadas nas bacias 

hidrográficas; 

V - elaborar o relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos de sua 

bacia hidrográfica; 

VI - propor o enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica, em 

classes de uso e conservação, e encaminhá-lo para avaliação técnica e 

decisão pelo órgão competente; 

VII - propor os valores a serem cobrados e aprovar os critérios de cobrança 

pelo uso da água da bacia hidrográfica, submetendo à homologação do 

CERHI; 

VIII - encaminhar, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de 

direito de uso de recursos hídricos, as propostas de acumulações, derivações, 

captações e lançamentos considerados insignificantes; 

IX - aprovar a previsão orçamentária anual da respectiva Agência de Água 

e o seu plano de contas; 

X - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos, em serviços 

e obras de interesse dos recursos hídricos, tendo por base o respectivo PBH; 

XI - ratificar conv°nios e contratos relacionados aos respectivos PBHôs; 

XII - implementar ações conjuntas com o organismo competente do Poder 

Executivo, visando a definição dos critérios de preservação e uso das faixas 

marginais de proteção de rios, lagoas e lagunas; e 

XIII - dirimir, em primeira instância, eventuais conflitos relativos ao uso da 

água. 

Parágrafo Único - Das decis»es dos CBHôs caber§ recurso ao CERHI. 

O Regimento Interno do CBHLSJ está alinhado com essas atribuições, detalhando essas 

atribuições, sendo que as relacionadas à outorga foram destacadas:  

Art. 5º - Caberá ao COMITÊ LAGOS SÃO JOÃO a coordenação das 

atividades dos agentes públicos e privados, relacionados aos Recursos 

Hídricos e Ambientais, compatibilizando as metas e diretrizes do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos ï PERHI, com as peculiaridades da sua área 

de atuação.  

Art. 6º - Compete ao COMITÊ LAGOS SÃO JOÃO:  
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I - Promover o debate das questões relacionadas aos recursos hídricos de 

sua área de atuação;  

II - Arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados 

aos recursos hídricos da sua área de atuação;  

VIII - Elaborar, com apoio técnico da Agência de Água ou Entidade 

Delegatária, o relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos da sua 

área de atuação; 

IX - Propor o enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica, em 

classes de uso e conservação, e encaminhá-lo para homologação do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI, após avaliação técnica 

pelo órgão competente do Poder Executivo, de acordo com o disposto no Art. 

17 da Lei nº 3.239/99;  

X - Propor os valores a serem cobrados e aprovar os critérios de cobrança 

pelo uso da água da bacia hidrográfica, submetendo-os à homologação do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI;  

XI ï Analisar junto ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI, 

quando solicitado, e propor, para efeito de isenção da obrigatoriedade de 

outorga de direito de uso de recursos hídricos, as propostas de acumulações, 

derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes;  

XIV - Analisar e aprovar outras propostas da Agência de Água ou Entidade 

Delegatária que lhe forem submetidas;  

XX - Implementar ações conjuntas com o organismo competente do Poder 

Executivo, visando à definição dos critérios de preservação e uso das faixas 

marginais de proteção de rios, reservatórios, lagoas e lagunas; 

A Lei 3239/1999 define as competências do CERHI, que incluem a definição dos critérios de 

outorga alinhado com os comitês de bacia: 

Art. 45 - Compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI): 

III - homologar outorgas de uso das águas, delegando competência para os 

procedimentos referentes aos casos considerados inexpressivos, conforme 

Regulamento; 

V - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas 

repercussões não extrapolem o âmbito do Estado; 

VIII - estabelecer as diretrizes complementares para implementação da 

Política Estadual de Recursos Hídricos, para aplicação de seus instrumentos 

e para atuação do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SEGRHI); 

XI - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos e para a cobrança por seu uso, e homologar os feitos encaminhados 

pelos CBHôs 
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Não há uma atribuição legal específica sobre a concessão de outorgas, sendo que essa 

possibilidade poderá ser definia por resolução do CERHI, por uma modalidade de visualização 

do sistema de outorga adotado pelo INEA ou pelo Sistema de Suporte à Decisão apresentado. 

Por outro lado, um Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos (SEIRHI) está 

previsto na Política Estadual de Recursos Hídricos como um instrumento que ultrapassa os 

preceitos de um sistema de informações hidrológicas ou de interesse somente setorial. Tem o 

papel de atender aos fundamentos, objetivos e diretrizes desta Política. Deve ser um 

instrumento de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre 

recursos hídricos e fatores intervenientes da gestão das águas. 

Segundo o INEA, o Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos do Estado do Rio 

de Janeiro teve sua primeira etapa concluída em 2007, pelo Inea. No entanto, houve a 

necessidade de readequações, devido às evoluções tecnológicas. Em 2018, foram retomadas 

as tratativas para a concepção de um novo Sistema Estadual de Informações de Recursos 

Hídricos. 

5.1.3.1 Justificativa 

O acompanhamento das outorgas e concessões emitidas pelo INEA, enquanto órgão de 

Governo, interessa ao Comitê de Bacia, enquanto órgão de Estado no qual estão representados 

os atores definidos pela Política Nacional de Recursos Hídricos. É uma ação coerente com o 

arranjo definido pela legislação, na qual o Comitê de Bacia define condições, critérios e isenção 

da outorga, propõe o enquadramento que por sua vez está vinculado aos usos outorgados e 

dirime conflitos entre usos evidentemente outorgados. Assim, acompanhar a outorga na bacia 

é essencial para a efetiva atuação do Comitê de Bacia. 

5.1.3.2 Localização 

Se trata de uma ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI.  

5.1.3.3 Metodologia 

Sendo o processo de outorga realizado pelo INEA, esse deve definir a forma de apresentação 

dos dados ao CBHLSJ.  

As formas possíveis são: 

i. Emissão de relatórios gerenciais pelo CNARH, que é o sistema adotado pelo INEA e 

envio à Secretaria Executiva antes de cada reunião, para apresentação e discussão na 
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plenária. Essa forma é a mais rápida de ser implantada, mas não garante agilidade e 

necessita da comunicação com o INEA e o recebimento da resposta em tempo hábil. 

Também necessitaria de uso de uma plataforma SIG para permitir a visualização dos 

dados no contexto da bacia; 

ii.  Utilização dos relatórios anuais para apresentação da situação passada, com atualização 

apenas das informações mais relevantes por comunicação do INEA. Essa forma teria a 

vantagem de utilizar dados consolidados em relatórios oficiais, como a DAURH ï 

Declaração Anual de Uso dos Recursos Hídricos, de preenchimento obrigatório a todos 

os usuários, mas seriam dados defasados e também exigiriam a alimentação de uma 

plataforma SIG para visualização; 

iii.  Adoção, pelo INEA, de um sistema aberto de informações sobre processos de outorga. 

Nessa forma, o INEA utiliza um sistema de acesso público às informações de cada uso 

que tenha tido uma outorga solicitada ou já emitida, podendo gerar relatórios e/ou ser 

visualizado na forma de mapas. Um exemplo desse sistema é o adotado no Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina, que possibilita aos Comitês ter acesso às informações de todos 

os usos e usuários, com diversos filtros de análise. As vantagens são a independência da 

ação do INEA e a atualização em tempo real das informações. As desvantagens são o 

custo de implantação, a necessidade de uma decisão por parte do INEA, a possibilidade 

de contaminação do banco de dados por erros dos usuários no preenchimento dos 

processos e possível duplicidade de informações. A decisão de implantar um sistema 

com esse formato deveria passar pelo CERHI ou ser uma demanda deste Conselho ao 

INEA, abrangendo todas as bacias de domínio estadual; 

iv. Utilização do Sistema de Suporte à Decisão para realizar esse acompanhamento. Seria 

a forma com maior independência do CBHLSJ, pois independeria de alterações da 

rotina processual do INEA. Como desvantagem estaria o processo de alimentação das 

informações atualizadas. 

Assim, essa ação necessita de um posicionamento político para ser melhor definida. A 

sequência de etapas proposta é a seguinte: 

1. Solicitação do CBHLS ao CERHI para emitir Resolução específica sobre o 

acompanhamento das outorgas nos comitês de domínio estadual 
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2. Solicitação de discussão no âmbito do CERHI sobre a necessidade ou interesse de 

adoção de um sistema de outorga que permita o acesso às informações classificadas 

como públicas e sua visualização na forma de mapas, como o existente em outras 

Unidades da Federação; 

3. Solicitação ao INEA de manifestação sobre a intenção ou interesse em adoção de um 

sistema de outorga, vinculado ao CNARH, que permita a visualização das informações 

públicas dos processos de outorga; 

4. A partir das respostas recebidas, discussão junto ao Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos para viabilizar a implantação da solução técnica adequada ou implantação de 

um Sistema de Suporte à Decisão exclusivo para a BHLSJ. 

5.1.3.4 Instituições envolvidas 

As instituições envolvidas são o CBHLSJ, o CERHI e o INEA na discussão da solução e o 

Fundo de Recursos Hídricos e a Secretaria Executiva na implantação e operação da solução 

adotada. 

Tabela 5.5 ï Matriz de responsabilidades (Ação B.1.3). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

INEA X X  X 

CERHI X  X X 

Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos 
 X   

Secretaria Executiva do CBHLSJ X X  X 

CBHLSJ X  X X 

 

5.1.3.5 Fontes de financiamento 

É uma ação tipicamente gerencial, devendo ser custeada pelos recursos do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos. 
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5.1.3.6 Cronograma para execução 

Tabela 5.6 ï Cronograma para execução (Ação B.1.2). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 

Solicitações ao CERH e INEA X    

Discussão no FERH e implantação 

da solução 
 X X X 

 

5.1.3.7 Orçamento 

Não é possível determinar um orçamento sem definição da resposta às solicitações. Sistemas 

de abrangência estadual não deverão ter custos alocados ao CBHLSJ e estão na ordem de R$ 5 

milhões, considerando os custos envolvidos na manutenção e evolução de sistemas semelhantes 

no país.  

Para o Sistema de Suporte à Decisão, os custos foram apresentados na ação específica. Os 

custos de alimentação de sistemas devem ser assumidos como parte do trabalho da Secretaria 

Executiva. 

5.1.3.8 Prioridade 

A prioridade é alta, pois interfere diretamente na atuação do CBHLSJ. 

5.1.4 Ação B.1.4 ï Cadastramento de Barragens na RH-VI  

O Instituto Estadual do Ambiente (INEA) é o órgão responsável pela regulação e 

monitoramento das barragens no Estado do Rio de Janeiro. Para apoiar essa atividade, o INEA 

desenvolveu o Sistema de Informações sobre os Barramentos do Estado (SisBar), que tem como 

objetivo consolidar o cadastro das estruturas hidráulicas, permitindo um acompanhamento mais 

eficiente das condições de segurança e facilitando a fiscalização. 

Além de inserir informações das barragens no Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB), o INEA encaminha anualmente os dados para a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), que elabora o Relatório de Segurança de 

Barragens (RSB) e articula ações entre os órgãos fiscalizadores. 

A Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), estabelecida pela Lei nº 12.334/2010 

e alterada pela Lei nº 14.066/2020, determina que os órgãos fiscalizadores mantenham um 
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cadastro atualizado das barragens sob sua jurisdição. No âmbito estadual, a Lei nº 7.192/2016 

institui a Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB), reforçando essa necessidade. 

As barragens desempenham um papel fundamental para suprir diversas demandas hídricas, 

incluindo abastecimento de água, irrigação e controle de enchentes. No entanto, o Diagnóstico 

Ambiental da Região Hidrográfica Lagos São João identificou a presença de barragens que não 

estão cadastradas nos bancos de dados estaduais e nacionais. Essas estruturas podem impactar 

a disponibilidade hídrica e representar riscos se não forem devidamente monitoradas. 

Diante desse cenário, a ação de cadastramento das barragens na RH-VI visa ampliar o controle 

sobre essas estruturas, promovendo o monitoramento, a segurança e a gestão sustentável dos 

recursos hídricos na região. A inclusão dessas barragens no SisBar e no SNISB permitirá o 

fortalecimento da gestão da segurança hídrica na bacia, prevenindo possíveis riscos, uma 

avaliação mais precisa da disponibilidade hídrica e dos impactos dos barramentos sobre os 

cursos dô§gua, a adequa­«o ¨s normativas da PNSB e da PESB, garantindo conformidade legal 

e a melhoria do planejamento e da regulação do uso da água, assegurando um equilíbrio entre 

as necessidades dos usuários e a conservação dos recursos naturais. 

A centralização dessas informações em um sistema digital de fácil acesso garantirá maior 

transparência, eficiência na fiscalização e permitirá a implementação de medidas preventivas e 

corretivas, conforme necessário. 

5.1.4.1 Justificativa 

O Estado do Rio de Janeiro dispõe de um Sistema de Informações dos Barramentos (SisBar), 

no qual os empreendedores podem cadastrar seus barramentos, e as informações ficam 

disponíveis ao INEA. No entanto, o Diagnóstico Ambiental da Região Hidrográfica Lagos São 

João revelou a presença de barragens não cadastradas. Essas barragens, compostas 

principalmente por estruturas de terra ou pedra, não estão registradas nos bancos de dados 

nacionais e estaduais.  

O conhecimento sobre a quantidade de barramentos em uma área é fundamental para a gestão 

dos recursos hídricos, pois essas estruturas podem alterar o volume de água disponível para as 

áreas a jusante. Para uma avaliação precisa da disponibilidade hídrica na bacia, é essencial que 

essas barragens sejam quantificáveis. Portanto, o cadastramento das barragens na RH-VI é uma 

ação crucial para apoiar a gestão e a regulação do uso da água na bacia. 
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5.1.4.2 Localização 

Aplicação da ação em toda a RH-VI .  

5.1.4.3 Metodologia 

A metodologia para o cadastramento das barragens será dividida em três etapas principais: 

levantamento remoto, verificação em campo e inserção dos dados no sistema, conforme 

detalhamento apresentado. Todas as barragens devem ser lançadas no Sistema de Suporte à 

Decisão para possibilitar a modelagem qualiquantitativa, identificar conflitos atuais e futuros e 

quebra dos critérios de enquadramento. Para isso, será necessário identificar e informar a 

localização da barragem, as características do vertedouro e da tomada de água, a curva cota ï 

área ï volume, e as regras de operação previstas. 

I. Levantamento remoto para mapeamento inicial 

A primeira etapa consistirá na análise e identificação preliminar das barragens existentes na 

região por meio de imagens de satélite e geoprocessamento. Para isso, primeiramente será feita 

a aquisição de imagens de satélite com resolução adequada. Em seguida, utilizando ferramentas 

de SIG, ser§ poss²vel a identifica­«o dos corpos dô§gua e estruturas de barramento.  

Para verificar barragens já cadastradas, será realizado um cruzamento com dados de bases 

oficiais, como o próprio SisBar e o SNISB. Na sequência será definida a priorização das áreas 

para verificação em campo. Para isso, serão considerados critérios como densidade de 

barramentos e sensibilidade ambiental das áreas. 

II.  Verificação em campo e cadastro das barragens 

Após a identificação preliminar das barragens, será realizada a verificação em campo, 

permitindo validar os dados levantados e coletar informações complementares. 

Inicialmente será realizado o planejamento das visitas de campo, com a definição de rotas e 

equipes, de forma a otimizar o tempo e a cobertura da área, além da elaboração dos formulários 

a serem preenchidos nas visitas.  

Em seguida será realizada a vistoria técnica das barragens. Nelas, serão coletados dados, 

conforme a Resolução CNRH n°143/2012, como:  

Å Coordenadas geográficas; 

Å Tipo de barragem (terra, pedra, concreto etc.); 
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Å Dimensões estimadas (altura, largura e volume de água armazenado); 

Å Finalidade do barramento (irrigação, abastecimento etc.); 

Å Condições estruturais e possíveis riscos associados; 

Ainda, na medida do possível, serão realizados registros fotográficos e/ou filmagens para 

documentação. E, quando possível, serão levantadas informações com o responsável técnico, 

proprietário ou funcionário local para coletar informações adicionais sobre a construção e 

manutenção das estruturas. Vale ressaltar que os dados coletados devem atender ao necessário 

para preenchimento e cadastro da estrutura no SisBar, podendo ser adicionadas informações a 

essa lista. 

III.  Sistematização e inserção dos dados no SisBar 

Após a conclusão da etapa de campo, os dados coletados serão organizados e integrados aos 

sistemas oficiais. Para isso, primeiramente será feita a compilação e análise dos dados obtidos, 

revisando informações para assegurar sua qualidade. Em seguida, se iniciará a inserção das 

barragens identificadas no SisBar.  

Também serão gerados relatórios técnicos e mapas temáticos apresentando os resultados da 

ação e com recomendações, se for o caso, para gestão e segurança das barragens. 

5.1.4.4 Instituições envolvidas 
Tabela 5.7 ï Matriz de responsabilidades (Ação B.1.4). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

INEA X  X X 

CILSJ X  X  

CBHLSJ X  X  

Empresa Contratada X X   

ANA   X X 

Prefeituras municipais     X 

Associações locais    X 

 

5.1.4.5 Fontes de financiamento 

Algumas possíveis fontes de financiamento para essa ação incluem: 

¶ INEA (Instituto Estadual do Ambiente): Órgão gestor dos recursos hídricos no RJ; 
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¶ Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA): A ANA pode destinar 

recursos para o aprimoramento do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 

de Barragens (SNISB) e fiscalização de barramentos; 

¶ Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA): Fundo federal que financia projetos de 

conservação e uso sustentável dos recursos naturais; 

¶ Organismos Internacionais e Bancos de Desenvolvimento: Exemplos são Banco 

Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Fundo para o Meio 

Ambiente Global (GEF); 

¶ Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, 

de 1999 que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, 

destacam-se as seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos como receita 

do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que foram gerados, e 

utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos respectivos 

PBHôs, inclusive para prote­«o de mananciais ou aqu²feros. 

5.1.4.6 Cronograma para execução 

A ação prevê duração de um ano. Abaixo, é apresentado o cronograma para sua implementação 

divido em trimestres. 

Tabela 5.8 ï Cronograma para execução (Ação B.1.4). 

Etapa 
Execução 

1° trimestre 2° trimestre 3° trimestre 4° trimestre 

I. Levantamento remoto para 

mapeamento inicial 
X    

II. Verificação em campo e cadastro das 

barragens 
 X X  

III.  Sistematização e inserção dos dados 

no SisBar e SNISB 
   X 

5.1.4.7 Orçamento 

O orçamento para a execução da atividade levou em consideração os profissionais alocados e 

veículos para campo, somando R$ 266.259,48. 
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5.1.4.8 Prioridade 

A ação de cadastramento de barragens na RH-VI tem prioridade média, visto que foi constatado 

que o cadastro de barragens na RH está bastante defasado. Essa ação é fundamental para a 

gestão e segurança hídrica da região e para garantir a eficácia das políticas de segurança e uso 

sustentável dos recursos hídricos. Além disso, a ação contribui para o cumprimento das 

exigências legais, como as diretrizes da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 

5.1.5 Ação B.1.5 ï Ações de Ordenamento e Regularização do Uso da Água em Corpos 

Hídricos  

As informações sobre os usos de água na bacia apresentam lacunas e inconsistências naturais 

para um processo que dependem da ação dos usuários, principalmente os menores e os de usos 

não consuntivos. Essa situação é comum no país e é devido à falta de cultura sobre a gestão dos 

recursos hídricos e seus instrumentos e a uma dificuldade de realizar a fiscalização intensiva. 

A falta de informações atualizadas e consistentes impede ou dificulta a aplicação dos outros 

instrumentos, como o enquadramento e a cobrança pelo uso da água.  

Essa ação também permitiria o entendimento dos usos não consuntivos, mas fundamentais para 

a economia regional, como a recreação de contato primário e secundário e a pesca artesanal.  

5.1.5.1 Justificativa 

Os usos na RH-VI apresentam uma complexidade diferenciada de muitas outras bacias 

hidrográficas pelas presenças das Lagoas de Araruama e Saquarema e da Reserva Extrativista 

e outras unidades de conservação. Esses ambientes possibilitam um número elevado de usos 

dos recursos hídricos que podem levar a conflitos de longa duração e com efeitos negativos 

importantes. Assim, faz-se crucial a construção de um ordenamento que proteja os usos 

preponderantes e demandantes de melhor qualidade da água. 

5.1.5.2 Localização 

Aplicação da ação em toda a RH-VI.  

5.1.5.3 Metodologia 

Uma das ações usuais para incentivar o ordenamento e a regularização correta é a educação 

ambiental, já destacada na ação de Acompanhamento de Concessão de Outorgas e no Plano de 

Educação Ambiental. Outras ações também contribuem para isso, como a Comunicação Social 

e a Fiscalização integrada, sendo essa última de caráter individual e as outras duas de caráter 

geral. 
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Como apresentado, a implantação de um Sistema de Suporte à Decisão favorecerá a 

visualização das informações sobre usos, qualidade da água e disponibilidade hídrica atual e 

previsível. Também há a proposta de adoção de um sistema de outorga vinculado ao CNARH, 

mas com possibilidade de visualização e análise mais estruturada. 

Essas novas ferramentas permitirão a compreensão da relação entre os usos, possibilitando 

identificar possíveis conflitos e refinar os critérios de outorga ora vigentes. 

Para essa ação é proposta a seguinte estrutura: 

¶ Revisão dos usos atuais registrados - com os dados registrados no INEA será realizada 

uma revisão considerando os valores outorgados e os declarados anualmente pelos 

usuários; 

¶ Avaliação das discrepâncias do banco de outorgas em relação à metodologia de 

estimativa de usos de água da ANA ï os valores outorgados e os declarados anualmente 

serão comparados com os estimados pela metodologia da ANA, buscando identificar 

discrepâncias significativas entre eles que justifiquem uma análise mais detalhada de 

algum município ou tipo de uso; 

¶ Lançamento dos usos não-consuntivos com o apoio do CILSL e do CBHLSJ ï com o 

apoio dos diferentes setores, identificar a localização e o tipo de uso não consultivo que 

não esteja corretamente identificado no sistema de registro; 

¶ Avaliação da classe de água necessária para atender os usos preponderantes ï com os 

usos revisados, realizar a análise da adequação da qualidade atual da água em relação 

aos usos; 

¶ Elaboração da proposta de ordenamento entre os usos por Unidade de Planejamento e 

Gestão para deliberação no CBHLSJ ï com os usos identificados, realizar a proposta de 

enquadramento; 

¶ Apresentação da proposta para a plenária do CBHLSJ; 

¶ Implementação da proposta aprovada 
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5.1.5.4 Instituições envolvidas 
Tabela 5.9 - Matriz de responsabilidades (Ação B.1.5). 

Instituição  
Matriz de responsabilidade  

Planejamento  Execução  Fiscalização  Apoio  

INEA        X  

CBHLSJ  X  X  X  X  

CILSJ  X  X    X  

 

5.1.5.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos.  

5.1.5.6 Cronograma para execução 
Tabela 5.10 ï Cronograma para execução (Ação B.1.5). 

Etapa  
Execução  

Trimestre 1  Trimestre 2  Trimestre 3  Trimestre 4  

Revisão dos usos atuais registrados  X     

Avaliação das discrepâncias do 

banco de outorgas em relação à 

metodologia de estimativa de usos 

de água da ANA;  

X  X    

Lançamento dos usos não-

consuntivos com o apoio do CILSL 

e do CBHLSJ;  

X  X  X   

Avaliação da classe de água 

necessária para atender os usos 

preponderantes;  

  X   

Elaboração da proposta de 

ordenamento entre os usos por 
  X  X  
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Etapa  
Execução  

Trimestre 1  Trimestre 2  Trimestre 3  Trimestre 4  

Unidade de Planejamento e Gestão 

para deliberação no CBHLSJ;   

Apresentação da proposta para a 

plenária do CBHLSJ;  
   X  

Implementação da proposta 

aprovada  
   X  

 

5.1.5.7 Orçamento 

Considerou-se uma equipe técnica capacitada para realizar a análise dos dados de águas 

superficiais e subterrâneas e visitas a campo para dirimir incertezas. O valor total é de R$ 

345.754,14 reais. 

5.1.5.8 Prioridade 

Essa ação tem prioridade alta, pois impacta diretamente a gestão da RH-VI. 

5.1.6 Ação B.1.6 ï Criação de GT para discussão sobre as alternativas para lançamento 

dos efluentes domésticos   

5.1.6.1 Justificativa 

A criação de um ambiente para discussão sobre as alternativas para o lançamento de efluentes 

na Região Hidrográfica VI (RH-VI) é essencial para promover uma abordagem colaborativa e 

transparente no gerenciamento dos recursos hídricos. A necessidade de melhorar a qualidade 

das águas na bacia do Lagos São João demanda a participação ativa de instituições públicas, 

privadas e a sociedade civil.  

O objetivo é aproximar instituições e indivíduos, incentivando a co-responsabilidade na busca 

por soluções eficazes para o tratamento e lançamento de efluentes, garantindo que as decisões 

sejam baseadas em dados técnicos sólidos e consensos amplos. 

5.1.6.2 Localização 

O ambiente de discussão será estabelecido na RH-VI, abrangendo os municípios e áreas 

diretamente influenciadas pelos efluentes lançados nesta região, principalmente os municípios 

no entorno da Lagoa de Araruama. As reuniões e fóruns serão realizados em locais estratégicos, 

como sedes de prefeituras, centros comunitários e auditórios regionais. 
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5.1.6.3 Metodologia 

A metodologia para a criação do ambiente de discussão sobre as alternativas para o lançamento 

de efluentes na Região Hidrográfica VI (RH-VI) será estruturada para garantir um processo 

colaborativo e informativo. O objetivo é envolver todos os stakeholders relevantes, promover 

um entendimento claro das alternativas e assegurar que as decisões sejam baseadas em 

informações abrangentes e acessíveis. 

Inicialmente, deverá ser realizado um mapeamento a fim de identificar os participantes chave e 

planejar a organização das reuniões e fóruns necessários para discutir as alternativas de 

lançamento de efluentes. 

A partir desse planejamento, deverá ser formado Grupo de Trabalho composto por especialistas 

em recursos hídricos, técnicos de saneamento e representantes dos setores envolvidos como 

turismo e pesca. Estes grupos terão a responsabilidade de conduzir análises técnicas detalhadas 

e propor alternativas viáveis para a realidade local sobre o lançamento de efluentes. Esses 

grupos também criarão relatórios técnicos parciais que detalharão as ferramentas e 

metodologias utilizadas durante o processo, além de fornecer informações técnicas necessárias 

para a tomada de decisão. 

Durante as reuniões e fóruns, as alternativas propostas serão apresentadas e discutidas em 

detalhes. Será crucial garantir que as discussões sejam claras e acessíveis, por isso, além dos 

relatórios técnicos, deverão ser produzidos documentos com linguagem simplificada para que 

a população possa compreender facilmente as propostas e as implicações de cada alternativa. 

Para manter a comunidade informada e engajada, deverá ser implementado um plano de 

comunicação abrangente, que estabelece a estrutura necessária para fornecer informações 

relevantes e atualizadas, e para engajar a comunidade em um compromisso compartilhado. 

Conforme identificado nas etapas anteriores do PRH, já existem diversos estudos que avaliam 

alternativas para o lançamento de efluentes domésticos na RH-VI, com ênfase na remoção do 

lançamento atualmente realizado na Lagoa de Araruama. No entanto, a avaliação técnica, por 

si só, não é suficiente ð é necessário considerar também os aspectos legais relacionados às 

outorgas de lançamento de efluentes pelas concessionárias na lagoa, além de propor alternativas 

juridicamente viáveis para sua alteração. 
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Idealmente, com a efetiva implementação do novo marco legal do saneamento, espera-se que 

as concessionárias passem a lançar efluentes com qualidade superior à atual, o que poderá 

contribuir para a redução dos impactos negativos nos ecossistemas lagunares. Nesse contexto, 

é fundamental que o CBHLSJ centralize as discussões e promova a articulação entre todos os 

atores envolvidos, de forma a viabilizar a identificação de alternativas que minimizem os 

impactos ambientais gerados.  

Estando operacional, o Sistema de Suporte à Decisão será útil para avaliar os impactos na 

disponibilidade de água, na alteração da qualidade e na eventual quebra dos critérios de 

enquadramento. 

5.1.6.4 Instituições envolvidas 

A implementação da ação proposta envolve a colaboração de diversas instituições, conforme 

apresentado na Tabela 5.11. 

Tabela 5.11 ï Matriz de responsabilidades (Ação B.1.6). 

Instituição Responsabilidade Função 

INEA Fiscalização e Apoio 

Monitoramento das atividades e 

conformidade com as normas ambientais, 

suporte técnico e análise das alternativas 

propostas. 

Prefeituras Municipais Apoio e Execução 

Suporte na organização de eventos locais, 

mobilização da comunidade e 

implementação das recomendações das 

discussões. 

CBHLSJ Execução e Fiscalização 

Coordenação e organização de eventos 

públicos, discussão de alternativas e 

monitoramento do processo. 

Instituições de Ensino Planejamento e Apoio 
Planejamento para o desenvolvimento do 

Plano de Comunicação 

5.1.6.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 
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ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 

5.1.6.6 Cronograma para execução 

O cronograma para implantação da ação é continuado. Ou seja, não se trata de uma ação 

pontual, é necessário que o GT seja criado para iniciar a discussão e com isso, propor e priorizar 

as atividades desencadeadas.  

5.1.6.7 Orçamento 

Se trata de uma ação sem custo previsto, visto que, refere-se a criação de um GT na estrutura 

já existente do CBHLSJ. 

5.1.6.8 Prioridade 

No contexto do Plano, a ação possui prioridade alta, pois viabiliza as discussões sobre 

alternativas para o lançamento de efluentes domésticos na RH-VI ð atualmente um dos 

principais problemas apontados pelos membros do CBHLSJ e nos estudos setoriais 

apresentados no Prognóstico. 

5.1.7 Ação B.1.7 ï Avaliação do Reservatório de Juturnaíba para Segurança Hídrica 

A segurança hídrica, conforme o conceito estabelecido pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), consiste na garantia de que há água disponível em quantidade e qualidade adequadas 

para suprir as necessidades humanas, sustentar atividades econômicas e preservar ecossistemas 

aquáticos, tudo isso com um nível aceitável de risco frente a eventos como secas e inundações. 

Nesse cenário, a avaliação do Reservatório de Juturnaíba é de extrema importância para garantir 

a segurança hídrica da população da região dos Lagos. O reservatório é responsável por 

abastecer o Sistema Integrado Prolagos, que, de acordo com o Atlas Água, atenderá uma 

população estimada de 429.890 habitantes até 2035. 

O Atlas Água identifica a necessidade de intervenções no reservatório, com foco na 

recuperação, operação e manutenção da barragem de Juturnaíba. O investimento total estimado 

é de R$ 21,5 milhões, dos quais R$ 0,4 milhões estão previstos para o curto prazo, até 2025, e 

os demais R$ 21,1 milhões para o médio e longo prazo, entre 2025 e 2035. Esses recursos 
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deverão ser financiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e pela Caixa Econômica Federal, com o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

responsável pela fiscalização das obras. 

Uma vez garantida a segurança hídrica da população abastecida atualmente, é possível pensar 

em alternativas de aumentar a retirada de água do reservatório para diferentes usos, como para 

aumentar a segurança hídrica dos munícipios da região metropolitana do Rio de Janeiro. 

Conforme apresentado no prognóstico setorial, foi feita uma análise preliminar do balanço 

hídrico no reservatório que apontou para uma possibilidade de retirada de água do reservatório 

sem afetar os usos atuais e futuros do mesmo. 

Contudo, para avaliar de forma concreta essa possibilidade, torna-se necessária a aquisição de 

dados confiáveis e atualizados, o que não é a realidade atual. Para realização do balanço hídrico 

em um reservatório, é necessário conhecer além das entradas e saídas de água, a curva cota área 

volume do reservatório, que não é atualizada há anos. Além disso, o monitoramento das vazões 

de entrada dos três rios principais, a precipitação local, as vazões de retirada, vazões ecológicas 

e evaporação do reservatório precisam ser consideradas para garantir que o balanço hídrico 

represente de forma correta o reservatório. 

5.1.7.1 Justificativa 

Avaliação do balanço hídrico do reservatório é essencial para diagnosticar a situação atual e 

garantir a segurança hídrica da população já atendida, além de estudar a possibilidade de 

aumentar a retirada de água para transposições visando atender populações que sofrem com a 

insegurança hídrica. O reservatório, como um dos principais mananciais do estado do Rio de 

Janeiro, em função da sua importância para a segurança hídrica de boa parte da população, deve 

receber investimentos contínuos para a sua recuperação, manutenção e operação. 

5.1.7.2 Localização 

Ação de aplicação direta no Reservatório de Juturnaíba, que se localiza entre as UHPs Rio São 

João (montante) e Rios Capivari e Bacaxá. 

5.1.7.3 Metodologia 

Para avaliação do reservatório de Juturnaíba para segurança hídrica, são necessárias duas 

etapas, que serão divididas em atividades apresentadas a seguir. 
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Atividade 1 ï Monitoramento das condições do reservatório 

a) Avaliação do assoreamento dos reservatórios 

Com base no novo levantamento batimétrico, será avaliada a necessidade de desassoreamento 

do reservatório de Juturnaíba, uma vez que o acúmulo de sedimentos ao longo do tempo pode 

reduzir a capacidade de armazenamento do reservatório e comprometer sua eficiência. Caso 

seja diagnosticada a necessidade de desassoreamento, deverá ser realizado um projeto para sua 

execução. 

b) Monitoramento da qualidade da água 

Atualmente, os dados disponíveis sobre a qualidade da água no reservatório e seus tributários 

(rios Bacaxá e Capivari) são insuficientes para um diagnóstico completo. Por isso, é necessário 

expandir o monitoramento com novos pontos de amostragem e incluir mais parâmetros de 

qualidade da água, como nutrientes (nitrogênio e fósforo), metais pesados, pH, oxigênio 

dissolvido, entre outros. Esse monitoramento deve ser contínuo e realizado com periodicidade 

adequada para cada parâmetro. 

Além disso, deve-se implementar um protocolo padronizado de coleta e análise de dados, 

integrando todas as informações em um sistema único. A uniformização dos dados permitirá 

uma melhor análise e gestão da qualidade da água, visando a manutenção dos ecossistemas 

aquáticos e a segurança hídrica da região. 

Atividade 2 ï Balanço hídrico no reservatório 

Para realização do balanço hídrico no reservatório de Juturnaíba, é necessário dispor dos dados 

de entrada e saída do reservatório, assim como a CAV do reservatório. A CAV do reservatório 

de Juturnaíba foi realizada a partir de um aditivo contratual durante a Revisão do PRH, assim, 

parte inicial da ação para segurança hídrica já está realizada.  

Em relação aos dados de entrada, os principais são a precipitação e as vazões afluentes dos rios 

São João, Bacaxá e Capivari. Já em relação as saídas do reservatório, as principais são a 

evaporação, as captações para abastecimento e a vazão ecológica. 

Essa atividade abordará as etapas necessárias para aquisição dos dados para o balanço hídrico, 

assim como procedimentos a serem adotados para aumentar a disponibilidade de dados sobre o 

reservatório. 
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a) Monitoramento contínuo das vazões afluentes 

Os três rios que lançam suas águas no reservatório são os rios São João, Bacaxá e Capivari. 

Atualmente, existem estações fluviométricas instaladas nos três rios. Para que seja possível 

realizar o balanço hídrico no reservatório, é imprescindível o maior período de dados possível, 

inclusive para avaliar mudanças de comportamento nos corpos hídricos ao longo dos anos e 

projetar cenários futuros para o reservatório. 

b) Monitoramento contínuo de dados meteorológicos 

A estação meteorológica automática A659 - SILVA JARDIM, é a estação mais próxima do 

reservatório e monitora os parâmetros atmosféricos desde setembro de 2015. Desde setembro 

de 2015, a estação monitora, entre outros parâmetros, a precipitação, a velocidade do vento, 

radiação e temperatura. 

A fim de estimar a evaporação do reservatório, é fundamental que o monitoramento seja 

contínuo a fim de prover dados para o uso de modelos para estimar a evaporação no 

reservatório. 

c) Monitoramento das vazões de captação pelas concessionárias 

Atualmente existem duas Estações de Tratamento de Água (ETA) que retiram água do 

reservatório. A ETA da Prolagos, que conta com capacidade de produzir 1.500 L/s 

(PROLAGOS, 2023) e a ETA Águas de Juturnaíba, com capacidade de tratamento de 1.100 L/s 

(ÁGUAS DE JUTURNAÍBA, 2023). 

Para avaliação do balanço hídrico do reservatório, é importante que haja um monitoramento 

das vazões captadas. Além disso, é sugerido o estabelecimento de um sistema de 

compartilhamento de dados em tempo real entre as concessionárias e as autoridades de gestão 

de recursos hídricos. 

d) Estudo para definição da vazão de restituição 

Após desaguar no reservatório, o Rio São João segue por um canal retificado, alimentado pela 

vazão de restituição proveniente do reservatório. No entanto, a região ainda carece de um estudo 

específico que determine a vazão de restituição, também chamada de vazão ecológica, 

necessária para preservar os ecossistemas aquáticos locais. Até que esse estudo seja realizado, 
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o Comitê de Bacia Lagos São João definiu, em 2007, um valor mínimo provisório de 8 m³/s 

como a vazão de restituição média. 

A determinação da vazão ecológica é crucial para garantir a manutenção dos ecossistemas 

aquáticos, uma vez que a quantidade de água liberada deve ser suficiente para sustentar a fauna 

e flora local, além de preservar os processos naturais do curso d'água. Revisar a meta de 8 m³/s, 

com base em novos estudos hidrológicos e ecológicos, é essencial para ajustar essa vazão à 

realidade atual e futura da bacia. 

Além disso, é fundamental implementar um plano de monitoramento contínuo da vazão 

ecológica após sua definição, garantindo que o valor estipulado seja mantido de forma a 

minimizar os impactos ambientais e assegurar a sustentabilidade do rio ao longo do tempo. 

e) Estudo do balanço hídrico no reservatório 

A realização do balanço hídrico no reservatório de Juturnaíba é fundamental para a gestão 

sustentável dos recursos hídricos na região. Este estudo deverá abranger tanto as condições 

hídricas atuais quanto as projeções futuras, considerando o aumento das vazões de retirada para 

diversos usos, como o abastecimento público, a irrigação e as atividades industriais, além de 

atender às demandas ecológicas da bacia. 

Para a construção desse balanço, será necessário coletar e integrar dados sobre as entradas e 

saídas de água no reservatório, conforme abordado nas etapas anteriores. O monitoramento 

contínuo das vazões afluentes, da precipitação, da evaporação e das captações para consumo 

permitirá realizar uma análise diária da disponibilidade hídrica no reservatório, oferecendo 

subsídios para a gestão adaptativa e a antecipação de medidas em casos de emergência, como 

secas prolongadas ou necessidade de ajustes operacionais. Isso garantirá maior segurança 

hídrica para a bacia e seus usuários. 

Ressalta-se que, o Estudo Setorial apresentado no Prognóstico pode ser utilizado como ponto 

inicial para avaliação do reservatório, acrescido da realização da topobatimetria do reservatório 

com elaboração da Curva Cota-Área-Volume também entregue ao CILSJ como aditivo do 

escopo da elaboração do PRH.  
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5.1.7.4 Instituições envolvidas 
Tabela 5.12 - Matriz de responsabilidades (Ação B.1.7). 

Instituição 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

INEA X  X  

CILSJ X  X  

CBH X  X  

Empresa contratada  X   

Prefeituras municipais    X 

Prolagos e Águas de Juturnaíba 

(Concessionárias) 
   X 

ANA (Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico) 
   X 

 

5.1.7.5 Fontes de financiamento 

¶ Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES): O BNDES é uma 

das principais instituições financiadoras de projetos de infraestrutura no Brasil. Os 

recursos do banco podem ser acessados por meio de linhas de crédito voltadas para o 

setor de recursos hídricos, como o financiamento para obras de recuperação e 

manutenção de barragens, monitoramento de dados hidrológicos e estudos 

hidrodinâmicos. 

¶ Caixa Econômica Federal: A Caixa oferece programas de financiamento voltados para 

o setor público, incluindo iniciativas relacionadas à segurança hídrica e infraestrutura. 

Recursos dessa instituição poderão ser utilizados para as intervenções físicas no 

reservatório, como desassoreamento e monitoramento, além da aquisição de 

equipamentos necessários para coleta de dados. 

¶ Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano (FECAM): O 

FECAM destina recursos a projetos de preservação ambiental e gestão de recursos 

hídricos no estado do Rio de Janeiro. Este fundo é uma fonte potencial de financiamento 

para o monitoramento da qualidade da água e estudos técnicos como a determinação da 

vazão ecológica. 

¶ Parcerias com concessionárias de saneamento: As concessionárias Prolagos e Águas de 

Juturnaíba, principais usuárias do reservatório, podem ser incentivadas a contribuir 



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

149 

financeiramente para os projetos, por meio de contrapartidas estabelecidas em contratos 

ou acordos de cooperação com as autoridades de gestão de recursos hídricos; 

¶ Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, 

de 1999 que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, 

destacam-se as seguintes determinações: 

ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos respectivos 

PBHôs, inclusive para prote­«o de mananciais ou aqu²feros.  

5.1.7.6 Cronograma para execução 
Tabela 5.13 ï Cronograma para execução (Ação B.1.7). 

Etapa 

Execução 

1° 

bimestre 

2° 

bimestre 

3° 

bimestre 

4° 

bimestre 

Atividade 1 ï Monitoramento das condições do reservatório  

Avaliação do assoreamento do reservatório X    

Monitoramento da qualidade da água X X X X 

Atividade 2 ï Balanço hídrico no reservatório  

Monitoramento contínuo das vazões afluentes X X X X 

Monitoramento contínuo de dados meteorológicos X X X X 

Monitoramento das vazões de captação pelas concessionárias X X X X 

Estudo para definição da vazão de restituição  X   

Estudo do balanço hídrico no reservatório   X X 

 

5.1.7.7 Orçamento 

O orçamento estimado para a execução dos estudos, considerando um período de 8 meses, é de 

R$ 532.060,34. Este valor não inclui o monitoramento da qualidade da água, já orçado em uma 

ação específica sobre os pontos de monitoramento. Além disso, os monitoramentos das vazões 

afluentes, das captações realizadas pelas concessionárias e dos dados meteorológicos também 

não foram considerados, pois já estão sendo realizados em outras iniciativas. Para este 

orçamento, foram consideradas exclusivamente as atividades de avaliação do assoreamento do 
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reservatório, o estudo para definição da vazão de restituição e o estudo do balanço hídrico do 

reservatório. 

5.1.7.8 Prioridade 

A prioridade é alta. Tanto a avaliação do assoreamento quanto a definição da vazão de 

restituição são fatores de grande relevância para a gestão hídrica da bacia. Além disso, o balanço 

hídrico permitirá determinar a capacidade do reservatório de atender a novas demandas de 

retirada para outros usos, contribuindo diretamente para a segurança hídrica em outras regiões 

do estado. 

5.1.8 Ação B.1.8 ï Gerenciamento das Águas Subterrâneas   

As águas subterrâneas desempenham papel essencial no ciclo hidrológico e na composição dos 

recursos hídricos, sendo influenciadas por fatores físicos (geologia, relevo e solo), climáticos 

(chuvas), hidrológicos (infiltração, circulação e descarga) e antrópicos (extração por poços e 

contaminação). Os aquíferos, formações geológicas com capacidade de armazenar e transmitir 

água por meio de poros e fraturas, são fundamentais nesse contexto, e suas características, como 

porosidade e permeabilidade, determinam o potencial de aproveitamento. 

Na Região Hidrográfica VI, os aquíferos estão organizados em dois grandes domínios (Figura 

5.7): o Sedimentar, com porosidade intergranular e menor extensão (34,8% da área), e o 

Cristalino, predominante (65,2%) e caracterizado por fraturas. Ambos os domínios apresentam 

elevada heterogeneidade e ausência de estudos detalhados, dificultando a compreensão do 

comportamento hidrogeológico regional, especialmente em áreas litorâneas, nas quais há 

grande risco de salinização das águas subterrâneas, e interiores. 
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Figura 5.7 - Distribuição dos Principais Domínios Hidrogeológicos (em afloramento) da RH-VI. 
Fonte: CPRM, 2016. 

Não há redes de monitoramento quantitativo ou de qualidade das águas subterrâneas na RH-VI. 

Os poucos dados disponíveis provêm das perfurações dos poços existentes ou dos pedidos de 

outorga, além de alguns dados mais recentes de SAAs, porém pouco representativos. Nessas 

amostras, observa-se que os componentes mais identificados são ferro e manganês (com 

provável origem natural), além de nitrato e coliformes (associados à ocupação do solo e 

saneamento deficiente). A salinidade, presente sobretudo em áreas costeiras, pode inviabilizar 

usos diversos. A Figura 5.8 apresenta as não conformidades identificadas. A ausência de redes 

sistemáticas de monitoramento quantitativo e qualitativo compromete o acompanhamento de 

variações nos níveis e qualidade da água. 

Apesar de não haver atualmente conflitos ou degradações acentuadas, o desconhecimento sobre 

os aquíferos pode levar a problemas futuros. Assim, torna-se urgente ampliar o conhecimento 

geológico-hidrogeológico, aprimorar modelos conceituais e implementar ferramentas de 

investigação, monitoramento e modelagem. Essas ações devem estar integradas a programas 
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mais amplos de gestão, segurança hídrica, educação ambiental e saneamento, promovendo o 

uso sustentável dos aquíferos da RH-VI e mitigando riscos futuros. 

  

  

Figura 5.8 Não conformidades na qualidade das águas subterrâneas ï desde em cima, à esquerda, em sentido 

horário: ferro e/ou manganês; nitrato, parâmetros microbiológicos e STD (> 1000mg/L). 

 

5.1.8.1 Justificativa 

A ação de aprimoramento do conhecimento e da gestão das águas subterrâneas na RH-VI 

justifica-se pela carência de dados atualizados e detalhados sobre a geologia e o comportamento 

hidrogeológico da região, marcada por terrenos complexos e heterogêneos, sujeitos a 

salinização, contaminações e variações de produtividade. A ausência de redes de 

monitoramento e de critérios técnicos na perfuração de poços compromete a segurança hídrica, 

especialmente em períodos de escassez. Além disso, as bases de dados oficiais são defasadas e 

incompletas, dificultando o planejamento e a tomada de decisão. A ação propõe integrar 

estudos, monitoramentos e sistemas de informação para subsidiar uma gestão mais eficiente e 

sustentável dos aquíferos, especialmente em áreas estratégicas como o manancial de Juturnaíba. 



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

153 

5.1.8.2 Metodologia 

Na execução da ação, são necessárias as seguintes atividades: 

Atividade 1 ï Execução ou detalhamento de estudos geológico-hidrogeológicos, como 

subsídio a conhecer melhor os recursos hídricos subterrâneos da RH-VI . 

Por constituir cerca de 65% da área da RH-VI e dada a correlação com águas superficiais (mais 

usadas na RH-VI e alimentadas também pela descarga a partir de aquíferos), propõe-se um 

esforço investigativo com Estudos em Terrenos Cristalinos, com prioridade nas UHPs VI-a e 

VI-c, devido à localização do reservatório (manancial) estratégico de Juturnaíba, em que 

predominam ortognaisses do Complexo Região dos Lagos (unidade PP3rl), o Granito Silva 

Jardim e demais unidades ígneas e metamórficas, além de terrenos aluvionares (unidade Q2a). 

Os estudos necessários são de caracterização das litologias e estruturas geológicas presentes, 

com destaque para as feições frequentemente planares que, na maioria das vezes, se formam 

como resposta a esforços (pressões) aos quais as rochas são submetidas.  

Através de produtos de sensoriamento remoto e geoprocessamento, indica-se a produção de 

mapas preliminares de lineamentos. Tais levantamentos poderão ser correlacionados aos 

levantamentos dos poços da região para correlação com características hidrogeológicas 

(capacidade específica ï Q/s e vazão - Q). Adicionalmente, é preciso entender o papel de certas 

características, como as litologias (rochas); a espessura e propriedades dos solos; e a declividade 

de terreno (bastante variável na RH-VI e nestas UHPs e que afeta diretamente as condições de 

favorabilidade à infiltração ou ao escoamento superficial) ï Figura 5.9 e Figura 5.10. 

Outra atividade a ser efetuada é a de avaliação das interações das águas subterrâneas e 

superficiais ï tais estudos englobam dados de poços (níveis d´água), do reservatório (níveis, 

volumes, extrações de água) e ainda dados a serem obtidos através de aparatos de avaliação de 

sentido de fluxo (se descarga do aquífero no reservatório de Juturnaíba ou ao contrário), estando 

estas observações sob influência de chuvas, sazonalidades climáticas, eventos extremos e do 

uso e ocupação do solo. Por fim, a integração das informações obtidas a modelagens 

hidrológicas (águas atmosféricas, subterrâneas, superficiais) dentro de outras ações do Plano. 
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Figura 5.9. Mapa Geológico da RH-VI com base em CPRM (2016). 

 

 

Figura 5.10 - Declividade do terreno na RH-VI. 
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Outra atividade é voltada a Estudos em Terrenos Sedimentares sobretudo litorâneos, de 

porosidade granular, do tipo livre (a eventualmente semiconfinado), de extensão em formato 

irregular/não contínuo, ocupando faixas estreitas, normalmente de poucos quilômetros ou até 

menores que isso, usados sobretudo por captações de pequeno porte/vazão, mas que são uma 

opção de recurso hídrico nas porções costeiras, desde que não sejam águas salinizadas. 

As camadas de areia (melhores para a circulação das águas subterrâneas), situadas por vezes 

entre camadas mais argilosas a siltosas, formam aquíferos locais, e cada subdivisão desta pode 

ter regimes hidráulicos distintos e até independentes. Além da ação marinha em si, a perfuração 

sem critério e uso excessivo de poços pode levar a misturas entre águas doces com maior 

salinidade. Assim, um passo importante é melhorar o nível de conhecimento geológico (e 

integração de dados com uso de geotecnologias), contribuindo tanto para avançar no melhor 

entendimento hidrogeológico (mitigando a imprevisibilidade e improdutividade de poços), 

quanto na sensível questão do potencial avanço de cunha/intrusão salina. 

A influência oceânica, típica nos terrenos costeiros, é marcada pela dinâmica de variações de 

maré; correntes oceânicas; processos de transformação geomorfológica na linha de costa; 

diferenciações da precipitação pluviométrica (que, na RH-VI, aumenta aproximadamente de 

SE/S para N/NW); interação com lagoas/lagunas; histórico de processos e transformações ao 

longo do tempo geológico; além da expansão urbana, uso e ocupação do solo. Tal complexidade 

pode induzir a um aumento de águas mais salinas. 

Os terrenos potencialmente mais susceptíveis à existência e avanço desses problemas são 

terrenos litorâneos da RH-VI (notadamente unidades geológicas Q2li e Q1pr, além de Q2el) e 

adjacências. Atenção deve ser dada a certas localidades da RH-VI, como o Distrito de 

Tamoios/Unamar (Cabo Frio), parte central/sede de Cabo Frio, Cidade Beira Mar (Rio de 

Ostras) e Barra de São João (Casimiro de Abreu) e Peró/Guriri (Cabo Frio). O mesmo para as 

áreas de lagoas / lagunas influenciadas pela salinidade marinha. 

Sugere-se a execução de estudos de mapeamento geológico de detalhe (em escalas com maior 

detalhe que as existentes - 1:1.000.000 a 1:400.000) e levantamento geofísico com 

eletrorresistividade (com uso de arranjos com SEV ï sondagem elétrica vertical e 

caminhamento elétrico, para determinação de topo de embasamento cristalino/base dos pacotes 

sedimentares; espessura saturada; e eventuais avanços de cunha/intrusão salina) nas áreas 
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prioritárias indicadas anteriormente. Adicionalmente, a execução de sondagens exploratórias 

com descritivos geológicos mais detalhados/rigorosos que os levantamentos disponíveis em 

poços tubulares. 

Em paralelo, deve-se proceder a atividades de pesquisa acadêmica, de duração continuada e 

objetivos temáticos específicos, regionais ou locais, envolvendo o refinamento dos estudos 

anteriores mencionados (e também a continuidade de estudos acadêmicos já efetuados, 

sintetizados no Diagnóstico), mas com perfil de pesquisa científica. Esta parte da Atividade 1 

associa-se ao Programa de ñInova­«o e Pesquisasò. 

Atividade 2 ï Cadastramento de usuários de águas subterrâneas e aprimoramento das 

bases oficiais de poços: 

Tal atividade est§ inserida dentro de outras a­»es do Programa de ñImplementação dos 

Instrumentos de Gestão e Segurança Hídricaò, mas aqui s«o apresentadas algumas 

considerações específicas às águas subterrâneas, as quais devem ser consideradas quando de 

sua execução. 

Como ficou evidente pelos dados disponíveis, é necessário efetuar um cadastramento de 

usuários de águas subterrâneas, tanto de poços tubulares profundos, como de captações menores 

(como cacimbas e ponteiras). Ainda, identificou-se que não há padronização nas informações e 

nomenclaturas utilizadas em cadastros de poços, o que prejudica as análises posteriores ao 

levantamento. 

Para qualquer atividade em campo é preciso que etapas de planejamento sejam previstas afim 

de otimizar o resultado das captações. O planejamento estratégico deve considerar 

levantamento primário via SIG, padronização das informações a serem coletadas, divulgação e 

conscientização dos usuários da importância desta atividade, maximizando as chances de 

acesso efetivo aos poços a serem levantados.  

Os resultados desta preparação e execução serão promissores à medida que se conseguir 

aglutinar e organizar de forma sistemática tanto dados secundários preliminares (de bases de 

dados existentes e de relatórios técnicos dos poços, como pontos de partida para cadastros), 

quanto aqueles de levantamentos de campo em si. 

Uma base mínima de dados a ser obtida deve contemplar: 



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

157 

V Proprietário: nome e contato; 

V Localização: endereço e coordenadas com levantamento georreferenciado em campo; 

V Finalidade de uso; 

V Correlação com bases de dados (INEA, SIAGAS/CPRM, RESUB) e relatórios técnicos 

de poços (fornecidos pelos usuários ou por empresas de perfuração); 

V Ano de perfuração e responsável pela perfuração; 

V Características construtivas e dados de testes em aquífero; 

V Informações sobre a geologia (unidades litoestratigráficas) e, principalmente, do(s) 

aquífero(s) explotado(s); 

V Vazão de explotação e tempo de operação (dado atual e eventuais variações históricas); 

V Demais dados hidrodinâmicos, como nível estático/dinâmico e capacidade específica; 

V Características do sistema de bombeamento, além de informações sobre tratamento, 

reservação e rede de distribuição da água extraída dos poços; 

V Características aparentes de proteção sanitária, incluindo: cerca, laje de proteção, 

revestimento, tampa, tubulação de recalque (bomba), presença de tubo de boca e de 

tubo-guia para medição de nível d´água; 

V Informações sobre potenciais fontes de poluição nas proximidades/arredores; 

V Dados de análises químicas e microbiológicas (se disponível, mais de um levantamento) 

e observação de eventuais não conformidades na qualidade das águas - usos 

preponderantes; 

V Demais informações e observações de interesse, incluindo registro de eventuais 

ocorrências (diminuição de vazão, variação de profundidade de nível d´água, problemas 

operacionais, secagem de poço, vandalismo, aprofundamento de poço, ocorrência de 

intrusão/cunha salina entre outros); 

Concomitantemente à atividade de cadastramento, deve-se proceder a divulgação da 

importância e aprimoramento da efetividade do instrumento da outorga. As outorgas são alvo 

de outras ações do Plano, item 5.1 ñB.1 ï Implementação dos Instrumentos de Gestão e 
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Segurança Hídricaò, e é importante que os planejamentos de atividades relacionadas conversem 

entre si. 

Atividade 3 ï Implementação de rede de monitoramento das águas subterrâneas (RH-VI ). 

Essa atividade prevê a elaboração de um estudo técnico prévio que definirá diretrizes para a 

implantação da rede, incluindo critérios de seleção de áreas, tipos de poços, formas de 

monitoramento quantitativo (n²veis dô§gua) e qualitativo (par©metros f²sico-químicos e 

microbiológicos), além de procedimentos de coleta, análise e divulgação dos dados. 

Inicialmente, propõe-se a instalação de poços nos arredores do reservatório de Juturnaíba (de 3 

a 5 poços) e em aquíferos litorâneos vulneráveis à superexploração e intrusão salina (2 a 5 

poços). A rede deverá ser operada com coletas periódicas (sugeridas semestrais para qualidade), 

podendo incluir tecnologias como dataloggers e telemetria. Após sua implementação, será 

realizada a manutenção da rede e, conforme necessário, sua expansão para outras áreas 

prioritárias da RH-VI.  

Atividade 4 ï Fontes potenciais de contaminação, vulnerabilidade e risco: 

A temática de fontes de contaminação de aquíferos já está considerada no Programa de 

ñSaneamento e Drenagem Urbanaò, mas aqui são tecidas algumas considerações específicas às 

águas subterrâneas, as quais devem ser consideradas quando de sua execução. 

A atividade prevê a realização de inventários de empreendimentos e áreas com potencial 

poluidor ð como indústrias, postos de combustíveis, áreas com saneamento precário, 

agricultura, pecuária, minerações, cemitérios e manchas urbanas em expansão ð, bem como a 

aplicação de metodologias específicas de classificação de risco, como o POSH (Pollutant 

Origin Surcharge Hydraulically ï FOSTER & HIRATA, 1988; FOSTER et al., 2006), ou 

variações/adaptações, como o POSH-IG (IG-SMA, 2012; IRITANI et al., 2013; ODA te al., 

2013). Dada a escassez de dados oficiais voltados à hidrogeologia, há necessidade de revisão 

metodológica e adaptação à realidade regional.  

Também será realizado o mapeamento da vulnerabilidade dos aquíferos a partir da avaliação 

de características físicas do meio subterrâneo. Entre os métodos mais conhecidos de 

caracterização da vulnerabilidade de aquíferos, estão: 

V GOD (Groundwater occurrence, Overall lithology of the unsaturated zone, Depth to the 

water table), desenvolvido pela Organização Mundial de Saúde (OMS), metodologia 
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que considera o tipo de aquífero, a litologia e a profundidade do lençol freático 

(FOSTER, 1987; FOSTER et al., 2006); 

V DRASTIC, desenvolvida pela Agência Ambiental Norte-americana - EPA (ALLER et 

al., 1987), o qual considera sete características hidrogeológicas somadas de forma 

ponderada: D (profundidade do topo do aquífero), R (recarga), A (material do aquífero), 

S (Tipo de Solo), T (declividade), I (influência da zona não saturada) e C (condutividade 

hidráulica). 

A combinação da vulnerabilidade com as cargas poluidoras permite estimar o risco de 

contaminação. Pode ser determinado considerando-se a interação entre carga contaminante e a 

vulnerabilidade natural do aquífero (Figura 5.11). 

 

Figura 5.11 - Esquema conceitual para avaliação do perigo de contaminação (FOSTER et al., 2006). 

A atividade ainda contempla a identificação de áreas críticas para gestão de áreas contaminadas, 

com destaque para o entorno de lixões, da antiga Companhia Nacional de Álcalis, áreas de 

mineração e salinas, que deverão ser alvo de avaliações preliminares e possíveis ações de 

remediação. 

Atividade 5 - Medidas adicionais de gestão de aquíferos e das águas subterrâneas  

Essa atividade contempla ações complementares voltadas à proteção, operação adequada e 

conscientização sobre o uso dos aquíferos. Indica-se avaliar a implementação de Perímetros de 

Proteção de Poços (PPP), que visam resguardar as zonas de captação e influência dos poços 
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contra atividades poluentes, com base em critérios técnicos como tempo de trânsito da água, 

distância à captação e características hidrogeológicas. 

Adicionalmente, são recomendadas as seguintes ações de gestão como o aprimoramento técnico 

da perfuração e operação/desativação de poços e a manutenção dos poços, a qual deve ser feita 

de forma preventiva e aproximadamente a cada dois anos, e de forma corretiva pelas eventuais 

demandas que surgirem. 

Por fim, devem ser efetuados procedimentos de desativação: poços eventualmente abandonados 

deverão ser adequadamente tamponados, se a desativação for permanente, ou lacrados, se a 

desativação for temporária, após desinfecção realizada conforme a Norma NBR12.244/2006 

(ABNT, 2006), para evitar a contaminação dos aquíferos ou consequências adversas 

decorrentes de acidentes.  

Além disso, destaca-se a importância da educação ambiental, capacitação técnica e divulgação, 

com foco em temas como hidrogeologia, gestão dos poços, prevenção de intrusão salina e 

contaminação, fortalecendo a atuação dos Comitês de Bacia (CBHs) e promovendo o uso 

sustentável das águas subterrâneas na região. 

5.1.8.3 Localização 

Atividade 1 ï Execução ou detalhamento de estudos geológico-hidrogeológicos: 

a) Estudos em Aquíferos Cristalinos: foco nos entornos do reservatório estratégico de 

Juturnaíba: UHPs VI-a e VI-c. 

b) Estudos em Aquíferos sedimentares litorâneos: áreas costeiras e com presença de aquíferos 

litorâneos em quase todas as UHPs, à exceção de VI-a e VI-c. 

Atividade 2 ï Cadastramento de usuários de águas subterrâneas: em toda RH-VI. Quanto 

ao aprimoramento das bases oficiais de poços, pode ser efetuado nos escritórios dos órgãos 

(INEA como órgão outorgante e CPRM, como Serviço Geológico do Brasil e detentor da base 

SIAGAS/poços) no Rio de Janeiro/RJ ou em escritórios regionais. 

Atividade 3 ï Implementação de rede de monitoramento das águas subterrâneas: 

O estudo técnico prévio balizador (com diretrizes) deve ser efetuado em toda extensão da RH-

VI. Quanto às áreas prioritárias para implementação de malha inicial, são sugeridos: 

arredores/entornos do reservatório de Juturnaíba e áreas de aquíferos litorâneos.  
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Atividade 4 ï Fontes potenciais de contaminação, vulnerabilidade e risco: 

As atividades de inventários de fontes potenciais de contaminação, de detalhamento do 

mapeamento de vulnerabilidade natural de aquíferos e da determinação de risco/perigo de 

contaminação das águas subterrâneas terão execução em toda RH-VI. 

Quanto ao gerenciamento de áreas contaminadas, algumas áreas prioritárias são citadas: 

- Locais/arredores com disposição de resíduos sólidos urbanos: aterro sanitário Dois Arcos, em 

São Pedro da Aldeia (UHP VI-d, no alto curso do Pântano da Malhada, afluência à margem 

direita do rio Una); aterro controlado em Saquarema (UHP VI-e, na borda sul da serra do 

Palmital, bairro Rio d´Areia); e ao menos 9 antigos lixões desativados e sem indicação de 

estudos de passivos ambientais: dois em Casimiro de Abreu (UHP VI-b); três na UHP VI-c (um 

em Rio Bonito e dois em Silva Jardim); dois na UHP VI-d (um em São Pedro da Aldeia, nas 

proximidades de Iguaba Grande; e um em Cabo Frio - Monte Alegre); um na UHP VI-f (em 

Arraial do Cabo, próximo ao pórtico na entrada da cidade); e um na UHP VI-g (em Armação 

de Búzios - Baía Formosa). 

- a antiga Companhia Nacional de Álcalis (CNA ou Álcalis), empreendimento histórico situado 

em Arraial do Cabo e que não está claro se foram efetuados estudos de passivos ambientais 

associados a suas instalações; 

- áreas de minerações e salinas, sobretudo na Lagoa de Araruama. 

Ademais, deve-se considerar atualizações da listagem de áreas contaminadas do INEA, cujo 

levantamento de 2022 indicava 11 indicadas na base de INEA (2022) na RH-VI, todas 

associadas a postos de combustíveis.  

Atividade 5 - Medidas adicionais de gestão de aquíferos e das águas subterrâneas: 

- Perímetros de Proteção de Poços (PPP): por hora, apenas locais e arredores dos poços da CAJ 

situados em Cesário Alvim (Silva Jardim); futuramente, em caso de instalação de poços para 

finalidades específicas, como SAAs (sistemas de abastecimento de águas) ou mesmo captação 

para finalidade de água mineral, a execução de estudos e implementação de PPPs de preferência 

previamente à instalação das captações. 

- Aprimoramento técnico da perfuração, operação e procedimentos de desativação de poços: 

em toda RH-VI, a partir do envolvimento dos usuários de água: 
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- Educação ambiental, capacitação técnica e comunicação/divulgação voltadas aos recursos 

hídricos subterrâneos: execução em toda a RH-VI, podendo o CBH e o CILSJ desempenhar 

papel indutor, aglutinador e fórum de execução de eventos participativos. 

5.1.8.4 Instituições envolvidas 

As instituições ou atores envolvidos nas atividades da ação estão indicadas na Tabela 5.14. Os 

atores principais envolvidos são o INEA (como órgão gestor de recursos hídricos e ambiental), 

o CBH-LSJ (como fórum de debates, tomada de decisão, acompanhamento, apoio e 

difusão/divulgação), o CILSJ (principalmente como agência e para apoio executivo ao CBH e 

RH-VI), podendo haver contribuições específicas de usuários de água (sobretudo de poços, pela 

ação envolver águas subterrâneas), prefeituras, concessionárias de água, responsáveis ou 

operadores de aterros/lixões, universidades, entre outros. Quando de ações executivas, 

envolverá contratações de empresas e instituições (privadas, mistas ou públicas), caso a caso. 

Tabela 5.14 ï Matriz de responsabilidades (Ação B.1.8). 

Atividade 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

Atividade 1 - Executar ou 

detalhar estudos geológico-

hidrogeológicos 

INEA, 

CBH/CILSJ 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 

Universidades, 

prefeituras, usuários 

(poços), 

concessionárias (água) 

Atividade 2 ï Cadastramento de usuários de águas subterrâneas e aprimoramento das bases oficiais de 

poços 

Cadastros de usuários 

INEA (podendo 

participar 

também a 

CPRM) 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 

Prefeituras, usuários 

(poços), 

concessionárias (água) 

Aprimoramento/melhoria da 

qualidade das bases oficiais 

de dados de poços 

INEA e CPRM INEA e CPRM - 

Usuários (poços), 

empresas de 

perfuração 

Divulgação da importância e 

aprimoramento da efetividade 

do instrumento da outorga 

INEA 
INEA, CBH / 

CILSJ 
- 

Usuários (poços), 

CBH 

Atividade 3 ï Implementação de rede de monitoramento das águas subterrâneas da RH-VI  

Estudo balizador inicial ï 

diretrizes para 

implementação de rede de 

INEA 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 

Universidades, 

prefeituras, usuários 
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Atividade 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

monitoramento das águas 

subterrâneas 

(poços), 

concessionárias (água) 

Implementação de malha 

inicial e complementar de 

poços de monitoramento e 

execução dos 

monitoramentos 

INEA 

INEA ou 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 
CILSJ / CBH (GAT) 

Atividade 4 ï Fontes potenciais de contaminação, vulnerabilidade e risco 

Inventários de fontes 

potenciais de contaminação  
INEA 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 

Empreendimentos 

(fontes potenciais), 

prefeituras, 

responsáveis/aterros 

ou lixões. CBH / 

CILSJ 

Detalhamento da 

vulnerabilidade natural de 

aquíferos e estudo do 

risco/perigo de contaminação 

das águas subterrâneas 

INEA 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 

Empreendimentos 

(fontes potenciais que 

serão cruzadas com 

vulnerabilidade). CBH 

/ CILSJ 

Estudos de passivos 

ambientais (avaliação 

preliminar) ï áreas 

prioritárias; Inventário 

balizador preliminar sobre 

minerações e salinas; e 

Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas 

INEA 

Empresas/ 

instituições 

contratadas 

INEA / CILSJ 

/ CBH (GT) 

Responsáveis pelos 

locais, prefeituras. 

CBH / CILSJ 

Atividade 5 - Medidas adicionais de gestão de aquíferos e das águas subterrâneas 

Perímetros de Proteção de 

Poços (PPP) ï poços da CAJ 

em Cesário Alvim/Silva 

Jardim 

INEA CAJ 
INEA, CBH 

(GT) / CILSJ. 

Prefeitura de Silva 

Jardim, responsáveis 

pelos terrenos nos 

arredores dos poços 

Aprimoramento técnico da 

perfuração e 
INEA 

Usuários 

(poços) 
INEA 

Prefeituras, CBH, 

CILSJ. 
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Atividade 
Matriz de responsabilidade 

Planejamento Execução Fiscalização Apoio 

operação/desativação de 

poços 

Educação ambiental, 

capacitação técnica e 

comunicação/divulgação 

voltadas aos recursos hídricos 

subterrâneos 

INEA, CBH 
CBH, 

prefeituras 
INEA, CBH 

Prefeituras, 

CBH/CILSJ 

 

5.1.8.5 Fontes de financiamento 

A fonte principal de recursos será a cobrança pelo uso de água. Adicionalmente, algumas ações 

poderão ser financiadas por outras fontes, como: 

- Atividade 1 (Estudos geológico-hidrogeológicos): aportes adicionais pela FAPERJ - 

Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro, como 

agência de fomento à pesquisa, desde que como contrapartida estes estudos desdobrem em 

pesquisas acadêmicas, envolvendo universidades e instituições de ensino e pesquisa. Com este 

mesmo perfil de interação com a FAPERJ, pode-se envolver o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï CNPq e a Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

- Na atividade 2, o aprimoramento/melhoria da qualidade das bases oficiais de dados de poços 

e a divulgação da importância e aprimoramento da efetividade do instrumento da outorga são 

ações que podem envolver os órgãos envolvidos, com seus recursos próprios. 

- Na Atividade 4, estudos de passivos ambientais (avaliação preliminar) de áreas prioritárias e 

ações em geral de Gerenciamento de Áreas Contaminadas devem prioritariamente envolver o 

causador da potencial contamina­«o (ñprinc²pio do poluidor pagadorò). Ocorre que nem sempre 

isto é viável em situações de massa falida ou casos de elevada complexidade (talvez seja o caso 

da antiga Álcalis) ou em situações em que haja múltiplos causadores ou não esteja claro. 

- Os estudos de implementação de Perímetros de Proteção de Poços (PPP) nos poços de SAA 

de Cesário Alvim/Silva Jardim ficariam a cargo da concessionária (CAJ). 
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- O aprimoramento técnico da perfuração e operação/desativação de poços é devida a cada um 

dos usuários responsáveis pelos poços. 

5.1.8.6 Cronograma para execução 
Tabela 5.15 ï Cronograma para execução (Ação B.1.8). 

Etapa 
Execução 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Atividade 1 - Executar ou detalhar estudos geológico-hidrogeológicos 

a) Estudos em Aquíferos Cristalinos e entornos do reservatório Juturnaíba 

- Levantamentos geológicos e 

estruturais 
X X X             

- Sensoriamento remoto, integração 

com geologia/estruturas e correlação 

com dados de poços (Q, Q/s etc.) 

  X X            

- Interações e sentidos de fluxo 

(aquíferos/ reservatório) e integração 

com hidrologia/ hidrometeorologia 

   X X           

b) Estudos em Aquíferos Sedimentares Litorâneos 

- Levantamentos geológicos X X X             

- Levantamentos geofísicos 

(SEV/caminhamentos elétricos) 
  X X            

- Sensoriamento remoto, integração 

com geologia/geofísica e correlação 

com dados de poços 

   X X           

Atividade 2 ï Cadastramento de usuários de águas subterrâneas e aprimoramento das bases oficiais de 

poços 

- Cadastro de usuários sujeitos à 

outorga (direito de uso de recursos 

hídricos) 

X X X             

- Cadastro de usuários ï usos 

insignificantes e fontes 

alternativas/captação 

  X X X           

- Aprimoramento/melhoria da 

qualidade das bases oficiais de dados 

de poços 

Duração continuada. Dentro do Programa de ñImplementa­«o dos 

Instrumentos de Gest«o e Seguran­a H²dricaò. 
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Etapa 
Execução 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

- Divulgação da importância e 

aprimoramento da efetividade do 

instrumento da outorga 

Duração continuada. Dentro do Programa de ñImplementa­«o dos 

Instrumentos de Gest«o e Seguran­a H²dricaò. 

Atividade 3 ï Implementação de rede de monitoramento das águas subterrâneas da RH-VI  

- Estudo balizador inicial ï diretrizes 

para implementação de rede de 

monitoramento das águas 

subterrâneas 

     X X         

- Implementação de malha inicial de 

poços de monitoramento e início dos 

monitoramentos 

       X X X      

- Implementação de malha 

complementar de poços de 

monitoramento a partir de estudos 

balizadores complementares 

          X X X X X 

- Manutenção da rede de 

monitoramento e 

leituras/amostragens (quanti-quali) 

       

Duração continuada a partir da 

implementação da malha inicial, e 

ampliações subsequentes 

Atividade 4 ï Fontes potenciais de contaminação, vulnerabilidade e risco 

- Inventários de fontes potenciais de 

contaminação  
X X X             

- Detalhamento da vulnerabilidade 

natural de aquíferos e estudo do 

risco/perigo de contaminação das 

águas subterrâneas 

   X X           

- Estudos de passivos ambientais 

(avaliação preliminar) ï áreas 

prioritárias: 2 aterros atuais; 9 aterros 

antigos desativados; e antiga Álcalis 

ï Arraial do Cabo 

X X X             

- Inventário balizador preliminar 

sobre minerações e salinas 
   X X           

- Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas 

Duração continuada. Depende de inventário de fontes potenciais de 

contaminação e estudos de passivos ambientais; a depender dos 
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Etapa 
Execução 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

resultados obtidos e recomendações, poderão ser efetuadas, caso a 

caso, ações de remediação/recuperação. 

Atividade 5 - Medidas adicionais de gestão de aquíferos e das águas subterrâneas 

- Perímetros de Proteção de Poços 

(PPP) ï poços da CAJ em Cesário 

Alvim/Silva Jardim 

X X              

- Aprimoramento técnico da 

perfuração e operação/desativação de 

poços 

Duração continuada 

Ao longo de todas as atividades 

- Educação ambiental, capacitação 

técnica e comunicação/divulgação 

voltadas aos recursos hídricos 

subterrâneos 

Duração continuada, dentro dos Programas de Fortalecimento 

Institucional, de Educação Ambiental e de Comunicação Social. 

 

5.1.8.7 Orçamento 

A síntese dos valores por prazo (curto, médio, longo) é apresentada na Tabela 5.16, totalizando 

custos fixos estimados de R$8,295 milhões, além dos demais custos variáveis. 

No caso de poços de monitoramento, considerando-se a instalação de poços rasos (até cerca de 

50-60m), de dedicação exclusiva (dedicados), é estimado um custo unitário de cerca de R$ 

70.000, incluindo locação, projeto, perfuração e supervisão/relatório técnicos de instalação. 

Este valor é indicado como referência inicial, mas os quantitativos reais/finais dependerão das 

condições de acesso/declividade do local, da geologia (mais rígida ou mais branda; mais friável 

ou não etc.; porções mais argilosas de difícil perfuração etc.), da profundidade do poço e dos 

detalhes de materiais/equipamentos (p.e., se apenas instalação dos poços e leituras/coletas 

manuais; se instalação de plataforma de coleta de dados com armazenamento in situ ï p.e., com 

datalloger ï ou transmissão / telemetria; entre outros), além da integração com redes 

hidrometeorológicas (postos fluviométricos/pluviométricos), o que só será possível detalhar 

especificações/orçamentos quando de sua execução ou na dependência de estudos prévios. 

Conforme indicado anteriormente, sugere-se uma malha inicial com até 5 poços de 

monitoramento nos arredores/entornos do reservatório de Juturnaíba; e com até 5 poços nos 
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aquíferos litorâneos. Além da instalação, há ainda um custo variável de manutenção por poço, 

que dependerá do estado e da integridade do local/poço, caso a caso, nos anos seguintes à 

instalação. 

Quando do monitoramento, no caso de qualidade, há necessidade de valores para a execução 

da amostragem (no local) e análise, totalizando cerca de R$5.000 (2x/ano: R$10.000 por ponto); 

no caso de avaliação quantitativa (nível), depende da arquitetura/tipologia de equipamentos. 

Mesmo naqueles casos em que haja telemetria, é necessário um acompanhamento dos 

equipamentos; nos casos de datalloger ou equivalente, acompanhamento e descarregamento de 

dados. Por vezes, há imponderáveis envolvidos, como vandalismo, ocorrência de raios e 

alteração do local (p.e., devido a um evento climático extremo / movimentação de massa ou por 

alteração no uso e ocupação do solo no local do poço e arredores).  

No caso de estudos e ações como cadastro e monitoramento, os valores indicados incluem 

valores com mão de obra e, quando indicado, a certas investigações específicas (como 

levantamentos geofísicos, indicados em separado). 

No caso de estudos de passivos ambientais (avaliações preliminares), foram considerados os 

seguintes valores para áreas prioritárias: para os dois aterros atuais (aterro em São Pedro da 

Aldeia e aterro controlado em Saquarema), um valor de R$45.000/local, que basicamente será 

uma sistematização situacional dos estudos/monitoramentos existentes; no caso dos antigos 

aterros (lixões) desativados, considerou-se um valor semelhante, pois embora não demande 

tratamento e síntese interpretativa de tantos dados/estudos, demandará levantamentos locais 

mais densos, exatamente pela inexistência de dados/informações. No caso da antiga Álcalis, em 

Arraial do Cabo, considerou-se um valor maior (R$100.000) por ser um caso de maior 

complexidade e necessidade de maior dedicação em reconstrução histórica. 
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Tabela 5.16 ï Síntese do orçamento para atividades da execução da Ação B.1.8. 

Etapa 
Execução ï Valores em R$1000 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Atividade 1 - 

Estudos 

geológico-

hidrogeológicos 

800 800 1100 800 200 - - - - - - - - - - 

Atividade 2 ï 

Cadastramento 

de usuários de 

águas 

subterrâneas 

100 100 350 250 250 - - - - - - - - - - 

Atividade 3 ï 

Implementação 

de rede inicial de 

monitoramento 

das águas 

subterrâneas  

- - - - - 250 250 250 250 200 - - - - - 

Atividade 4 ï 

Fontes 

potenciais de 

contaminação, 

vulnerabilidade 

e risco 

475 520 350 400 400 - - - - - - - - - - 

Atividade 5 - 

Medidas 

adicionais de 

gestão  

100 100              

Totais 

quantificáveis 
1475 1520 1800 1450 850 250 250 250 250 200 - - - - - 

- Demais 

atividades 

mencionadas 

Com especificações indicadas anteriormente, não sendo possível estimar devido à necessidade prévia 

de estudos balizadores, por estarem na dependência das características de situações hipotéticas 

variáveis (p.e., um caso de contaminação), por já estar nas atribuições de certos órgãos ou por fazer 

parte de outras ações/programas do Plano.  

 

5.1.8.8 Prioridade 

A priorização da ação é alta. Conforme apresentado no diagnóstico, pouco se sabe sobre as 

águas subterrâneas da RH-VI, além disso, o monitoramento das captações existes é deficitário 

e demanda de atualizações para que possa cumprir suas funções. 



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

170 

5.1.9 Ação B.1.9 ï Realização de Estudos para Aumento da Oferta Hídrica com medidas 

estruturais 

O aumento da oferta hídrica pode ser obtido por medidas estruturas e não estruturais, 

diretamente sobre o aumento da oferta ou indiretamente sobre a redução da demanda. Esse tema 

é recorrente no planejamento de recursos hídricos, sendo que o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos de 2014 trata da vulnerabilidade e eventos críticos, destacando o processo de drenagem 

na bacia do rio São João. Pela proposta, a revitalização, uma intervenção estrutural e direta, 

contribuirá para aumentar a disponibilidade hídrica:  

Eixo Temático 2.4 ï Vulnerabilidade a Eventos Críticos Saneamento Básico  

Programa 2.4.2 ï Estudos e Projetos para Revitalização de Rios e Lagoas   

1. Objetivos  

1.1. Geral  

Este programa tem como objetivo geral elaborar estudos e projetos para revitalização de rios 

retificados e de lagoas do estado do Rio de Janeiro.   

1.2. Específicos  

Å Identificar e mapear as condi­»es socioambientais nos corredores fluviais de rios retificados 

e de lagoas em estado crítico de degradação.   

Å Analisar as possibilidades e definir as a­»es necess§rias para restabelecer processos naturais 

de rios e lagoas, o mais próximo possível das condições originais, quando os leitos dos rios 

tinham um traçado natural cunhado pela hidrodinâmica fluvial, as margens de rios e lagoas 

eram protegidas por matas ciliares e os usos nas bacias eram menos críticos para a qualidade 

das águas.   

2.Justificativa  

No século passado, grande parte dos principais rios que percorrem as baixadas e planícies 

alagáveis do estado do Rio de Janeiro tiveram seus cursos retificados e os terrenos drenados 

por diversos canais artificiais, visando a expansão da ocupação e dos usos agropecuário e 

urbano. Essas obras de retificação de rios e abertura de canais artificiais foram realizadas 

pelo antigo DNOS ï Departamento Nacional de Obras de Saneamento, que, na época, seguia 

uma tendência internacional da engenharia hidráulica dominante em países europeus e norte-
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americanos. No entanto, os diversos impactos causados em grandes e importantes rios para 

usos primordiais, inclusive problemas com transbordamento e inundações de áreas rurais e 

urbanas, como na bacia do rio Mississipi (EUA), levaram a uma revisão de paradigmas da 

engenharia hidráulica nesses países, que vêm incorporando critérios ecológicos para 

ñrenaturalizarò ou restaurar os leitos dos rios, tentando refazer seus meandros, recuperar e 

proteger a riqueza biológica e a qualidade das águas. O governo do estado do Rio de Janeiro 

vem manifestando interesse nessa nova tendência mundial, desde os estudos produzidos no 

âmbito do Projeto Planágua. 

Em 2009 o INEA contratou um estudo para avaliar a possibilidade de renaturalização de um 

trecho do baixo curso do rio São João. O estudo, elaborado pela empresa AGRAR e concluído 

em julho de 2010, analisou impactos das obras hidráulicas realizadas no século passado e dos 

usos atuais na bacia, concluindo sobre o pequeno benefício da intervenção pretendida pelo 

INEA nesse contexto e a necessidade de mais estudos e monitoramentos para subsidiar 

ações de recuperação do sistema fluvial do baixo rio São João.  

Os impactos das obras na bacia do rio São João, uma das últimas obras de intervenção por parte 

do DNOS (retificação de rios, construção da barragem de Juturnaíba e mais de 1.300 km de 

canais artificiais), foram analisados por CUNHA (1995), que identificou diversos impactos 

negativos, tais como a perda de matas ciliares, o rápido assoreamento e deterioração da 

qualidade das águas, a redução de peixes, a erosão das margens e leitos de canais retificados, o 

rebaixamento do lençol freático e a salinização das terras nas planícies. O estudo de CUNHA 

(1995) aponta que o retorno às condições originais do rio São João e seus afluentes poderia 

causar mais impactos ainda, principalmente porque implicaria na destruição da represa de 

Juturnaíba, porém, diversas ações para melhorar a qualidade ambiental dos rios foram 

indicadas. Outros rios/bacias com impactos de retificações e outras obras hidráulicas realizadas 

no passado podem ter outros aspectos limitantes ¨s inten­»es de ñrenaturaliz§-losò. Assim, cada 

caso deve ser analisado em suas peculiaridades e sempre evitando causar novos ou mais 

impactos do que os que foram causados com as retificações. Nesse sentido, entende-se ser mais 

eficaz o termo revitaliza­«o em lugar de ñrenaturaliza­«oò. E a revitaliza­«o aplica-se também 

a diversas lagoas de grande porte das planícies costeiras do estado, muitas delas afetadas pela 

degradação de rios retificados e canais artificiais, seus afluentes.  
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A falta desse detalhamento persiste, assim como o adensamento do monitoramento para 

subsidiar a tomada de decisão. Essa ação deve ser realizada, considerando que a tendência do 

balanço oferta-demanda é piorar com o aumento da população na bacia. O pequeno benefício 

previsto deve ser confirmado para permitir a avaliação da viabilidade e interesse em realizar 

esse investimento.  

O PERHI também traz um eixo de redução do consumo no meio rural para todo o estado do 

Rio de Janeiro, o que beneficiaria o balanço oferta-demanda. São propostos dois programas, 

um estrutural de recuperação de áreas degradadas e outro que envolve ações estruturais e não 

estruturais para a conservação dos recursos naturais no meio rural:  

Eixo Temático 2.5 ï Sustentabilidade do Uso dos Recursos Hídricos em Áreas Rurais   

Programa 2.5.1 ï Elaboração de Projetos para Recuperação de Áreas Degradadas e 

Saneamento Rural em Microbacias   

1. Objetivos  

1.1. Geral  

Este programa tem por objetivo geral contribuir para a redução dos processos de erosão e 

degradação dos solos e para o tratamento adequado de esgotos e agroquímicos, em áreas de 

produção agropecuária no estado do Rio de Janeiro.   

1.2. Específicos  

Å Identificar demandas e prioridades para a recupera­«o de §reas degradadas e para o 

saneamento ambiental em microbacias rurais.  

Å Elaborar projetos para estas finalidades, adequados ¨s condi­»es locais e das institui­»es 

envolvidas na execução.   

2. Justificativa 

Conforme analisado nos estudos de Diagnóstico para o PERHI-RJ, principalmente nos 

relatórios R2-F Caracterização Ambiental e R7-UC Unidades de Conservação e Áreas de 

Proteção de Mananciais, há um expressivo déficit de florestas e de práticas de conservação de 

solo frente à alta suscetibilidade à erosão que predomina em muitas zonas rurais do estado. As 

áreas rurais também são, de modo geral, carentes de controle e tratamento de efluentes 
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orgânicos e agroquímicos, que podem estar inclusive contaminando as próprias águas 

utilizadas para irrigação e produção animal. É necessário, portanto, maiores investimentos na 

recuperação de áreas degradadas pela erosão dos solos e no saneamento em áreas rurais, 

ressaltando-se que os benefícios destes investimentos se refletem também em áreas urbanas, 

muitas delas situadas a jusante de áreas rurais críticas, sofrendo consequências danosas e até 

fatais, na medida em que a erosão dos solos e a contaminação das águas agravam os riscos de 

ocorrências de desastres naturais nas áreas urbanas também (deslizamentos e inundações) e 

de doenças de veiculação hídrica.   

Programa 2.5.2 ï Incentivo à Conservação e Uso Sustentável dos Recursos Naturais em Áreas 

Rurais 

1. Objetivos 

1.1. Geral  

Este programa visa apoiar ações voltadas para o uso sustentável dos recursos naturais, que 

contribuam diretamente para a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos.   

1.2. Específicos 

Å Desenvolver estudos sobre a sustentabilidade do uso das terras e das §guas em §reas rurais 

do estado do Rio de Janeiro.   

Å Analisar crit®rios e produzir subs²dios (manuais, cartilhas, mapas, etc.) sobre pol²ticas 

públicas voltadas para a sustentabilidade do uso rural no estado, tais como o Pagamento por 

Serviços Ambientais - PSA. 

2. Justificativa 

A distância entre preservação dos ecossistemas e uso dos recursos naturais continua sendo 

grande o suficiente para causar novos impactos e agravar impactos socioambientais negativos 

gerados em períodos de acelerada destruição na história da ocupação e uso dos recursos no 

estado do Rio de Janeiro, destacando-se a vasta destruição de florestas para produção de 

carvão vegetal e para uso agropecuário e urbano-industrial na primeira metade do século XX. 

A tentativa de controle e disciplinamento do uso dos recursos naturais através de legislação 

ambiental, tais como o Código Florestal Brasileiro (instituído desde 1934) e a mais recente Lei 

da Mata Atlântica (2006), não tem sido eficaz o suficiente para o necessário encurtamento 
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desta distância. Em essência, a maior parte das formas de uso dos recursos naturais em escala 

de mercado tende para a escassez e degradação dos mesmos e os recursos hídricos estão no 

"epicentro" deste problema, tanto pela degradação ambiental que os atingem como pela 

crescente demanda de usos da água. O desejado uso sustentável dos recursos naturais, para 

gerações atuais e futuras, ainda se restringe a iniciativas modestas diante da magnitude dos 

usos insustentáveis e das dificuldades de identificação e aplicação de alternativas baseadas no 

tripé "economicamente viável + ambientalmente correto + socialmente justo", que se busca 

nos projetos de uso sustentável dos recursos naturais. O manejo sustentado da produção e 

exploração florestal, que se baseia em critérios de manutenção dos ciclos de crescimento das 

espécies exploradas, assim como os sistemas agroflorestais e agroecológicos, são exemplos de 

iniciativas que buscam se firmar como formas de uso sustentável dos recursos naturais. O 

sistema de pagamento por serviços ambientais (PSA) surge nesse contexto como uma espécie 

de sintoma ou reconhecimento da ineficácia da aplicação de normas ambientais pela via da 

fiscalização/punição. Busca-se, no PSA, apoiar financeiramente os proprietários e produtores 

rurais que cumprem a lei, mantendo florestas ou outras formas de vegetação natural em APP 

e Reserva Legal ou além do que determina a legislação, bem como os que adotam práticas 

conservacionistas, recuperam áreas degradadas ou outras formas de reduzir impactos do uso 

do solo. O PSA vem sendo aplicado no Brasil e em outros países. No estado do Rio de Janeiro 

o PSA foi instituído pelo Decreto nº 43.029, de 15/06/2011. Conforme art. 2º deste decreto, os 

serviços ambientais passíveis de retribuição, direta ou indireta, monetária ou não, são os que 

se enquadram em uma das seguintes modalidades:   

I - conservação e recuperação da qualidade e da disponibilidade das águas;  

II - conservação e recuperação da biodiversidade; 

III - conservação e recuperação de faixas marginais de proteção - FMP; e 

IV - sequestro de carbono originado de reflorestamento das matas ciliares, nascentes e olhos 

d'água para fins de minimização dos efeitos das mudanças climáticas globais. 

Consta no decreto que os investimentos do PSA deverão priorizar áreas rurais e de mananciais 

de abastecimento público. Os critérios para aplicação do PSA no estado ainda precisam ser 

regulamentados e esta atribuição compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - 

CERHI, conforme determina o art. 4º do Decreto 43.029/2011. Vale ressaltar que há questões 
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polêmicas, críticas e receios quanto ao uso de PSA, principalmente quanto a injustiças que se 

pode cometer na atribuição de valor monetário aos chamados "serviços ambientais" e na 

própria definição do que seja serviço ambiental. Portanto, o tema carece de aprofundamento 

para sua efetiva e eficaz aplicação no estado do Rio de Janeiro. Outras políticas públicas que 

podem apoiar iniciativas de uso sustentável também precisam ser analisadas quanto à 

aplicabilidade no estado fluminense, no que tange aos benefícios diretos ou indiretos à 

conservação dos recursos hídricos. 

Além dessa ação específica para a bacia, há a preocupação da segurança da barragem de 

Juturnaíba e da bacia de contribuição. Foram previstas ações estruturais como: 

¶ Elaboração de estudos voltados à proteção de nascentes e mata ciliar dos rios e do 

reservatório. 

¶ Avaliação das condições estruturais da barragem e estruturas acessórias, indicando 

eventuais necessidades de recuperação dessas estruturas. 

¶ Definição da estrutura de O&M do sistema barragem/reservatório de Juturnaíba, tendo 

como meta sua eficiência operacional e sustentabilidade ambiental. 

Essas ações são de execução das concessionárias, sendo que o CBHLSJ deve realizar o seu 

acompanhamento, sendo a preservação do reservatório essencial e prioritária para garantir o 

atendimento da população da bacia. 

Em 2005, o CILSJ viabilizou a contratação de uma empresa para operar as comportas da 

barragem com um escopo mínimo de operação definido em comum acordo com os atores da 

bacia. Este trabalho de operação foi desenvolvido entre 2007 e 2022, período em que houve a 

leitura regular das réguas e operação das comportas, gerando uma série contínua de dados com 

extensão de 15 anos, de tal forma que a série possibilita a modelagem do reservatório e a 

definição de sua real capacidade de armazenamento estático e dinâmico. 

As vazões registradas nesse período permitem estabelecer como que a vazão máxima captada 

pelas duas empresas concessionárias, Prolagos e Águas de Juturnaíba, é de 3 m³/s. Os dados 

também mostram que o reservatório se manteve próximo a sua cota de vertimento, 8,40 metros, 

com vazões de descarga também se mantendo na ordem de 8 m³/s.  
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Assim, as ações previstas e já detalhadas no PERHI devem ser realizadas dentro do escopo 

daquele plano ou de forma direta pelo CBHLSJ, mas após a discussão com o INEA. 

Novas ações foram avaliadas nessa revisão do PRH:  

¶ Análise da possibilidade de novos reservatórios de acumulação, complementares a 

Juturnaíba;  

¶ Utilização das cavas de mineração para reservação hídrica adicional;  

¶ Reuso da água do saneamento  

Quanto a reservatórios projetados ou existentes, existem poucas iniciativas a respeito na bacia. 

Há o reservatório de detenção de Casimiro de Abreu, com volume máximo de 800.000 m³, mas 

projetado para redução de inundações e não para armazenamento de água, na bacia do rio 

Indaiaçu. 

 

Figura 5.12 ï Reservatório de detenção de Casimiro de Abreu.  

Fonte: GoogleMaps, 2025. 

Os locais propícios para reservação na bacia são poucos. Os da parte baixa apresentariam 

interferência na estrutura de drenagem agrícola ou malha viária e urbana, além de apresentarem 

uma área alagada expressiva em relação ao volume, o que levaria a uma perda expressiva por 
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evaporação. Os pontos localizados na parte alta estão em áreas de unidades de conservação ou 

apresentam relação altura e volume desfavorável. Assim, essa alternativa não é interessante 

para aumentar a disponibilidade hídrica. 

As cavas de mineração na bacia superam as centenas de hectares de área. De acordo com CPRM 

(2012), as áreas de extração de areia estão concentradas nas baixadas das bacias dos rios Boa 

Esperança e Bacaxá, próximos as lagoas de Araruama e Saquarema e nas áreas de restinga, 

abundantes na região. Nesta região, a areia é derivada de depósitos fluviais e fluvio-lacustres. 

Em geral, a areia apresenta-se em níveis com espessura média de 4 metros podendo atingir até 

10 metros, localizada abaixo de um nível de argila com espessura inferior a 2 metros. A 

granulometria varia de fina a grossa, as camadas são aparentemente tabulares ou lenticulares 

estendidas. Na região de Tamoios, o potencial para areia é importante. A área sedimentar teve 

influência marinha e está inserida no contexto da Bacia do Rio São João. A leste do Morro de 

São João, existem dois areais de grande porte, estando um em atividade. O depósito apresenta 

intercalações de níveis espessos de areia grossa e conchífera, e menos espessos. Ao sul do 

Morro São João existem dois areais ativos, sendo o maior deles conhecido como Tosana, 

engloba duas empresas do mesmo dono. A areia é predominantemente grossa subangulosa, e 

mais raramente com níveis superficiais de areia fina de pouca espessura (80 cm). Nas áreas 

de extração de aréola, o material apresenta aspecto compacto com mistura de areia fina a 

média com muito material argiloso, com espessura inferior a 1 metro. As áreas de extração 

são em regiões de pequenas elevações, com gradientes topográficos inferiores a 10 metros de 

altura, e em baixadas. Normalmente estas extrações são itinerantes, ao esgotar o depósito os 

mineradores abandonam a área. Causam grande dano ambiental ao retirar a camada 

superficial do terreno com a delgada camada de solo orgânico e não recompondo o terreno. 

Além disso, essa área fica sujeita a inundações quando a extração encerra em camada argilosa 

não permeável. Em campo, antigas extrações são reconhecidas pelas pequenas elevações de 

até um metro de altura em torno das raízes de árvores. 
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Figura 5.13 ï Lagoas formadas pela atividade de mineração de areia em Cabo Frio.  

Fonte: Minerare. Disponível em: minerare.com.br 

De acordo com Rufino e Pereira (2024), as áreas de cavas de extração de areia no distrito de 

Tamoios superam os 400 hectares: 431,1 hectares em 2022, com uma variação de 104% entre 

2005 e 2022. Segundo os autores, o que pode ser entendido desses dados é que de 2005 para 

2014 houve a expansão em área das cavas de areia, com elas crescendo em tamanho e 

ocupando um maior espaço na área do distrito, entretanto existe a possibilidade que a partir 

de 2014 em diante se tenha focado mais em aprofundar as cavas já existentes do que aumentar 

a área delas ou então criar novas.  

De acordo com Pfaltzgraff (1994), a mineração de areia tem impactos de diferentes magnitudes 

na bacia do rio São João, considerando as porções Média e Baixa desta bacia. 

No Médio São João, devido ao pequeno volume de material extraído e em parte ao método de 

lavra utilizado, dragagem apenas do leito do rio (conforme método sugerido por Martins et al. 

1986), os impactos são reduzidos. Segundo o autor, a lavra se processa de maneira pontual ao 

longo do rio, e a extração de material nunca se processa a profundidades maiores que 2 ou 3 

metros abaixo do leito original do rio. Segundo os mineradores após as grandes cheias 

depositam-se na calha do rio grandes quantidades de areia que praticamente repõem a 

quantidade de material extraído durante os processos de lavra. O nível freático da região foi 

intensamente modificado durante as últimas décadas, não por culpa das lavras de areia, mas 

em decorrência de obras de saneamento (abertura de canais de drenagem pelo DNOS e 

proprietários de terras). Tais obras levaram a um rebaixamento do nível freático, 

principalmente ao longo do curso médio inferior do Rio São João. Além do rebaixamento do 

nível freático a região sofreu intensa ação antrópica, com a retirada da cobertura florestal 
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primitiva e a transformação dessas áreas em pastos ou lavouras, sendo as queimadas ainda 

comuns na região. O resultado desse desmatamento é o aparecimento de focos de erosão 

laminar. 

A jusante da ponte da BR-101, o terreno torna-se muito rico em matéria orgânica e sedimentos 

finos, dessa forma pouco propenso a lavra de areia (...). Na área minerada próxima a foz do 

São João, a areia extraída é proveniente dos depósitos deltaicos desse Rio sob influência 

marinha (...). O método de lavra empregado é diferente: a superfície do solo é raspada com pás 

carregadeiras, sendo a vegetação e a camada de solo superficial descartada e o material 

arenoso sotoposto, raspado e aproveitado até o nível freático. Ao ser atingido o nível freático 

as pás carregadeiras dão lugar as dragas que passam a alargar e aprofundar a cava formada 

na etapa anterior. (...) criando cavas de grandes dimensões (até 300 metros de comprimento, 

50 metros de largura e 5 metros de profundidade) (...). Outro fato preocupante é que as 

mineradoras extraem material geralmente até abaixo do nível freático, deixando-o exposto a 

contaminação por óleo das dragas, lixo e transformando as cavas em criatórios potenciais de 

mosquitos. Além disso as áreas em lavra situam-se bem próximas a loteamentos de baixa renda, 

sem saneamento básico, onde é comum a utilização da água extraída de poços rasos. (...). No 

caso das mineradoras localizadas em Barra de São João, a intensificação dos trabalhos de 

lavra, levariam à criação de uma imensa lagoa com vários quilômetros de comprimento e 

centenas de metros de largura.  
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Figura 5.14 ï Áreas de lavra de areia com a presença de água no Baixo São João 

A Figura 5.14 apresenta a demarcação das maiores áreas de lavra que, seguindo o que alertava 

Pfaltzgraff (1994), geraram lagoas de alguns quilômetros de extensão e centenas de metros de 

largura. Ou seja, existem áreas fortemente impactadas na bacia, cuja recuperação será difícil, 

custosa e necessitará de material inerte para o preenchimento de um volume nada desprezível. 

Uma área de 430 hectares, com uma profundidade entre 4 e 10 metros, pode significar um 

volume estimativo de 30 milhões de metros cúbicos ou três vezes o volume do reservatório de 

Juturnaíba, sem a necessidade de perda de novas áreas de vegetação.  

Segundo Marques et al (2012), a química da água dos lagos arenosos é incomum, o 'que torna 

difícil a comparação com outro ambiente. Assim, mesmo sem a influência de uma 

mineralização maciça (sulfetos), como nos lagos de minas, as alterações físico-químicas nos 

lagos de areia causadas pela atividade de dragagem nas camadas sedimentares argilosas 

reduzidas podem atuar na química das águas subterrâneas circundantes. A mineração de areia 

é responsável pelas alterações físico-químicas nas águas subterrâneas e nas minas, e os 

parâmetros físico-químicos controlam os constituintes dissolvidos em ambos os sistemas. No 

entanto, as mudanças sazonais na região de estudo também contribuem para o controle 

químico em lagos de areia (Marques et al., 2010), afetando também a composição das águas 
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subterrâneas.  (é) a evapotranspiração aliada à alta temperatura registrada na região de 

mineração de areia pode promover o processo de evapoconcentração nos lagos de areia, 

principalmente durante a estação seca (entre abril e setembro). Concluindo, os autores 

afirmam que embora compartilhem algumas peculiaridades, a água dos lagos arenosos 

apresenta menor teor dissolvido e menores valores de condutividade elétrica - CE, em 

compara­«o com as §guas subterr©neas. (é) A Condutividade Elétrica é responsável pelo 

controle do pH em lagos arenosos observados na esta­«o seca. (é) A mudança nos valores de 

pH controla a precipitação/dissolução de minerais na solução aquosa, sendo importante para 

o comportamento do alum²nio dissolvido no ambiente estudado. (é) Alguns po­os localizados 

próximos à região de mineração de areia podem sofrer variações no lençol freático ou terem 

sido perfurados em áreas com camadas de condições reduzidas, o que pode desencadear o 

processo de oxidação do material geológico e liberar alguns componentes para as águas 

subterrâneas como Al, Fe e Mn, contribuindo para a contaminação da água. Tubbs (1999) 

registrou altas concentrações de Mn em águas subterrâneas da região de Piranema (próximo 

à área de mineração de areia). 

Ou seja, há a necessidade de uma avaliação criteriosa dessa alternativa, considerando a 

possibilidade de haver uma contaminação por metais que inviabilize o uso da água armazenada. 

Esse armazenamento pode ser realizado por captação da água da precipitação pluviométrica, 

com ou sem complementação por bombeamento com água do rio São João. Para utilização, será 

necessário o bombeamento.  

Por fim, o reuso de água é uma alternativa cada vez mais frequente em planos de recursos 

hídricos, pelas suas vantagens significativas, especialmente em situações de escassez ou risco 

de desabastecimento, conforme a Tabela 5.17. 

Tabela 5.17 ï Benefícios do reuso da água 

Benefícios mais relevantes Descrição 

Melhoria na disponibilidade 

hídrica (e benefícios associados 

como, por exemplo, viabilidade 

econômica) 

Conservação dos recursos hídricos para o abastecimento público e 

outros usos mais restritivos quanto à qualidade (no caso de uso não 

potável) e recurso hídrico complementar, local e geralmente disponível 

mesmo durante secas. No caso de uso para controle de intrusão de água 

salina, permite proteger os recursos hídricos existentes. Nota-se que um 

dos potenciais benefícios associados à melhoria na disponibilidade 

hídrica é de viabilizar o saneamento em prazos mais curtos (melhorando 
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Benefícios mais relevantes Descrição 

a relação custo/benefício do tratamento de esgoto particularmente no 

caso de reuso potável). 

Melhoria na autonomia de uma 

região (e benefícios associados) 

Água de reuso é um recurso hídrico local. Permite reduzir a dependência 

sobre transposição/importação de água de outras 

regiões/municipalidades. 

Melhoria na qualidade das águas 

superficiais (e benefícios 

associados) 

O reuso de água pode reduzir a carga de nutriente para as águas 

superficiais através de aplicações como irrigação. Benefícios associados 

no caso de reuso agrícola incluem impacto positivo no solo e nas plantas 

em virtude dos nutrientes e consequente diminuição das quantidades de 

fertilizante necessárias. 

Impacto positivo na pegada de 

carbono (e benefícios associados) 

Dependendo do portfólio de recursos hídricos, pode ter um impacto 

positivo na pegada de carbono global (comparado à dessalinização ou 

transposição de regiões distantes por exemplo) 

Fonte: Adaptado de NRC, 2012, USEPA, 2012 e outras fontes, apud MC e IICA, 2017. 

Apesar das vantagens, o reuso ainda enfrenta falta de uma regulamentação clara pelo CNRH, 

que lançou a CONSULTA PÚBLICA Nº 3/2022, que recolheu considerações sobre o Processo 

nº 59000.017605/2022-04 - Proposta de Resolução CNRH que estabelece modalidades, 

diretrizes e critérios gerais para a prática de reuso direto não potável de água, e dá outras 

providências. Ou seja, esse é um tema ainda em discussão no Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Atualmente, o reuso é regido pelas 

Resoluções CNRH nº. 54/2005 e nº. 121/2010 que estabelecem modalidades, diretrizes e 

critérios gerais para a prática de reuso direto não potável de água.   

As águas de reuso são as águas classificadas como residuais, como esgoto, água descartada, 

efluentes líquidos de edificações, indústrias, agroindústrias e agropecuária, tratados ou não, que 

se encontrem dentro dos padrões exigidos para sua utilização nas modalidades pretendidas.   

O reuso direto, que é o objeto da Resolução, é definido como uso planejado de água de reuso, 

conduzida ao local de utilização, sem lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos 

superficiais ou subterrâneos. Já o reuso não potável pode ser para fins urbanos (irrigação 

paisagística, lavagem de logradouros públicos e veículos, desobstrução de tubulações, 

construção civil, edificações, combate a incêndio, dentro da área urbana), agrícolas e florestais 

(aplicação de água de reuso para produção agrícola e cultivo de florestas plantadas), para fins 

ambientais (implantação de projetos de recuperação do meio ambiente), industrial (reuso em 
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processos, atividades e operações industriais) e na aquicultura (criação de animais ou cultivo 

de vegetais aquáticos). Para ser regularizado, o reuso deve ser regulamentado pelos órgãos 

integrantes do SINGREH, sendo que o reuso deve ser considerado nos Planos de Recursos 

Hídricos e incentivado por meio a cobrança e da aplicação dos recursos arrecadados.   

Já a Resolução nº. 121/2010 estabelece as diretrizes e os critérios para a prática de reuso direto 

não potável de água na modalidade agrícola e florestal. A Resolução define que o reuso de água 

não pode apresentar riscos ou causar danos ambientais e à saúde pública, sendo necessário 

monitorar a concentração de elementos e substâncias químicas no solo. Para a definição desse 

monitoramento, devem ser considerados:  

¶ a natureza da água de reuso;  

¶ a tipologia do processo de tratamento;  

¶ o porte das instalações e vazão tratada;  

¶ a variabilidade dos insumos;  

¶ as variações nos fluxos envolvidos; e  

¶ o tipo de cultura.  

Essa possibilidade é interessante para a bacia do São João, a partir do efluente tratado da bacia 

da Lagoa de Araruama. Apesar das restrições observadas nas oficinas, essa alternativa merece 

ser discutida com profundidade.   

No âmbito do Rio de Janeiro, há o Decreto nº 47.403 de 2020, que dispõe sobre a Política de 

Reuso de Água para Fins não Potáveis.  

Decreta:  

Art. 1º Estabelecer a política de reuso de água para fins não potáveis, com o objetivo de 

viabilizar e estimular a sua prática no Estado do Rio de Janeiro.  

Art. 2º Para efeito deste Decreto serão observadas as seguintes definições:  

I - água bruta: água oriunda diretamente de um corpo hídrico, como rio, lago, reservatório ou 

aquífero, antes de receber qualquer tratamento, podendo ser destinada a múltiplos usos;  
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II - águas residuárias: todas as águas descartadas provenientes de processos domésticos, 

comerciais, industriais, agropecuários ou agroindustriais, tratadas ou não;  

III - reuso de água: utilização da água residuária;  

IV - água de reuso: água residuária que se encontra dentro dos padrões exigidos para sua 

utilização nas modalidades pretendidas;  

V - produtor de água de reuso: pessoa física ou pessoa jurídica, de direito público ou privado, 

que produz água de reuso;  

VI -distribuidor de água de reuso: pessoa jurídica, de direito público ou privado, que distribui 

água de reuso;  

VII - usuário de água de reuso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que 

utilize água de reuso;  

VIII - reuso direto de água: uso planejado de água de reuso, conduzida ao local de utilização, 

sem lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos;  

IX - reuso indireto de água: todo uso de água de reuso que não possa ser qualificado como 

reuso direto de água;  

X - reuso de água para fins não potáveis: reuso de água para quaisquer finalidades que não 

sejam o consumo humano, tais como:  

a) industrial;  

b) irrigação de jardins;  

c) lavagem de calçadas e veículos;  

d) desobstrução de tubulações;  

e) construção civil;  

f) combate a incêndios;  

g) limpeza domiciliar;  

h) descarga sanitária.  

XI - reuso interno: uso interno de água de reuso proveniente de atividades realizadas no 

próprio local de produção;  
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XII - reuso externo: uso de água de reuso produzidas por terceiros;  

XIII - segurança hídrica: garantia do acesso sustentável à água de qualidade, em quantidade 

adequada à manutenção dos meios de vida, do bem-estar humano e do desenvolvimento 

socioeconômico; garantia da proteção contra a poluição hídrica e desastres relacionados à 

água; preservação dos ecossistemas em um clima de paz e estabilidade política;  

XIV - aproveitamento de água de chuva: captação de água de chuva das calhas dos telhados, 

pátios, estacionamentos, entre outras superfícies, para uso em fins não potáveis.  

Parágrafo único. A pessoa física poderá produzir água de reuso somente na modalidade de 

reuso interno.  

Art. 3º Este Decreto tem como principais objetivos:  

I - estímulo às práticas de reuso de água para fins não potáveis;  

II - redução da demanda pela utilização de água bruta;  

III - redução da utilização de água potável para fins não potáveis;  

IV - garantir, à atual e às futuras gerações, a necessária disponibilidade dos recursos naturais, 

em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;  

V - promover a despoluição dos corpos hídricos e aquíferos.  

Art. 4º O reuso de água para fins não potáveis atenderá às seguintes diretrizes:  

I - segurança hídrica;  

II - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e 

qualidade, e das características ecológicas dos ecossistemas;  

III - a adequação da gestão dos recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 

demográficas, econômicas, sociais e culturais, das diversas regiões do Estado;  

IV - a integração e harmonização, entre si, da política relativa aos recursos hídricos, com as 

de preservação e conservação ambientais, controle ambiental, recuperação de áreas 

degradadas e meteorologia;  

V - a consideração, na gestão dos recursos hídricos, dos planejamentos regional, estadual e 

municipais, e dos usuários  



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

186 

Art. 5º O reuso da água para fins não potáveis, para efeito deste Decreto, abrange as seguintes 

modalidades:  

I - reuso para fins industriais: utilização de água de reuso em processos, atividades e operações 

industriais;  

II - reuso para fins urbanos: utilização de água de reuso para fins de irrigação paisagística, 

lavagem de logradouros públicos e veículos, desobstrução de tubulações, construção civil e 

combate ao incêndio;  

III - reuso para fins agrícolas e florestais: utilização de água de reuso para irrigação na 

produção agrícola e cultivo de florestas plantadas;  

IV - reuso para fins ambientais: utilização de água de reuso em projetos de recuperação 

ambiental;  

V - reuso na aquicultura: utilização de água de reuso para a criação de animais ou para o 

cultivo de vegetais aquáticos;  

VI - reuso domiciliar: utilização de água de reuso com a finalidade de uso para descarga 

sanitária, rega de jardins, entre outros fins, desde que não haja contato direto, consumo e 

higiene humana.  

§ 1º As modalidades de reuso não são mutuamente excludentes, podendo ser empregadas 

simultaneamente.  

§ 2º A aplicação das técnicas de reuso de água não excluem a utilização de outros métodos de 

uso racional da água, como a redução do consumo e deverá ser regulamentada pelo órgão 

ambiental e executor da política de recursos hídricos.  

Art. 6º O reuso indireto de água para fins não potáveis depende previamente de:  

I - caracterização do efluente a ser tratado;  

II - localização geográfica da origem e destinação da água de reuso;  

III - especificação da finalidade da produção e do reuso de água;  

IV - vazão e volume diário de água de reuso produzida, distribuída ou utilizada; e 

V - identificação da qualidade de água requerida para cada atividade descrita  
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Art. 7º Todos os equipamentos, aparelhos, tubulações, veículos e instrumentos utilizados com 

água de reuso deverão conter identificação, explícita e destacada, de que se trata de água não 

potável, sendo inclusive com cor diferenciada daquelas utilizadas nas tubulações de água, 

esgoto e incêndio. 

§ 1º Será estabelecido modelo de identificação padronizado e de fácil compreensão para 

garantir a segurança e a informação sobre aquele determinado recurso hídrico.  

§ 2º As redes internas de água de reuso deverão ser completamente segregadas das redes de 

água potável, impossibilitando a mistura na tubulação por meio de válvulas ou desvios.  

Art. 8º As atividades relacionadas ao reuso deverão regularizar o uso de recursos hídricos, 

conforme as legislações vigentes estabelecidas pelo órgão ambiental competente.  

Parágrafo único. Caso a atividade de reuso implique alteração das condições dos documentos 

vigentes de regularização de uso de recursos hídricos, o outorgado deverá solicitar à 

autoridade competente retificação do documento de direito de uso de recursos hídricos de 

modo a compatibilizá-la com estas alterações.  

Art. 9º Não se eximem o produtor, o distribuidor e o usuário da água de reuso para fins não 

potáveis da respectiva licença ambiental, quando exigida, assim como do cumprimento das 

demais obrigações legais pertinentes.  

§ 1º Caso o produtor e usuário de água de reuso tenha licença ambiental vigente, sem previsão 

da atividade de reuso, deverá regularizar-se junto ao órgão ambiental competente.  

§ 2º O produtor de água de reuso deverá requerer o licenciamento ambiental para instalar e 

operar tal atividade, no caso de reuso externo.  

Art. 10. Os trabalhadores envolvidos na produção, distribuição e utilização de água de reuso 

deverão estar devidamente protegidos, para que não se exponham, por contato direto ou 

indireto, a qualquer risco de contaminação, bem como devidamente orientados e capacitados 

para o uso correto do produto, de acordo com as legislações vigentes  

Art. 11. O produtor de água de reuso deve informar e orientar o distribuidor e o usuário de 

água de reuso quanto aos cuidados, restrições e riscos envolvidos na sua utilização, assim 

como adotar medidas para evitar procedimentos inadequados que impliquem riscos à saúde.  
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Art. 12. Fica autorizada a comercialização de água de reuso para empreendimentos, 

independente das áreas de concessão para abastecimento público e coleta de esgotos, 

respeitadas as legislações vigentes referentes à proteção da saúde pública e à contaminação 

dos solos, bem como dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos.  

§ 1º Para o reuso externo não se aplica o disposto no Decreto 40.156 de 2006.  

§ 2º Os produtores de água de reuso poderão cobrar pelos seus serviços com base na 

metodologia preferida pelas partes, incluindo o volume de água reaproveitado, além de 

eventuais custos de manutenção e operacionais, sendo solidariamente responsáveis pelo 

respeito às normas ambientais de lançamentos finais nos corpos hídricos ou redes coletoras.  

Art. 13. É permitido o uso de águas residuárias mesmo que a bacia hidrográfica do local de 

utilização seja diferente daquela na qual ocorreu a captação da água bruta.  

§ 1º O descarte da água de reuso em bacia hidrográfica diferente daquela na qual ocorreu a 

captação da água bruta, não será considerado transposição de bacias.  

§ 2º Todos os novos projetos de estações de tratamento de águas residuais deverão considerar, 

durante os estudos de localização, as oportunidades de reuso da água para fins não potáveis 

pelas atividades industriais, comerciais e agrícolas da região, diante das demandas locais.  

§ 3º Todas as estações de tratamento de esgotos dos prestadores de serviços públicos deverão 

disponibilizar ao órgão ambiental, por acesso eletrônico, informações de vazão e qualidade 

das águas afluentes e efluentes, bem como da quantidade e da qualidade dos lodos e seu 

destino final.  

Art. 14. Caberá ao órgão ambiental no processo de licenciamento, ainda que seja de renovação 

de licença, quando o empreendimento fizer uso de água, estabelecer nas condicionantes 

ambientais a obrigatoriedade de uso de água de reuso para as atividades que não exigirem 

água potável, considerando a viabilidade técnica e econômica.  

Parágrafo único. A obrigação prevista no caput deste artigo poderá ser estabelecida de forma 

progressiva ao longo de três anos até que se alcance o percentual máximo de água de reuso 

possível para a atividade licenciada.  

Art. 15. O controle das atividades de água de reuso caberá ao órgão ambiental que deverá 

observar aspectos de gestão, de infraestrutura e de padrões de qualidade de água, dentre 
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outros, podendo atribuir multa para aquelas atividades que contrariarem o que está disposto 

em regulamento específico.  

Art. 16. Critérios e parâmetros de qualidade específicos para as diferentes modalidades de 

reuso de água para fins não potáveis, serão regulamentados por normas operacionais definidas 

pelo Instituto Estadual do Ambiente - Inea, ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente - 

Consema.  

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2020  

Ou seja, o reuso para fins de irrigação está previsto e, se ocorrer em outra bacia ou sub-bacia, 

não será considerado como transposição. 

5.1.9.1 Justificativa 

Os cenários futuros de desenvolvimento regional indicam um aumento da demanda hídrica 

especialmente para fins urbanos. A redução de vazão nos rios da bacia afeta a região costeira, 

com impacto nas atividades relacionadas com a pesca artesanal, turismo e preservação 

ambiental. A manutenção e a recuperação das vazões da bacia na situação mais próxima 

possível da condição natural, mantendo as oscilações de vazão e nível, depende do aumento da 

oferta, da redução da demanda ou da combinação entre essas duas alternativas.   

5.1.9.2 Localização 

Toda RH-VI, com destaque para as unidades de planejamento do rio São João e do rio Una. 

5.1.9.3 Metodologia 

A definição das melhores possibilidades de aumento da disponibilidade hídrica depende da 

realização de estudos já identificados no PERHI e de avaliação da contaminação da água das 

cavas e das condições asseguráveis do efluente do tratamento de esgotos na região da Lagoa de 

Araruama. 

Para a avaliação da qualidade da água das cavas deve ser realizada a modelagem qualitativa 

com base em amostras coletadas nas diferentes cavas com diferentes tempos de existência, 

buscando a identificação de fatores determinantes da qualidade da água futura.  

Para isso, será necessário realizar campanhas de amostragem de água em diferentes cavas e em 

diferentes profundidades ao longo de um período mínimo de 12 meses, registrando, 
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concomitantemente, as condições do clima. Estações climatológicas compactas devem ser 

instaladas junto às cavas avaliadas, coletando informações sobre:  

¶ temperatura do ar  

¶ temperatura da água  

¶ intensidade e duração do vento  

¶ umidade relativa  

¶ insolação  

¶ evaporação no tanque Classe A  

Devem ser coletadas e processadas amostras de água para determinação de:  

¶ pH  

¶ Oxigênio dissolvido  

¶ Teores de alumínio, ferro, manganês, sulfetos e cobre  

¶ Condutividade elétrica  

¶ Turbidez  

A partir destes dados será possível realizar a modelagem de qualidade e definir os parâmetros 

de monitoramento para a situação futura.  

Para o efluente do tratamento de esgoto para fins de reuso, a análise deve incluir, além dos 

parâmetros citados para as cavas:  

¶ DBO5  

¶ DQO  

¶ Coliformes termotolerantes  

¶ Coliformes totais  

¶ Presença de ovos de helmintos  

¶ vazão do efluente ao longo do tempo  



         PLANO DE AÇÕES 

 
 

191 

5.1.9.4 Instituições envolvidas 

Para essa ação está prevista a participação do INEA, das empresas concessionárias do 

saneamento, das associações dos irrigantes e das empresas de mineração.  

O INEA tem papel central, pois deve coordenar os estudos de qualidade de água, contratar ou 

executar a modelagem da qualidade futura, licenciar o reuso e a conformação das cavas para 

fins de armazenamento hídrico e definir, segundo a legislação, os parâmetros do efluente para 

reuso. 

O CBHLS terá papel de discussão das possibilidades de reuso e aproveitamento das cavas, bem 

como fiscalizar, a partir de apresentações de resultados pelo INEA, o cumprimento dos padrões 

das águas e dos efluentes. O CBHLSJ também deve comunicar esses resultados e sua análise 

para a sociedade da bacia, mantendo a transparência do processo adotado para aumento da 

disponibilidade hídrica com manutenção da segurança ambiental e das pessoas.  

Os irrigantes devem atuar no planejamento do reuso, definindo os volumes necessários e 

possíveis de serem absorvidos, as épocas de entrega do efluente e as localizações dos pontos de 

entrega.  

As empresas de mineração devem observar os parâmetros definidos pelo INEA para a condução 

do processo de mineração, a observância de práticas preventivas e corretivas de vazamento de 

óleos e graxas e as práticas indicadas de conformação da cava após o final da extração da areia.  

Tabela 5.18 ï Matriz de responsabilidades (Ação B.1.9). 

Instituição  
Matriz de responsabilidade  

Planejamento  Execução  Fiscalização  Apoio  

INEA  X  X  X  X  

Concessionárias  X  X      

Associação de irrigantes  X  X      

Empresas de mineração  X  X      

CBHLSJ X    X  X  

 

5.1.9.5 Fontes de financiamento 

Comitê de Bacia Lagos São João, tendo as diretrizes citadas no Artigo 49 da Lei 3.239, de 1999 

que Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, destacam-se as 

seguintes determinações: 
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ñI ï Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inscritos 

como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na bacia hidrográfica em que 

foram gerados, e utilizados em: 

a) - financiamento de estudos, programas, projetos e obras inclu²dos nos respectivos PBHôs, 

inclusive para proteção de mananciais ou aquíferos. 

5.1.9.6 Cronograma para execução 

Tabela 5.19 ï Cronograma para execução (Ação B.1.9). 

Etapa  

Execução  

1  Trimestre 2  Trimestre 3  Trimestre 4  Trimestre 

Instalação de micro estações meteorológicas 

automáticas 
X        

Campanhas de monitoramento qualitativo da 

água das cavas 
X  X  X  X  

Definição dos padrões de lançamento do 

efluente do esgotamento sanitário 
X        

Modelagem da qualidade da água nas cavas e 

no efluente do esgotamento sanitário 
  X  X  X  

Conclusão sobre a viabilidade de reuso       X  

 

5.1.9.7 Orçamento 

Sugere-se uma equipe multidisciplinar e com experiência, considerando os preconceitos e 

preocupações em relação ao reuso e a complexidade envolvendo a utilização das cavas de 

mineração. Os valores das análises físicas, químicas e bacteriológicas utilizaram uma referência 

da Empresa Baiana de Saneamento ï EMBASA para 2022, corrigidos para 2025 pelo IPCA. 

Os valores incluem a coleta e o transporte, e totalizam R$ 965.088,15 para o primeiro ano, e 

R$ 251.156,16 anuais de forma permanente ao longo do tempo. 

5.1.9.8 Prioridade 

Prioridade média, visto que, a RH-VI depende quase que em sua totalidade de abastecimento 

do Reservatório de Juturnaíba.  
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5.1.10 Ação B.1.10 ï Discussão da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 

Cabe aos Comitês de Bacia realizarem a discussão sobre os temas relacionados com a gestão 

dos recursos hídricos. Como salientado, as decisões sobre cobrança e enquadramento foram 

centralizadas e não fazem parte objetiva do Plano de Ações. No entanto, é necessário manter a 

discussão desses temas na rotina do CBHLSJ.  

5.1.10.1 Justificativa 

Manter a discussão sobre os instrumentos da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos é 

fundamental para o atingimento dos cenários desejáveis na RH ï VI, tanto em termos de 

redução de conflitos, como de segurança hídrica. A ação terá como objetivo propor o 

aprimoramento dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, com a aplicação 

de ferramentas integradas que permitam a gestão eficiente da RH-VI.  

5.1.10.2 Localização 

Se trata de uma ação gerencial, ou seja, tem aplicação em toda a RH-VI. 

5.1.10.3 Metodologia 

Essa é uma ação de simples execução, prevendo o agendamento da discussão sobre os 

instrumentos e avanços da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos com o INEA e o Fórum 

Fluminense de Comitês de Bacias Hidrográficas. Eventualmente, pode ser convidado(a) 

algum(a) palestrante para apresentar experiências externas ou internacionais. 

5.1.10.4 Instituições envolvidas 

A ação envolve basicamente o INEA, o CILSJ, o CBHLSJ e o FFCBH. Podem ser convidadas 

autoridades dos ministérios envolvidos e da ANA. 

5.1.10.5 Fontes de financiamento 

Ação compatível com os recursos do FUNDRHI. 

5.1.10.6 Cronograma de execução 

É proposta uma discussão anual sobre os instrumentos de gestão e seu estágio de implantação. 

5.1.10.7 Orçamento 

Prevendo recursos para palestrantes externos, considerou-se um custo médio anual de R$ 

5.752,94. Para palestrantes institucionais, como do INEA, não devem ser considerados custos. 

Para o FFCBH, os valores dependerão da articulação do CBHLSJ. Estimativa de R$ 115.058,83 

para contratação de palestrantes para o ciclo de implementação do PRH. 
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5.1.10.8 Prioridade 

A ação tem prioridade média, considerando que se está em plena discussão do Plano de Ações, 

mas deve ser implantada em um prazo máximo de dois anos.  

5.1.11 Ação B.1.11 ï Manual Operativo do Plano 

De acordo com a Resolução CNRH nº. 145/2012:  

Art. 14º O Plano de Recursos Hídricos deverá ser orientado por uma 

estratégia de implementação que compatibilize os recursos financeiros com 

as ações previstas, bem como a sustentabilidade hídrica e operacional das 

intervenções previstas.  

Os Manuais Operativos dos Planos ï MOPs ï têm sido construídos para auxiliar na 

implementação, de forma participativa, dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas. Essa participação e articulação dos atores envolvidos no processo de 

implementação dos PBH, resulta em maior eficiência e eficácia da execução deste instrumento 

de gestão de recursos hídricos.  

5.1.11.1 Escopo 

A estruturação de Manuais Operativos de Planos na gestão de recursos hídricos do Brasil é 

recente, sendo uma iniciativa da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, em 2016. 

Os primeiros MOPs foram os dos Planos Paranapanema (2016), Grande e Paraguai (2017), 

Guandu (2019) e Verde Grande (2020).  
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Figura 5.15 ï Mudanças na Gestão de Recursos Hídricos no Brasil.  

Fonte: ANA, 2019c. 

O MOP é um produto pós Plano de Bacia Hidrográfica, elaborado com intuito de viabilizar a 

implementação das ações prioritárias propostas. O MOP consiste no estabelecimento de 

estratégias operacionais para esse conjunto de ações prioritárias elencadas na fase de 

hierarquização, contendo o roteiro básico para a implementação do PRH, os atores 

responsáveis, os procedimentos necessários, os pré-requisitos e os resultados esperados das 

ações. Assim, o MOP constitui-se em um plano operacional que estabelece, para o conjunto de 

metas prioritárias propostas para a RH - VI, o roteiro básico para a sua implementação prática 

durante os cinco primeiros anos do horizonte do Plano (2025 a 2029), ou seja, para o curto 

prazo, definindo os responsáveis, os procedimentos necessários, os pré-requisitos e os 

resultados intermediários e finais esperados de cada uma dessas metas.  
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Figura 5.16 - Detalhamento do MOP Paranapanema.  

Fonte: ANA, 2019c. 

O ator institucional principal do MOP é de um futuro Grupo de Acompanhamento e 

Implementação do PRH, que deve buscar a articulação com os demais atores identificados como 

atuantes ou potencialmente atuantes na bacia, para que se possa organizar sua atuação de modo 

integrado e eficiente, promovendo a concretização dos Programas e metas do Plano. 

A construção do MOP utiliza estratégias participativas entre os órgãos gestores, colegiados e 

atores responsáveis e intervenientes. O objetivo do MOP é o estabelecimento de uma ferramenta 

operacional de suporte à implementação do PBH, sendo que sua estrutura apresenta as ações 

prioritárias que são detalhadas e apresentadas na forma de fluxos de atividades sequenciais com 

indicação dos respectivos atores responsáveis.  

Esse fluxo operacional é sistematizado em modelos tático-operacionais, compostos por um 

fluxograma, fichas descritivas das atividades associadas a cada ação e de uma curva de avanço 

previsto. Desta forma, o MOP deve apresentar os responsáveis pelas tarefas relativas a cada 

meta; os procedimentos que devem ser realizados; os documentos a serem emitidos; os fluxos 
















































































































































































































































































































































































































































































































































